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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Vanderlan Cardoso

VICE-PRESIDENTE: Senador Angelo Coronel

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(12)

Alan Rick(UNIÃO)(2) AC 3303-6333 1 Sergio Moro(UNIÃO)(2) PR 3303-6202
Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(2) TO 3303-5990 / 5995 /

5900
2 André Amaral(UNIÃO)(2)(5)(14)(49) PB

Rodrigo Cunha(PODEMOS)(2) AL 3303-6083 3 Davi Alcolumbre(UNIÃO)(2)(5)(14) AP 3303-6717 / 6720
Eduardo Braga(MDB)(2) AM 3303-6230 4 Jader Barbalho(MDB)(2)(5)(14) PA 3303-9831 / 9827 /

9832
Renan Calheiros(MDB)(2)(30)(27) AL 3303-2261 / 2262 /

2268
5 Giordano(MDB)(36)(42)(34)(40)(2)(5)(11)(13

)(14)
SP 3303-4177

Fernando Farias(MDB)(2) AL 3303-6266 / 6273 6 Fernando Dueire(MDB)(2) PE 3303-3522
Oriovisto Guimarães(PODEMOS)(2) PR 3303-1635 7 Soraya Thronicke(PODEMOS)(2)(45) MS 3303-1775
Carlos Viana(PODEMOS)(2) MG 3303-3100 / 3116 8 Weverton(PDT)(2)(14) MA 3303-4161 / 1655
Cid Gomes(PSB)(2) CE 3303-6460 / 6399 9 Plínio Valério(PSDB)(2)(14) AM 3303-2898 / 2800
Izalci Lucas(PL)(2)(17) DF 3303-6049 / 6050 10 Randolfe Rodrigues(S/Partido)(2)(14) AP 3303-6777 / 6568

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, UNIÃO)

Vanderlan Cardoso(PSD)(4) GO 3303-2092 / 2099 1 Jorge Kajuru(PSB)(4)(10)(9)(22) GO 3303-2844 / 2031
Irajá(PSD)(4) TO 3303-6469 / 6474 2 Margareth Buzetti(PSD)(4)(32)(26) MT 3303-6408
Otto Alencar(PSD)(4)(9) BA 3303-3172 / 1464 /

1467
3 Nelsinho Trad(PSD)(4) MS 3303-6767 / 6768

Omar Aziz(PSD)(4) AM 3303-6579 / 6581 4 Lucas Barreto(PSD)(4) AP 3303-4851
Angelo Coronel(PSD)(4) BA 3303-6103 / 6105 5 Alessandro Vieira(MDB)(4)(20)(16)(31) SE 3303-9011 / 9014 /

9019
Rogério Carvalho(PT)(4) SE 3303-2201 / 2203 6 Paulo Paim(PT)(4) RS 3303-5232 / 5231 /

5230 / 5235
Janaína Farias(PT)(43)(39)(41)(4) CE 3303-5940 7 Humberto Costa(PT)(4) PE 3303-6285 / 6286
Teresa Leitão(PT)(4) PE 3303-2423 8 Jaques Wagner(PT)(4) BA 3303-6390 / 6391
Sérgio Petecão(PSD)(4)(10) AC 3303-4086 / 6708 /

6709
9 Daniella Ribeiro(PSD)(7) PB 3303-6788 / 6790

Zenaide Maia(PSD)(19)(21) RN 3303-2371 / 2372 /
2358

10 Flávio Arns(PSB)(38)(19) PR 3303-6301

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PT, PSD)

Rosana
Martinelli(PL)(47)(18)(1)(28)(29)(24)(25)

MT 3303-6219 / 3778 /
3772 / 6209 / 6213
/ 3775

1 Jaime Bagattoli(PL)(1)(33)(23) RO 3303-2714

Flavio Azevedo(PL)(48)(1) RN 3303-1826 2 Flávio Bolsonaro(PL)(1) RJ 3303-1717 / 1718
Wilder Morais(PL)(35)(37)(1) GO 3303-6440 3 Magno Malta(PL)(44)(46)(1) ES 3303-6370
Eduardo Gomes(PL)(1) TO 3303-6349 / 6352 4 Romário(PL)(1) RJ 3303-6519 / 6517

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Ciro Nogueira(PP)(1) PI 3303-6187 / 6188 /
6183

1 Esperidião Amin(PP)(1) SC 3303-6446 / 6447 /
6454

Tereza Cristina(PP)(1)(15) MS 3303-2431 2 Laércio Oliveira(PP)(1) SE 3303-1763 / 1764
Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(1) RR 3303-5291 / 5292 3 Damares Alves(REPUBLICANOS)(1) DF 3303-3265

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Rogerio Marinho, Wilder Morais, Eduardo Gomes, Ciro Nogueira, Luis Carlos Heinze e Mecias de Jesus
foram designados membros titulares, e os Senadores Jaime Bagattoli, Flávio Bolsonaro, Magno Malta, Romário, Esperidião Amin, Laércio Oliveira e Damares
Alves membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Alan Rick, Professora Dorinha Seabra, Rodrigo Cunha, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Farias, Oriovisto
Guimarães, Carlos Viana, Cid Gomes e Alessandro Vieira foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Efraim Filho, Davi Alcolumbre,
Jader Barbalho, Giordano, Fernando Dueire, Marcos do Val, Randolfe Rodrigues, Weverton e Plínio Valério, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(3) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso Presidente deste colegiado.

(4) Em 07.03.2023, os Senadores Vanderlan Cardoso, Irajá, Sérgio Petecão, Omar Aziz, Angelo Coronel, Rogério Carvalho, Augusta Brito, Teresa Leitão e Flávio
Arns foram designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Margareth Buzetti, Nelsinho Trad, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, Paulo Paim,
Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-
BLRESDEM).

(5) Em 10.03.2023, os Senadores Jader Barbalho, Efraim Filho, Giordano e Davi Alcolumbre foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(6) Em 14.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Angelo Coronel Vice-Presidente deste colegiado.

(7) Em 15.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em vaga cedida pelo PSB,
para compor a Comissão (Of. 17/2023-BLRESDEM).

(8) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(9) Em 22.03.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Sérgio Petecão foi designado
membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 20/2023-
BLRESDEM).

(10) Em 27.03.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns; e o Senador Flávio Arns foi designado
membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 27/2023-
BLRESDEM).

(11) Em 12.04.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 27/2023-BLDEM).

(12) 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-SGM, em
28/02/2023.

(13) Em 25.04.2023, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a Comissão (Of. nº 29/2023-BLDEM).
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(14) Em 16.05.2023, os Senadores Efraim Filho, Davi Alcolumbre, Jader Barbalho, Giordano, Weverton, Plínio Valério e Randolfe Rodrigues tiveram suas posições
como suplentes modificadas na Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 44/2023-BLDEM).

(15) Em 05.06.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar Aliança,
para compor a Comissão (Of. nº 25/2023-BLALIAN).

(16) Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.

(17) Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para
compor a Comissão (Of. nº 101/2023-BLDEM).

(18) Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).

(19) Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência Democrática e
Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 81/2023-GLMDB).

(20) Em 08.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão
(Of. nº 82/2023-BLRESDEM).

(21) Em 14.09.2023, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº
100/2023-BLRESDEM).

(22) Em 03.10.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, que deixa de compor a comissão, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 106/2023-BLRESDEM).

(23) Em 17.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 153/2023-BLVANG).

(24) Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

(25) Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 170/2023-
BLVANG).

(26) Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofs. nºs 120 e 121/2023-BLRESDEM).

(27) Em 22.11.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Renan Calheiros, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 174/2023-BLDEM).

(28) Em 22.11.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 178/2023-BLVANG).

(29) Em 23.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 179/2023-BLVANG).

(30) Em 23.11.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 175/2023-BLDEM).

(31) Em 24.11.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão
(Of. nº 122/2023-BLRESDEM).

(32) Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).

(33) Em 28.11.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 180/2023-BLVANG).

(34) Em 29.02.2024, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 10/2024-BLDEM).

(35) Em 12.03.2024, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 14/2024-BLVANG).

(36) Em 13.03.2024, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Veneziano Vital do Rêgo, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 16/2024-BLDEM).

(37) Em 14.03.2024, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a comissão (Of. nº 15/2024-BLVANG).

(38) Em 18.03.2024, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº
11/2024-BLRESDEM).

(39) Em 08.04.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 17/2024-BLRESDEM).

(40) Em 24.04.2024, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 25/2024-BLDEM).

(41) Em 07.05.2024, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Janaína Farias, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 28/2024-BLRESDEM).

(42) Em 14.05.2024, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Veneziano Vital do Rêgo, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 36/2024-BLDEM).

(43) Em 15.05.2024, a Senadora Janaína Farias foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 33/2024-BLRESDEM).

(44) Em 11.06.2024, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Magno Malta, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 30/2024-BLVANG).

(45) Em 11.06.2024, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos Do Val, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Independência (Of. nº 5/2024 BLINDEP).

(46) Em 11.06.2024, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 31/2024-BLVANG).

(47) Em 13.06.2024, a Senadora Rosana Martinelli foi designada membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor a
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 31/2024-BLVANG).

(48) Em 20.06.2024, o Senador Flávio Azevedo foi designado membro titular, em substituição ao Senador Rogerio Marinho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 33/2024-BLVANG).

(49) Em 21.06.2024, o Senador André Amaral foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a comissão, pelo
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 66/2024-BLDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: TERÇAS-FEIRAS 10 HORAS
SECRETÁRIO(A): JOÃO PEDRO DE SOUZA LOBO CAETANO
TELEFONE-SECRETARIA: 6133033516
FAX:

ALA ALEXANDRE COSTA - SALA 19
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3516
E-MAIL: cae@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 25 de junho de 2024
(terça-feira)

às 10h

PAUTA

25ª Reunião, Ordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19

Retificações:
1. Inclusão da modalidade de participação semipresencial (21/06/2024 13:21)
2. Novo relatório apresentado para o item 8. (24/06/2024 10:52)
3. Inclusão de relatório (item 1) (24/06/2024 15:29)
4. Item 2: voto em separado; item 7: relatório apresentado (25/06/2024 09:35)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/06/2024 às 09:35.
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Pauta da 25ª Reunião Ordinária Semipresencial da CAE, em 25 de junho de 2024 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 6235, DE 2023
- Não Terminativo -

      Institui a Letra de Crédito do Desenvolvimento (LCD); altera as Leis nºs 13.483, de
21 de setembro de 2017, e 11.076, de 30 de dezembro de 2004; e revoga dispositivos
das Leis nºs 14.366, de 8 de junho de 2022, e 14.440, de 2 de setembro de 2022.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto, com uma emenda de sua autoria; e contrário as
emendas nºs 1 a 10-U.
Observações:
1. Foram apresentadas as Emendas nºs 1 a 10-U.
2. A matéria encontra-se em regime de urgência constitucional.

Relatoria: Senador Omar Aziz

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria

ITEM 2

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 202, DE 2021
- Não Terminativo -

      Altera a Lei Complementar n° 167, de 24 de abril de 2019 que instituiu a Empresa
Simples de Crédito.
Autoria: Senador Jorginho Mello

Relatório: Favorável ao projeto, nos termos do substitutivo apresentado.
Observações:
1. Em 18/6/2024, foi concedida vista coletiva da matéria.
2. Em 24/6/2024, foi apresentado voto em separado de autoria do senador Oriovisto
Guimarães.

Relatoria: Senador Laércio Oliveira

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Voto em Separado (CAE)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 3

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 72, DE 2024
- Não Terminativo -

      Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º
do art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre as despesas de custeio e de
investimento com os hospitais universitários federais, para fins de apuração do gasto
mínimo constitucional em saúde.
Autoria: Senador Veneziano Vital do Rêgo
Relatoria: Senadora Zenaide Maia

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/06/2024 às 09:35.
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Pauta da 25ª Reunião Ordinária Semipresencial da CAE, em 25 de junho de 2024 3

Relatório: Favorável à matéria com uma emenda de sua autoria.
Observações:
1. Em 18/6/2024, foi concedida vista coletiva da matéria.

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 953, DE 2021
- Não Terminativo -

      Institui o Programa de Regularização de Débitos não Tributários (PRD) junto às
autarquias e fundações públicas federais e à Procuradoria-Geral Federal e dá outras
providências.
Autoria: Senador Irajá

Relatório: Favorável ao projeto, nos termos do substitutivo apresentado.
Observações:
1. Em 18/6/2024, foi concedida vista coletiva da matéria.
2. A matéria será apreciada pela CCJ, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Nelsinho Trad

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 1577, DE 2020
- Não Terminativo -

      Institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua.
Autoria: Senador Fabiano Contarato

Relatório: Favorável à matéria, nos termos do substitutivo apresentado.
Observações:
A matéria será apreciada pela CDH, CAS e, em decisão terminativa, pela CCJ.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 1075, DE 2022
- Não Terminativo -

      Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para assegurar aos condutores o
direito a ter o exame toxicológico obrigatório custeado pelo empregador.
Autoria: Senador Fabiano Contarato

Relatório: Favorável ao projeto.
Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/06/2024 às 09:35.
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Observações:
A matéria será apreciada pela CAS, em decisão terminativa

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 7

PROJETO DE LEI N° 6064, DE 2023
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre o direito a indenização por dano moral e a concessão de pensão
especial à pessoa com deficiência permanente decorrente de síndrome congênita
associada à infecção pelo vírus Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo
vírus Zika; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 8.213,
de 24 de julho de 1991.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto.
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela CAS, com parecer favorável ao projeto.

Relatoria: Senador Rodrigo Cunha

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria
Parecer (CAS)

ITEM 8

PROJETO DE LEI N° 6012, DE 2023
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, que institui o Programa Nacional de
Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o
desenvolvimento e o fortalecimento dos pequenos negócios e dá outras providências; e
a Lei nº 14.161, de 2 de junho de 2021, que institui e regulamenta o Programa Nacional
de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para assegurar
que os recursos do Pronampe sejam permanentes.
Autoria: Senador Esperidião Amin, Senador Jorge Seif, Senadora Ivete da Silveira

Relatório: Pela aprovação, nos termos do substitutivo apresentado, e contrário à
Emenda nº 1.
Observações:
1. Em 4/6/2024, foi concedida vista coletiva da matéria.
2. Em 11/6/2024, foi apresentada a Emenda nº 1.

Relatoria: Senador Laércio Oliveira

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Emenda 1 (CAE)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 9

PROJETO DE LEI N° 397, DE 2024
- Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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      Autoriza a prorrogação do pagamento de financiamentos relacionados a operações
de crédito rural nos municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade ou
situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito Federal,
Estado ou Governo Federal, em virtude de situação de seca ou estiagem extremas.
Autoria: Senador Mecias de Jesus

Relatório: Pela aprovação do projeto e das Emendas nºs 1, 2 e 3 – CRA.
Observações:
1. Em 7/5/2024, foi concedida vista coletiva da matéria.
2. A matéria foi apreciada pela CRA, com parecer favorável ao Projeto com as Emendas
1-CRA a 3-CRA.

Relatoria: Senador Alan Rick

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)
Parecer (CRA)

ITEM 10

PROJETO DE LEI N° 1706, DE 2019
- Terminativo -

      Dispõe sobre normas gerais para concessão do Passe Livre Estudantil.
Autoria: Senador Izalci Lucas

Relatório: Pela aprovação do projeto, de três emendas que apresentadas e da Emenda
nº 1, na forma de uma subemenda apresentada.
Observações:
1. Em 06/10/2023, foi apresentada a emenda nº 1, de autoria do senador Mecias de
Jesus.
2. A matéria foi apreciada pela CE, com parecer favorável à matéria.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Parecer (CE)
Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 11

PROJETO DE LEI N° 6020, DE 2019
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000
e Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, para incentivar a pesquisa sobre
mobilidade elétrica no Brasil.
Autoria: Senadora Leila Barros

Relatório: Favorável ao projeto, contrário às Emendas nºs 1 e 2-CCT, pelo acolhimento
parcial da Emenda nº 3, nos termos das três emendas que apresenta.
Observações:
1- A matéria tem parecer favorável com as emendas 1 e 2-CCT.

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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2- Foram apresentadas na CAE as Emendas nºs 3 a 6.
Textos da pauta:

Relatório Legislativo (CAE)
Parecer (CCT)

Avulso inicial da matéria (PLEN)
Emenda 3 (CAE)
Emenda 4 (CAE)
Emenda 5 (CAE)
Emenda 6 (CAE)

ITEM 12

PROJETO DE LEI N° 2631, DE 2022
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para autorizar destinação de
percentual de receitas de portos para compensação de Municípios afetados por
atividades portuárias.
Autoria: Senador Flávio Arns

Relatório: Pela aprovação do projeto e da Emenda nº1 - CI.
Observações:
1. A matéria foi apreciada pela CI, com parecer favorável ao projeto, com a Emenda nº
1-CI.

Relatoria: Senador Oriovisto Guimarães

Textos da pauta:
Parecer (CI)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 13

PROJETO DE LEI N° 2764, DE 2022
- Terminativo -

      Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para esclarecer sobre a não
incidência do Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas em relação a valores
recebidos a título de pensão alimentícia.
Autoria: Senador Fabiano Contarato

Relatório: Pela aprovação do projeto.
Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CAE)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador OMAR AZIZ 

  

 

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS sobre o Projeto de Lei nº 6.235, 
de 2023, da Presidência da República, que institui 
a Letra de Crédito do Desenvolvimento (LCD); 
altera as Leis nºs 13.483, de 21 de setembro de 
2017, e 11.076, de 30 de dezembro de 2004; e 
revoga dispositivos das Leis nºs 14.366, de 8 de 
junho de 2022, e 14.440, de 2 de setembro de 2022. 

Relator: Senador OMAR AZIZ 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), o Projeto de Lei (PL) nº 6.235, de 2023, composto por doze artigos, 
na forma aprovada pela Câmara dos Deputados.  

Os arts. 1º a 7º tratam da instituição da Letra de Crédito do 
Desenvolvimento (LCD), título de crédito nominativo, transferível e de livre 
negociação, representativo de promessa de pagamento em dinheiro, a ser 
emitida exclusivamente pelo BNDES ou pelos bancos de desenvolvimento 
autorizados a funcionar pelo Banco Central, a partir do exercício de 2024, 
limitado a R$ 10 bilhões por ano por instituição emissora. 

A proposição estipula que os rendimentos produzidos pelas 
LCD, inclusive ganho de capital auferido na alienação, sujeitam-se à 
incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, 
exclusivamente na fonte, às seguintes alíquotas: (i) zero por cento, quando: 
a) auferidos por pessoa física residente ou domiciliada no País; ou b) pagos, 
creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado 
no exterior que realizar operações financeiras no País de acordo com as 

S
F

/
2

4
2

1
6

.
6

8
5

9
5

-
0

5

13



 

normas e as condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional 
(CMN); e (ii) 15%, quando auferidos por pessoa jurídica tributada com base 
no lucro real, presumido ou arbitrado, pessoa jurídica isenta ou optante pelo 
Simples Nacional. Espera-se que a isenção fiscal possa ser repassada aos 
tomadores de recursos, possibilitando redução das taxas de juros para as 
empresas. 

Ademais, o PL estabelece que as emissões de LCD possam ser 
garantidas pelo Fundo Garantidor de Crédito (FGC), por considerar 
necessário para que o instrumento seja efetivamente utilizado por outros 
bancos de desenvolvimento. 

Por sua vez, o art. 8º introduz a possibilidade de que três outras 
taxas de juros remunerem o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), o 
Fundo da Marinha Mercante (FMM) e os financiamentos concedidos pelo 
Tesouro Nacional ao BNDES, além da TLP. São elas: (i) a taxa prefixada, 
composta pela taxa de juros prefixada baseada na estrutura a termo da taxa 
de juros das Letras do Tesouro Nacional (LTN) e das Notas do Tesouro 
Nacional Série F (NTN-F) para o prazo de 5 anos; (ii) a Taxa Prefixada 
MPME, composta pela taxa de juros prefixada baseada na estrutura a termo 
da taxa de juros das LTN e das NTN-F para o prazo de 3 anos, aplicável 
exclusivamente para micro e pequenas empresas, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e para médias empresas, 
conforme critérios estabelecidos pelo CMN; e, no caso específico de 
operações de financiamento com recursos do FAT, (iii) a taxa Selic, desde 
que a parcela dos recursos aplicada no referido indexador não seja superior 
a 50% do saldo integral dos recursos repassados conforme o disposto no § 1º 
do art. 239 da Constituição, que prevê o repasse ao BNDES de, no mínimo, 
28% da arrecadação do PIS/Pasep para o financiamento de programas de 
desenvolvimento econômico. 

A proposição inclui as duas novas taxas prefixadas no rol das 
disposições referentes à TLP constantes do texto vigente da Lei nº 13.483, 
de 2017. Assim, prevê que a parcela prefixada da TLP e as taxas prefixadas 
serão as vigentes na data de contratação da operação e serão aplicadas 
uniformemente durante o prazo do financiamento. Preconiza, também, que a 
TLP e as taxas prefixadas não se aplicam aos recursos dos Fundos utilizados 
em operações de financiamento de empreendimentos e projetos destinados à 
produção ou à comercialização de bens e serviços de reconhecida inserção 
internacional, cujas obrigações de pagamento sejam denominadas ou 
referenciadas em dólar norte-americano, em euro ou em moeda de livre 
conversibilidade definida pelo CMN. Permite, no entanto, a remuneração 
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pelas três taxas no caso de as operações serem denominadas e referenciadas 
em moeda nacional. 

O projeto prevê, ainda, que, na hipótese de financiamento de 
projetos de concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços 
públicos, a instituição financeira possa adotar a parcela prefixada da TLP e 
as taxas prefixadas vigentes na data do respectivo leilão. 

A proposição mantém a forma de determinação da TLP 
constante do texto vigente da Lei nº 13.483, de 2017, e estipula que as taxas 
prefixadas terão vigência mensal, com início no primeiro dia útil de cada 
mês-calendário, e corresponderão à média aritmética simples das taxas para 
o prazo de 5 ou de 3 anos da estrutura a termo da taxa de juros das LTN e 
das NTN-F, apuradas diariamente, no período de 3 meses que antecede a sua 
definição. Autoriza, porém, que o período de apuração da média aritmética 
simples aplicável à determinação da TLP e das taxas prefixadas possa ser 
alterado para até 12 meses, com vistas a reduzir a volatilidade das taxas da 
NTN-B, da LTN e da NTN-F sobre as três taxas. 

O projeto preconiza, ademais, que o BNDES recolherá ao FAT, 
semestralmente, até o décimo dia útil do mês subsequente ao seu 
encerramento, o valor correspondente à remuneração dos recursos aplicados 
em operações de financiamento, decorrente da aplicação das quatro taxas de 
juros – e não mais apenas da TLP, conforme o texto vigente da Lei nº 13.483, 
de 2017 – sobre as respectivas operações de financiamento contratadas. Com 
relação à repactuação das condições contratuais dos financiamentos 
concedidos pelo Tesouro Nacional ao BNDES que tenham a TJLP como 
remuneração, a proposição define que os saldos desses financiamentos sejam 
remunerados pela TLP ou pelas taxas prefixadas, para operações de 
financiamento contratadas entre o BNDES e seus tomadores e pela TJLP, 
para aquelas celebradas até 31 de dezembro de 2017. 

A seu turno, o art. 9º altera o art. 27 da Lei nº 11.076, de 30 de 
dezembro de 2004, para dispor que as instituições financeiras poderão 
utilizar instrumento de repasse interfinanceiro para operações de crédito 
rural, para fins de emissão de Letra de Crédito do Agronegócio (LCA). 

O art. 10 estabelece que os entes subnacionais, que apurarem 
excedentes fiscais, poderão instituir fundos soberanos subnacionais, na 
forma dos arts. 71, 72, 73 e 74 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
dispõe sobre Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
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dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal.  

O art. 11 revoga os seguintes dispositivos: i) o § 2º do art. 23 da 
Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o 
relacionamento entre os bancos cooperativos, as confederações de 
cooperativas de crédito e as cooperativas centrais de crédito integrantes de 
sistemas cooperativos de crédito constituídos nos termos da Lei 
Complementar no 130, de 17 de abril de 2009, com cooperativa singular de 
crédito, para emissão de crédito representativo de lastro de LCA; ii) o art. 5º 
da Lei nº 14.366, de 8 de junho de 2022, que incluiu o § 6º ao art. 2º da Lei 
nº 13.483, de 21 de setembro de 2017, para dispor que a TLP não se aplica 
aos recursos dos Fundos utilizados em operações de financiamentos de 
empreendimentos e projetos destinados à produção ou à comercialização de 
bens e serviços de reconhecida inserção internacional, cujas obrigações de 
pagamento sejam denominadas ou referenciadas em dólar norte-americano, 
em euro ou em moeda de livre conversibilidade definida pelo Conselho 
Monetário Nacional, as quais observarão o disposto no art. 6º da Lei nº 9.365, 
de 16 de dezembro de 1996; e iii) o art. 23 da Lei nº 14.440, de 2 de setembro 
de 2022, que incluiu o § 4º ao art. 3º da Lei nº 13.482, de 21 de setembro de 
2017, para dispor que para operações de crédito realizadas no âmbito do 
Programa de Aumento da Produtividade da Frota Rodoviária no País 
(Renovar), a taxa de juros terá condições favorecidas ao tomador. 

Já o art. 12 fixa a cláusula de vigência da proposição, ao 
determinar que a lei resultante, em caso de aprovação da matéria, entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

De acordo com a Exposição de Motivos Interministerial nº 62, 
de 16 de dezembro de 2023, que acompanha o PL do Poder Executivo, os 
bancos de desenvolvimento precisam contar com instrumentos de captação 
que complementem e diversifiquem suas fontes de recursos tradicionais. De 
acordo com o Poder Executivo, a experiência internacional indica que a 
oferta de crédito associada a incentivos, inclusive benefícios fiscais, é 
essencial para a viabilização de projetos de infraestrutura, indústria, 
inovação, micro, pequenas e médias empresas, impacto socioambiental, 
entre outras iniciativas que promovem o acesso ao desenvolvimento 
sustentável. Assim, a criação da Letra de Crédito do Desenvolvimento 
(LCD) visa a tornar as captações dos bancos de desenvolvimento menos 
onerosas, de modo a permitir a concessão de financiamentos a taxas mais 
atrativas. Conforme o Poder Executivo, a LCD, ao mesmo tempo que supre 
a atual lacuna de instrumentos de captação incentivados para os bancos de 
desenvolvimento, em termos equânimes e harmônicos com o tratamento já 
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disponibilizado para os agentes privados (a exemplo das debêntures de 
infraestrutura, LCA e LCI), também contribui para o equacionamento do 
funding dos bancos de desenvolvimento. 

Quanto à Taxa de Longo Prazo (TLP), depois desses anos da 
sua instituição, o Poder Executivo considera ter se firmado o entendimento 
de que ela é de difícil previsão, complexa, volátil, pró-cíclica e inadequada 
para micro e pequenas empresas. Assim, a proposta prevê ampliação das 
alternativas de taxas de remuneração dos recursos do FAT e do FMM e, por 
conseguinte, das alternativas de indexadores oferecidos aos clientes pelas 
instituições financeiras aplicadoras. Propõe-se o seguinte rol de taxas, além 
da TLP: taxa SELIC; taxa prefixada; e taxa prefixada para micro, pequenas 
e médias empresas (MPME). 

Na Câmara dos Deputados, foi introduzido ajuste às regras de 
emissão da LCA, que pode incentivar novas emissões de LCA. A atual 
legislação da LCA, ressalvadas as cooperativas de crédito, não autoriza que 
operações de repasse interfinanceiro gerem lastro para emissão de LCA pelo 
BNDES ou qualquer outra instituição financeira. Assim, as operações 
relacionadas à agropecuária, como compra de equipamentos, produção, 
comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou 
insumos, não são utilizadas como lastro para geração de LCA, ou seja, tem-
se espécie de reserva regulatória aos direitos creditórios originários de 
negócios realizados no setor, o que não contribui para o desenvolvimento do 
mercado. 

Ademais, na Câmara dos Deputados, considerou-se a 
necessidade de se instituir uma disciplina mínima para os fundos soberanos 
subnacionais, a fim de se agregar credibilidade e acreditação no mercado, 
fomentando maiores captações com atores nacionais e internacionais e, por 
óbvio, propiciando o crescimento regional.   

O Projeto foi encaminhado ao Congresso Nacional por meio da 
Mensagem nº 704, de 21 de dezembro de 2023. Em 26 de março de 2024, 
por meio da Mensagem nº 110, de 2024, o Poder Executivo solicitou o 
regime de urgência para a tramitação da proposição. Assim, a matéria terá 
tramitação com prazo determinado de quarenta e cinco dias, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal. Dessa forma, também em função do 
art. 375 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), a matéria tramitará 
de 13 de junho de 2024 a 10 de agosto de 2024.  
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O PL foi distribuído para a CAE e, no prazo regimental, de 13 
a 19 de junho de 2024, foram apresentadas 10 emendas. 

A Emenda nº 1, do Senador Mecias de Jesus, estende a 
possibilidade de emissão das LCD a todas as instituições financeiras. 

A Emenda nº 2, também do Senador Mecias de Jesus, objetiva 
direcionar os recursos obtidos com a emissão de LCD para incentivar as 
atividades de microempresa e empresas de pequeno porte; promover 
benefícios ao desenvolvimento socioeconômico de comunidades; fomentar 
a inovação tecnológica e a digitalização; gerar impacto sustentável ao meio 
ambiente; e promover a descarbonização e outras iniciativas voltadas à 
transição verde. Ademais, estabelece que os recursos oriundos da captação 
de recursos da LCD não podem ser direcionados ao financiamento de lastros 
elegíveis para emissão das debêntures das Leis nº 12.431, de 24 de junho de 
2011, e nº 14.801, de 9 de janeiro de 2024, incentivada e de infraestrutura, 
respectivamente.  

As Emendas de nºs 3 a 9, do Senador Rogério Marinho, 
objetivam: 

• suprimir o art. 8º do PL, que dispõe sobre outras taxas de juros, 
além da TLP; 

• suprimir o inciso IV do caput do art. 5º do Projeto, que permite 
a alteração do limite de emissão anual por instituição emissora; 

• limitar a 5% dos recursos que têm disponíveis para aplicação 
em renda fixa, a compra de Letras de Crédito do 
Desenvolvimento por parte das Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar (EFPC); 

• exigir as estimativas de risco e retorno por parte das Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) na aquisição 
de LCD;  

• determinar auditoria, com periodicidade semestral, de todas 
EFPC que invistam em Letras de Crédito do Desenvolvimento, 
especialmente aquelas que tenham entidades estatais como 
patrocinadoras, pelo Tribunal de Contas da União; 
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• dispor que os benefícios fiscais propostos no PL observarão o 
disposto na lei de diretrizes orçamentárias, e incumbir ao 
Tribunal de Contas da União ser o órgão gestor da sua avaliação 
para fins de manutenção ou revisão; e 

• estabelecer que o Tesouro Nacional produzirá relatórios 
trimestrais, apresentando o impacto das Letras de Crédito do 
Desenvolvimento na administração da dívida pública, os custos 
de sua rolagem e a explicitação dos juros implícitos de seu 
estoque. 

A Emenda nº 10, do Senador Izalci Lucas, objetiva incluir outra 
modalidade de juros baseada na Taxa Referencial (TR), aplicável 
exclusivamente em operações de financiamento à inovação e transição 
energética em apoio às micro, pequena e média empresa industrial e médio 
produtor rural.   

II – ANÁLISE 

De acordo com os incisos I, III e IV do art. 99 do Regimento 
Interno do Senado Federal, cabe a esta Comissão opinar sobre o aspecto 
econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida, bem 
como sobre política de crédito e tributos. 

Preliminarmente, entendemos que não há óbices constitucionais 
ao projeto em análise, pois, nos termos do inciso VII do art. 22 da 
Constituição Federal, compete à União legislar privativamente sobre política 
de crédito e, conforme os incisos I e II do art. 24 da Carta Maga, legislar 
concorrentemente sobre orçamento e direito financeiro.  

Ademais, conforme estabelece o art. 48, inciso XIII, da Carta 
Magna, cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições 
financeiras e suas operações. 

No mais, o assunto em tela não se configura entre as 
competências privativas do Presidente da República, previstas nos arts. 61 e 
84 de nossa Carta Magna.  

Ainda no campo formal, o PL inova o ordenamento jurídico 
vigente e não aborda matéria reservada à lei complementar pela Carta Maior. 
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De maneira geral, também está em conformidade com a boa técnica 
legislativa, seguindo os ditames previstos pela Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998. Além disso, não há inclusão de matéria diversa ao 
tema expresso em sua ementa.  

Portanto, o projeto em análise não tem quaisquer vícios 
constitucionais, tampouco apresenta óbice no tocante à juridicidade e à 
regimentalidade.  

Finalmente, sob o aspecto formal, a matéria implica renúncia de 
receita. Todavia, verifica-se que depende de disponibilidade orçamentária e 
financeira em cada exercício. Assim, nos termos do art. 142 da Lei nº 14.791, 
de 29 de dezembro de 2023, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, LDO 2024, 
as proposições legislativas que concedam, renovem ou ampliem benefícios 
tributários deverão: i) conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos; 
ii) estar acompanhadas de metas e objetivos, preferencialmente 
quantitativos; e iii) designar órgão gestor responsável pelo acompanhamento 
e pela avaliação do benefício tributário quanto à consecução das metas e dos 
objetivos estabelecidos. A esse respeito, o § 5º do art. 6º do PL estabelece 
que os benefícios tributários terão o prazo de cinco anos, após o qual será 
avaliada a efetividade do instrumento no alcance de seus objetivos, 
designando, ainda, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços como órgão gestor responsável pelo acompanhamento e pela 
avaliação da medida. Pelo exposto, verifica-se que a proposição contempla 
o conjunto de requisitos impostos pela legislação para a concessão de 
benefícios tributários.  

Quanto ao custo fiscal, para os anos iniciais, espera-se que o 
estoque das emissões das LCDs pelos bancos de desenvolvimento represente 
menos que 5% do estoque de instrumentos incentivados atualmente 
existentes, entre os quais LCAs e LCIs. A estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro aponta para um valor de renúncia da ordem de R$ 
312,5 milhões para 2024, R$ 937,4 milhões para 2025 e R$ 1.249,8 milhões 
para 2026.  

Em observância ao art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo estima 
que a renúncia será compensada, no que toca ao ano de 2024, pelo impacto 
orçamentário-financeiro positivo decorrente da edição do Decreto nº 11.764, 
de 31 de outubro de 2023, que aumentou as alíquotas do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI sobre armas de fogo, munições e aparelhos 
semelhantes. Para os anos de 2025 e seguintes, o impacto será considerado 
nas estimativas de receita das respectivas leis orçamentárias.  
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Cumpre destacar, ainda, que a Emenda Constitucional nº 95, de 
2016, conferiu status constitucional às disposições previstas na LRF: o art. 
113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) reforçou 
o controle sobre alterações legislativas geradoras de impacto orçamentário, 
ao estabelecer que a proposição legislativa que crie ou altere despesa 
obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do 
seu impacto orçamentário e financeiro. 

Quanto à ampliação das alternativas de taxas de remuneração 
dos recursos do FAT e do FMM, não haverá necessariamente custo fiscal, 
gerando o importante benefício de ampliar a flexibilidade de escolha dos 
clientes das operações lastreadas nesses recursos. A ampliação do leque de 
taxas aplicáveis não significa necessariamente a concessão de subsídio 
implícito aos tomadores de recursos. 

Dessa forma, o PL nº 6.235, de 2023, deve ser considerado 
adequado e compatível do ponto de vista orçamentário e financeiro. 

Quanto ao mérito, consideramos que o PL em análise deva ser 
aprovado. A LCD é um título de crédito nominativo, transferível e de livre 
negociação, representativo de promessa de pagamento em dinheiro, a ser 
emitida exclusivamente pelo BNDES ou pelos bancos de desenvolvimento 
autorizados a funcionar pelo Banco Central. 

Letras de crédito são emitidas por instituições financeiras para 
captar recursos, comparando-se a debêntures, que são títulos de crédito 
emitidos por empresas não financeiras. Com os incentivos tributários, quem 
comprar essas letras financeiras incentivadas pagará 15% de imposto de 
renda na fonte sobre os rendimentos, no caso de pessoas jurídicas, com 
redução de cerca de 10% de sua tributação sobre o lucro, que é de 25% para 
o caso de empresas não isentas; e pagará zero por cento, no caso das pessoas 
físicas, em vez da tributação ordinária de 15% a 22% na fonte, conforme o 
prazo. A ideia por trás desse incentivo é a de que, não sofrendo a tributação, 
o investidor estaria disposto a receber juros brutos menores. 

Nesse sentido, os incentivos da LCD se assemelham aos de 
instrumentos de renda fixa emitidos por bancos – como as Letras de Crédito 
do Agronegócio (LCA) e as Letras de Crédito Imobiliários (LCI); de 
instrumentos de cessão de crédito emitidos por empresas securitizadoras – 
como os Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) e os Certificados 
de Recebíveis Imobiliários (CRI); e das debêntures incentivadas de 
infraestrutura. 
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Os méritos de incentivos a investimentos para corrigir falhas de 
mercado decorrem das chamadas externalidades positivas, como os 
benefícios sociais e ambientais, a exemplo da redução de acidentes e menor 
emissão de poluição, que não podem ser repassados ao consumidor e, dessa 
forma, não são capturáveis em suas receitas. Assim, os subsídios visam a 
reduzir o custo de financiamento dos projetos, de forma a aproximar a 
rentabilidade privada do retorno social, alinhando mais eficientemente os 
incentivos. 

Pode-se asseverar que a concessão de um nível de subsídios 
menor do que o adequado pode eventualmente ser mais ineficiente em 
termos de alocação de recursos do que o excesso de subsídios, pois a falta de 
incentivos privados tende a resultar em uma provisão insuficiente de 
serviços, gerando redução de bem-estar. A questão complexa do transporte 
público versus transporte privado é um exemplo.  

Todavia, há na concessão desses subsídios consequências 
alocativas que exigem uma avaliação da intensidade das externalidades de 
cada projeto, o que não é tarefa trivial de se fazer com precisão.  

Há também a questão da eficiência fiscal do instrumento: a 
capacidade de transferir o ônus fiscal gerado pelos benefícios concedidos 
como redução do custo de captação de recursos dos projetos.  

Em condições ideais, a redução da alíquota de impostos de 
instrumentos incentivados deveria ser integralmente transferida aos preços 
dos ativos, de forma a gerar uma redução equivalente do custo de captação 
das empresas financiadas e dos projetos apoiados. Isso é o esperado em 
arranjos institucionais eficientes. Entretanto, muitos fatores podem acarretar 
em ineficiência nesse modelo indireto de alocação de subsídios. 

No cenário em que todo o valor do incentivo tributário fosse 
transferido, o investidor financeiro ficaria indiferente entre a remuneração 
maior com tributação e remuneração das letras financeiras sem tributação. 
Caso haja alguma ineficiência, instituições financeiras e pessoas físicas de 
alta renda podem ser beneficiadas com a renúncia fiscal. 

Não vemos óbices à ampliação proposta do rol de taxas de juros 
a serem utilizadas na remuneração dos recursos do FAT e do FMM pelo 
BNDES. Trata-se de remunerações vinculadas ao custo de captação do 
Tesouro Nacional, não impondo, portanto, perdas àqueles Fundos. Quanto à 
TLP, considera-se que ela é volátil e inadequada para micro, pequenas e 
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médias empresas. De todo modo, a TLP permanece com uma das opções 
disponíveis para os clientes. Ademais, devemos observar que o custo de 
financiamento da dívida pública não corresponde, necessariamente, ao custo 
de emissão da Nota do Tesouro Nacional – NTN-B com prazo de cinco anos. 

Além disso, não vemos óbices à instituição de fundos de 
investimentos de entes subnacionais superavitários.  

Por fim, sugerimos uma emenda de redação com o intuito de 
aperfeiçoar a redação no sentido de substituir no § 4º, do art. 27 da Lei nº 
11.076, de 30 de dezembro de 2004, de que trata o art. 9º deste projeto, o 
emprego da expressão “observará o disposto na legislação orçamentária” por 
“estará sujeita à previsão orçamentária”, já que a concessão de um benefício 
tributário de uma LCA é uma renúncia fiscal. 

Em relação às Emendas apresentadas, consideramos que a 
adoção de qualquer uma delas iria desvirtuar os objetivos do Projeto de Lei. 
Devemos reconhecer que todas as medidas propostas, a cada ano, dependem 
da aprovação orçamentária pelo Congresso Nacional, de forma que o 
Parlamento sempre poderá restringir ou rever qualquer medida tomada.  

Também devemos ressaltar que as atribuições de avaliação de 
política pública por parte dos Ministérios do Poder Executivo, não excluem 
a avaliação do escritório de contas vinculado ao Congresso Nacional, como 
se pode depreender das atribuições do Tribunal de Contas da União 
constantes no art. 71 da Constituição Federal.  

Dessa forma, consideramos que as emendas apresentadas 
devam ser rejeitadas. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela rejeição das Emendas de nºs 1 
a 10 e pela aprovação do Projeto de Lei nº 6.235, de 2023, com a seguinte 
emenda de redação: 

EMENDA Nº         –  CAE 

Substitua-se no § 4º, do art. 27 da Lei nº 11.076, de 30 de 
dezembro de 2004, de que trata o art. 9º do Projeto de Lei nº 6.235, de 2023, 
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o emprego da expressão “observará o disposto na legislação orçamentária” 
por “estará sujeita à previsão orçamentária”. 

“Art. 27 ....................................................................................................... 
...................................................................................................................... 
§ 4º  A concessão dos benefícios tributários associados às operações de 
emissão de LCA estará sujeita à previsão orçamentária.” 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Institui a Letra de Crédito do 
Desenvolvimento (LCD); altera as Leis 
nºs 13.483, de 21 de setembro de 2017, 
e 11.076, de 30 de dezembro de 2004; 
e revoga dispositivos das Leis nºs 
14.366, de 8 de junho de 2022, e 
14.440, de 2 de setembro de 2022. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica instituída a Letra de Crédito do 

Desenvolvimento (LCD), título de crédito nominativo, 
transferível e de livre negociação, representativo de promessa 
de pagamento em dinheiro. 

§ 1º A LCD será emitida exclusivamente por bancos de 
desenvolvimento autorizados a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil ou pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), a partir do exercício de 2024. 

§ 2º A LCD constitui título executivo extrajudicial 
e será emitida exclusivamente sob a forma escritural, mediante 
registro em entidade registradora ou depositário central 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, com as seguintes 
informações: 

I - denominação “Letra de Crédito do 
Desenvolvimento”; 

II - nome da instituição emissora; 
III - nome do titular; 
IV - número de ordem, local e data de emissão; 
V - valor nominal; 
VI - data de vencimento, não inferior a 12 (doze) 

meses; 
VII - taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida: 
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a) variação de índice de preços, permitida a 
atualização em periodicidade inferior a 1 (um) ano; ou 

b) taxa de juros pós-fixada referenciada à taxa DI 
Over ou à taxa média referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais; 

VIII - outras formas de remuneração, quando houver, 
inclusive baseadas em índices ou taxas de conhecimento público; 

IX - forma, periodicidade e local de pagamento; e 
X - descrição da garantia real, quando houver. 
Art. 2º A instituição emissora de LCD deverá 

disponibilizar em seu sítio eletrônico o relatório anual de 
efetividade, com a identificação dos projetos apoiados pela 
instituição financeira em montante equivalente às emissões de 
LCDs. 

Art. 3º A LCD poderá ser emitida com garantia real, 
constituída mediante penhor ou cessão de direitos creditórios 
elegíveis, identificados em cesta de garantias a ser vinculada 
às LCDs. 

Parágrafo único. Os direitos creditórios dados em 
garantia à LCD poderão ser substituídos por outros, de perfil 
de risco equivalente, por iniciativa do emitente da LCD, nos 
casos de liquidação ou vencimento antecipados dos créditos. 

Art. 4º A emissão de LCDs fica limitada a R$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) por ano, por 
instituição financeira, observado o disposto no art. 5º desta 
Lei. 

Art. 5º Compete ao Conselho Monetário Nacional 
disciplinar as condições de emissão da LCD, em especial os 
seguintes aspectos: 
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I - as condições de resgate antecipado do título, 
que somente poderá ocorrer em ambiente de negociação 
competitivo, observado o prazo mínimo de vencimento; 

II - o estabelecimento de critérios e limitações 
adicionais de acordo com o porte e o perfil de risco da 
instituição emissora, facultado a ele fixar limites 
diferenciados entre as instituições emissoras; 

III – a concessão de garantia pelo Fundo Garantidor 
de Crédito (FGC) para as operações relacionadas à emissão de 
LCD, na forma da legislação; e 

IV – a alteração do limite de emissão anual por 
instituição emissora a que se refere o art. 4º desta Lei. 

Art. 6º Os rendimentos produzidos pelas LCDs 
sujeitar-se-ão à incidência do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza, exclusivamente na fonte, às 
seguintes alíquotas: 

I – 0% (zero por cento), quando: 
a) auferidos por pessoa física residente ou 

domiciliada no País; ou 
b) pagos, creditados, entregues ou remetidos a 

beneficiário residente ou domiciliado no exterior que realizar 
operações financeiras no País de acordo com as normas e as 
condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, 
observado o disposto no § 1º deste artigo; 

II – 15% (quinze por cento), quando auferidos por 
pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou 
arbitrado ou por pessoa jurídica isenta ou optante pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
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devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional). 

§ 1º No caso de residente ou domiciliado em país com 
tributação favorecida ou em regime fiscal privilegiado a que 
se referem os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, será aplicada a alíquota de 15% (quinze por cento). 

§ 2º Os rendimentos tributados exclusivamente na 
fonte poderão ser excluídos na apuração do lucro real. 

§ 3º Para fins do disposto neste artigo, consideram-
se rendimentos quaisquer valores que constituam remuneração do 
capital aplicado, inclusive ganho de capital auferido na 
alienação. 

§ 4º As perdas apuradas nas operações com os ativos 
a que se refere este artigo, quando realizadas por pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real, não serão dedutíveis 
na apuração do lucro real. 

§ 5º Os benefícios fiscais de que trata esta Lei 
observarão o disposto na lei de diretrizes orçamentárias, e 
incumbirá ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços ser o órgão gestor da sua avaliação para 
fins de manutenção, revisão ou ampliação. 

Art. 7º A distribuição pública da LCD observará o 
disposto pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Art. 8º A Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Esta Lei institui a Taxa de Longo 
Prazo (TLP), dispõe sobre a remuneração do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) e do Fundo da Marinha 
Mercante (FMM) e sobre a remuneração dos 
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financiamentos concedidos pelo Tesouro Nacional ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES).”(NR) 

“Art. 2º Os recursos do FAT e do FMM, 
quando aplicados pelas instituições financeiras 
oficiais federais em operações de financiamento, 
serão remunerados de acordo com metodologia de 
cálculo definida pelo Conselho Monetário Nacional, 
pro rata die, por uma das seguintes taxas, 
estabelecida pela instituição financeira aplicadora, 
em cada operação: 

I - Taxa de Longo Prazo (TLP): composta da 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), apurado mensalmente e divulgado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), e da taxa de juros prefixada 
baseada na estrutura a termo da taxa de juros das 
Notas do Tesouro Nacional Série B (NTN-B) para o 
prazo de 5 (cinco) anos; 

II – Taxa Prefixada: composta da taxa de 
juros prefixada baseada na estrutura a termo da taxa 
de juros das Letras do Tesouro Nacional (LTN) e das 
Notas do Tesouro Nacional Série F (NTN-F) para o 
prazo de 5 (cinco) anos; ou 

III - Taxa Prefixada do Programa de 
Financiamento às Micro, Pequenas e Médias Empresas 
(Taxa Prefixada MPME): composta da taxa de juros 
prefixada baseada na estrutura a termo da taxa de 
juros das LTN e das NTN-F para o prazo de 3 (três) 
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anos, aplicável exclusivamente para microempresas e 
pequenas empresas, em conformidade com o 
estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e para médias empresas, de acordo 
com critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário 
Nacional. 

§ 1º A parcela prefixada da TLP e as Taxas 
Prefixadas, previstas nos incisos II e III do caput 
deste artigo, serão as vigentes na data de 
contratação da operação e serão aplicadas 
uniformemente durante o prazo do financiamento. 

§ 1º-A Na hipótese de financiamento de 
projetos de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de serviços públicos, a instituição 
financeira poderá adotar a parcela prefixada da TLP 
e as Taxas Prefixadas vigentes na data do respectivo 
leilão. 
................................................... 

§ 6º As taxas de juros de que tratam o 
caput e o § 8º deste artigo não se aplicam aos 
recursos dos Fundos utilizados em operações de 
financiamento de empreendimentos e projetos 
destinados à produção ou à comercialização de bens 
e serviços de reconhecida inserção internacional, 
cujas obrigações de pagamento sejam denominadas ou 
referenciadas em dólar norte-americano, em euro ou 
em moeda de livre conversibilidade definida pelo 
Conselho Monetário Nacional, as quais observarão o 

Avulso do PL 6235/2023   [7 de 13]

31



                                                                     
 

 

7 

 

disposto no art. 6º da Lei nº 9.365, de 16 de 
dezembro de 1996. 

§ 7º As operações de financiamento de 
empreendimentos e projetos destinados à produção ou 
à comercialização de bens e serviços de reconhecida 
inserção internacional, cujas obrigações de 
pagamento sejam denominadas e referenciadas em moeda 
nacional, poderão ser remuneradas pelas taxas 
previstas no caput e no § 8º deste artigo. 

§ 8º O BNDES poderá aprovar operações de 
financiamento com recursos do FAT remunerados à taxa 
Selic, divulgada pelo Banco Central do Brasil, desde 
que a parcela dos recursos aplicada no referido 
indexador, nos termos desta Lei, não seja superior 
a 50% (cinquenta por cento) do saldo integral dos 
recursos repassados conforme o disposto no § 1º do 
art. 239 da Constituição Federal.”(NR) 

“Art. 3º A parcela prefixada da TLP e as 
Taxas Prefixadas a que se refere o § 1º do art. 2º 
desta Lei serão apuradas de acordo com metodologia 
definida pelo Conselho Monetário Nacional e 
divulgadas pelo Banco Central do Brasil até o último 
dia útil do mês imediatamente anterior ao de sua 
vigência, observado o seguinte: 

I - a parcela prefixada da TLP terá 
vigência mensal, com início no primeiro dia útil de 
cada mês-calendário, e corresponderá à média 
aritmética simples das taxas para o prazo de 5 
(cinco) anos da estrutura a termo da taxa de juros 
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das NTN-B, apuradas diariamente, no período de 3 
(três) meses que anteceder a sua definição; e 

II - as Taxas Prefixadas terão vigência 
mensal, com início no primeiro dia útil de cada mês-
calendário, e corresponderão à média aritmética 
simples das taxas para o prazo de 5 (cinco) ou de 3 
(três) anos da estrutura a termo da taxa de juros 
das LTN e das NTN-F, apuradas diariamente, no período 
de 3 (três) meses que anteceder a sua definição. 
................................................... 

§ 4º Para operações de crédito realizadas 
no âmbito do Programa de Aumento da Produtividade da 
Frota Rodoviária no País (Renovar), as taxas de juros 
referidas no caput deste artigo terão condições 
favorecidas ao tomador. 

§ 5º O período de apuração da média 
aritmética simples a que se referem os incisos I e 
II do caput deste artigo poderá ser alterado para 
até 12 (doze) meses, de acordo com metodologia a ser 
definida pelo Conselho Monetário Nacional, com 
vistas a reduzir o impacto da volatilidade das taxas 
das NTN-B, das LTN e das NTN-F sobre a TLP e a Taxa 
Prefixada, respectivamente.”(NR) 

“Art. 5º O BNDES recolherá ao FAT, 
semestralmente, até o décimo dia útil do mês 
subsequente ao seu encerramento, o valor 
correspondente à remuneração dos recursos aplicados 
em operações de financiamento, decorrente da 
aplicação das taxas de juros a que se referem o caput 

Avulso do PL 6235/2023   [9 de 13]

33



                                                                     
 

 

9 

 

e o § 8º do art. 2º desta Lei sobre as respectivas 
operações de financiamento contratadas. 
................................................... 

§ 3º O recolhimento das taxas de juros de 
que trata o caput deste artigo ficará limitado a 6% 
a.a. (seis por cento ao ano), capitalizada a 
diferença.”(NR) 

“Art. 11. ............................... 
§ 1º .................................... 
I - as condições de remuneração previstas 

no art. 2º desta Lei, para operações de financiamento 
contratadas entre o BNDES e seus tomadores; 
................................................... 

III - a TJLP, para as operações de 
financiamento contratadas até 31 de dezembro de 
2017. 
..............................................”(NR) 
Art. 9º O art. 27 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro 

de 2004, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 
“Art. 27. ............................... 

................................................... 
§ 3º As instituições financeiras poderão 

utilizar instrumento de repasse interfinanceiro para 
operações de crédito rural como substituto aos 
direitos creditórios de que trata o § 1º do art. 23 
desta Lei, para fins de emissão de LCA, considerado 
o disposto no § 2º deste artigo e observado que:  

I – os instrumentos de repasse 
interfinanceiro e de crédito rural deverão ter 
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idênticas datas de vencimento e indicação de sua 
mútua vinculação, e os recursos de cada repasse 
deverão destinar-se a apenas uma operação de crédito 
rural;  

II – o direito creditório representativo 
da operação de crédito rural deverá ser dado em 
garantia à instituição financeira repassadora dos 
recursos ou ser objeto de cláusula de sub-rogação em 
favor desta; e  

III - o título de crédito representativo 
de repasse interfinanceiro deverá ser realizado em 
favor de cooperativa singular de crédito integrante 
do próprio sistema, quando se tratar de bancos 
cooperativos, confederações de cooperativas de 
crédito e cooperativas centrais de crédito 
integrantes de sistemas cooperativos de crédito 
constituídos nos termos da Lei Complementar nº 130, 
de 17 de abril de 2009. 

§ 4º A concessão dos benefícios 
tributários associados às operações de emissão de 
LCA observará o disposto na legislação 
orçamentária.”(NR) 
Art. 10. Os entes subnacionais que apurarem 

excedentes fiscais poderão instituir fundos soberanos 
subnacionais, na forma dos arts. 71, 72, 73 e 74 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964. 

§ 1º A legislação local referente à regulamentação 
dos fundos a que se refere o caput deste artigo deverá dispor, 
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entre outros aspectos, observadas a regulamentação do Conselho 
Monetário Nacional e a autonomia dos entes federativos, sobre: 

I – governança; 
II – sistemática para aportes e retiradas; e 
III – mecanismos de avaliação, monitoramento e 

transparência. 
§ 2º O Conselho Monetário Nacional poderá 

regulamentar os fundos de que trata o caput deste artigo.  
Art. 11. Ficam revogados os seguintes dispositivos: 
I - § 2º do art. 23 da Lei nº 11.076, de 30 de 

dezembro de 2004; 
II - art. 5º da Lei nº 14.366, de 8 de junho de 2022; 

e 
III - art. 23 da Lei nº 14.440, de 2 de setembro de 

2022. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de maio de 2024. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente  
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei Complementar nº 202, de 2021, 
do Senador Jorginho Mello, que altera a Lei 
Complementar n° 167, de 24 de abril de 2019 que 
instituiu a Empresa Simples de Crédito. 

Relator: Senador LAÉRCIO OLIVEIRA 

I – RELATÓRIO 

Em exame, nesta Comissão de Assuntos Econômicos, o Projeto de 
Lei Complementar (PLP) nº 202, de 2021, de autoria do Senador Jorginho 
Mello, cujo objetivo, de acordo com a Justificação da proposta, consiste em 
aperfeiçoar a Lei Complementar (LCP) nº 167, de 25 de abril de 2019, que 
dispõe sobre a Empresa Simples de Crédito, dentre outros assuntos. Após ser 
realizada uma ampla pesquisa de mercado, constatou-se a existência, em 14 de 
setembro de 2020, de 768 Empresas Simples de Crédito (ESC), com capital 
integralizado de R$ 326.648.964,00 (trezentos e vinte e seis milhões, seiscentos 
e quarenta e oito mil e novecentos e sessenta e quatro reais). À luz dessa 
constatação, “a preocupação reside na manutenção e subsistência destas 
empresas no mercado, tendo em vista grandes limitações presentes na lei, que 
amarram o crescimento e o desenvolvimento das ESC’s”. 

Para tanto, o art. 1º do PLP nº 202, de 2021, promove uma série de 
alterações na LCP nº 167, de 2019, enquanto o art. 2º consiste na cláusula de 
vigência, entrando a futura norma em vigor na data de sua publicação. 

Dentre as alterações propostas, destacamos:  

• ampliação da área territorial de atuação das ESC’s, antes 
restrita ao âmbito municipal ou distrital, deixando explícito 
que elas não integram o sistema financeiro nacional (nova 
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redação proposta ao caput do art. 1º da LCP nº 167, de 
2019); 

• possibilidade de utilização de linhas de crédito bancárias 
pelas ESC’s, desde que seja respeitado o limite de 
alavancagem de, no máximo, 1,5 vezes o seu capital 
realizado (novo § 1º adicionado ao art. 1º da LCP nº 167, de 
2019); 

• possibilidade da ESC atuar como agente repassador e ou 
intermediador de recursos advindos de programas e fundos 
públicos, bem como de bancos públicos e privados, não se 
aplicando o limite de alavancagem de 1,5 vezes o seu capital 
realizado (novo § 2º adicionado ao art. 1º da LCP nº 167, de 
2019); 

• eliminação da exclusividade de pessoas naturais 
constituírem ESC’s (nova redação proposta ao caput do art. 
2º da LCP nº 167, de 2019); 

• ampliação do limite total das operações das ESC’s, 
passando do capital realizado para o patrimônio líquido 
acrescido dos créditos bancários mencionados (nova 
redação proposta ao § 3º do art. 2º da LCP nº 167, de 2019); 

• possibilidade das ESC’s terem filiais (nova redação 
proposta ao § 4º do art. 2º da LCP nº 167, de 2019);  

• possibilidade das ESC’s captarem recursos em nome 
próprio, mediante a cessão de carteira, sem coobrigação 
(nova redação ao inciso I do caput do art. 3º da LCP nº 167, 
de 2019); 

• possibilidade das ESC’s acessarem, junto ao Banco Central, 
informações sobre as quais não haja a violação do dever de 
sigilo (parágrafo único adicionado ao art. 6º da LCP nº 167, 
de 2019); e 

• concessão de isenção às ESC’s que tenham apenas um 
funcionário do recolhimento da Taxa de Licença de 
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Localização, Instalação, Funcionamento e Fiscalização – 
TLIF (nova redação proposta ao art. 10 da LCP nº 167, de 
2019). 

A matéria foi distribuída somente à Comissão de Assuntos 
Econômicos e não foram oferecidas emendas ao projeto. 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 
99 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), analisar os aspectos 
econômico-financeiros das matérias que lhe são submetidas. 

Em defesa de sua proposta, o nobre autor do PLP nº 202, de 2021, 
argumenta que a ampla pesquisa de mercado anteriormente mencionada, que 
foi realizada após a edição da Lei Complementar nº 167, de 2019, evidencia o 
sucesso dessa norma. Porém, aponta também uma relevante preocupação na 
manutenção e subsistência dessas empresas no mercado, tendo em vista 
grandes limitações presentes na lei, que amarram o crescimento e o 
desenvolvimento das ESC´s como um verdadeiro canal de fomento ao micro e 
pequeno empresário, visto que tais amarras resultaram no encerramento 
precoce de 91 dessas empresas. Ou seja, aproximadamente 12% das ESC’s não 
resistiram às limitações e amarras que impedem o seu pleno desenvolvimento, 
levando ao enceramento precoce de suas atividades. Portanto, tornam-se 
fundamentais os ajustes propostos, sendo que “as alterações em sua grande 
maioria são de ordem operacional, para dar segurança jurídicas às operações”. 

Diante destes dados, não temos dúvidas quanto ao impacto 
econômico favorável da proposta e do seu carácter meritório e oportuno. 

Importante salientar ainda que, nos termos do inciso VII do art. 22 
da Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre política 
de crédito. Ademais, a matéria não está no rol dos temas de iniciativa privativa 
do Presidente da República, nos termos do § 1º do art. 61 de nossa Carta Magna. 
Portanto a iniciativa parlamentar ao PLP nº 202, de 2021, encontra amparo 
constitucional. 

No tocante à técnica legislativa, no entanto, detectamos uma série 
de pequenos ajustes:  
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i) a ementa deveria apresentar a finalidade das alterações 
propostas; 

ii) no próprio caput do art. 1º, que apresenta uma pequena falha de 
concordância entre singular e plural; 

iii) a utilização da expressão “do parágrafo acima” no final do § 2º 
do art. 1º proposto à Lei Complementar nº167, de 2019, quando 
deveria ser feita uma referência explícita ao dispositivo a ser 
citado, ou seja, o § 1º do referido artigo; 

iv) a utilização de “§ 1º e § 2º” no final do § 3º do art. 2º proposto 
à LCP nº 167, de 2019, sendo recomendado utilizar §§ 1º e 2º; 

v) a utilização de um ponto final no meio do § 3º proposto ao art. 
5º da LCP nº 167, de 2019, quando o correto, em último caso, seria dividir tal 
dispositivo em dois, mas observamos ser possível uma redação alternativa; e 

vi) a apresentação por extenso da sigla “TLIF” no novo art. 10-A. 

A necessidade de promover tais ajustes redacionais nos levam à 
apresentação de uma emenda substitutiva. 

III – VOTO 

Diante do exposto, manifesto voto favorável ao Projeto de Lei 
Complementar nº 202, de 2021, na forma da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº   - CAE 
(SUBSTITUTIVA) 

 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 202, DE 2021 

 

Altera a Lei Complementar n° 167, de 24 de abril de 2019, 
que instituiu a Empresa Simples de Crédito, para conferir 
maior segurança jurídica às suas operações. 
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Art. 1º A Lei Complementar n° 167, de 24 de abril de 2019, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º A Empresa Simples de Crédito (ESC), não integrante do 
sistema financeiro nacional, destina-se à realização de operações de 
empréstimo, de financiamento e de desconto de direitos creditórios com 
recursos próprios, tendo como contrapartes microempreendedores 
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, profissionais 
liberais devidamente registrados em órgãos de classe, e produtores 
rurais, respeitados os termos e limites de faturamento estabelecidos na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Lei do Simples 
Nacional). 

§ 1º A ESC poderá utilizar em suas operações linhas de crédito 
bancárias, desde que seja respeitado o limite de alavancagem de, no 
máximo, 1,5 vezes o seu capital realizado. 

§ 2º A ESC poderá atuar na condição de agente repassador e ou 
intermediador de recursos advindos de programas e fundos dos 
governos federal, estadual, distrital e municipal, e bancos públicos e 
privados, não se aplicando o limite do § 1º deste artigo.” (NR) 

 

“Art. 2º .................................................... 
§ 1º O nome empresarial de que trata o caput deste artigo conterá 

a expressão "Empresa Simples de Crédito" por extenso ou abreviada 
(ESC) e não poderá constar dele ou de qualquer texto de divulgação de 
suas atividades a expressão "banco" ou outra expressão identificadora 
de instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

....................................................................................................... 

§ 3º O valor total das operações ativas de empréstimo, de 
financiamento e de desconto de títulos de crédito da ESC, trazidas a 
valor presente, não poderá ser superior ao seu patrimônio líquido 
acrescido dos créditos bancários mencionados nos §§ 1º e 2º do art. 1º. 

§ 4º A mesma pessoa natural ou jurídica não poderá participar de 
mais de uma ESC, sendo admitida a criação de filiais, desde que no 
âmbito Estadual.” (NR) 

 

“Art. 3º .......................................................................................... 
I - qualquer captação de recursos, em nome próprio ou de 

terceiros, ressalvada a cessão de carteira, sem coobrigação, sob pena de 
enquadramento no crime previsto no art. 16 da Lei nº 7.492, de 16 de 
junho de 1986 (Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional); 
e  

.............................................................................................” (NR) 
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“Art. 5º .......................................................................................... 
I - a remuneração da ESC somente pode ocorrer por meio de juros 

remuneratórios ou, quando atuar na condição de agente repassador ou  
intermediador, comissão, vedada a cobrança de quaisquer outros 
encargos, mesmo sob a forma de tarifa;  

II - a formalização do contrato deve ser realizada por meio de 
instrumento próprio, em qualquer meio físico ou eletrônico, cuja cópia 
deverá ser entregue à contraparte da operação;  

III - a movimentação dos recursos da ESC para a contraparte na 
operação deve ser realizada dentro do sistema de pagamento brasileiro 
(SPB), ou o que vier a substitui-lo, em contas de titularidade das partes, 
admitindo-se o pagamento em conta pessoa física titular da MEI, do 
produtor rural e do profissional liberal; e 

IV – caso a operação de crédito seja para o financiamento de bens 
móveis ou imóveis, é permitido o pagamento da ESC diretamente ao 
fornecedor, desde que o mesmo seja identificado no contrato da 
operação correspondente. 

§ 1º A ESC poderá utilizar o instituto da alienação fiduciária em 
garantia de suas operações de empréstimo, de financiamento e de 
desconto de direitos creditórios, ficando autorizada a registrar o 
gravame das garantias junto às autoridades competentes. 

....................................................................................................... 

§ 3º É condição de validade das operações de que trata o caput 
deste artigo o registro delas, no prazo de até 90 (noventa) dias da data 
de efetivação da operação, em entidade registradora autorizada pelo 
Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, nos 
termos do art. 28 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013. 

.............................................................................................” (NR) 

 

“Art. 6º É facultado ao Banco Central do Brasil e ao Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), não 
constituindo violação ao dever de sigilo, o acesso às informações 
decorrentes do registro de que trata o § 3º do art. 5º desta Lei 
Complementar, para fins estatísticos e de controle macroprudencial do 
risco de crédito. (NR) 

 

 

“Art. 9º Constitui crime o descumprimento do disposto no art. 1º, 
no § 3º do art. 2º, no art. 3º e no inciso III do art. 5º desta Lei 
Complementar. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” (NR) 
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“Art. 10-A As Empresas Simples de Crédito que tenham apenas 
um funcionário são isentas do recolhimento da Taxa de Licença de 
Localização, Instalação, Funcionamento e Fiscalização (TLIF) ou 
semelhante.” 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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VOTO EM SEPARADO 

Perante a COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei 
Complementar nº 202, de 2021, do Senador Jorginho 
Mello, que altera a Lei Complementar n° 167, de 24 
de abril de 2019 que instituiu a Empresa Simples de 
Crédito. 

Senador ORIOVISTO GUIMARÃES 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 202, de 2021, promove 
uma série de alterações na Lei Complementar (LCP) nº 167, de 2019, com o 
objetivo de eliminar amarras e limitações que impedem o pleno 
desenvolvimento das Empresa Simples de Crédito – ESC’s. 

De acordo com a Justificação da proposta, tais “alterações em sua 
grande maioria são de ordem operacional, para dar segurança jurídicas às 
operações” das ESC’s. 

Em 18 de junho de 2024, o relator da matéria, Senador Laércio 
Oliveira, apresentou relatório reformulado favorável à matéria, nos termos do 
substitutivo de sua autoria, promovendo diversos ajustes redacionais e outros 
aperfeiçoamos ao projeto. 

II – ANÁLISE 

Em que pese os argumentos do autor do PLP nº 202, de 2021, 
entendemos que muitas das propostas apresentadas não configuram meros 
aprimoramentos operacionais visando a dar maior segurança jurídica à atuação 
das ESC’s. Ao contrário, ampliam-se excessivamente as possibilidades de 
atuação dessas empresas, sem a previsão de regulamentação de suas atividades 
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 2 

e, menos ainda, sem a criação de mecanismos de supervisão e fiscalização de 
suas ações. 

As ampliações são as seguintes: 

i) ampliação da área territorial de atuação das ESC’s, antes 
restrita ao âmbito municipal ou distrital (nova redação 
proposta ao caput do art. 1º da LCP nº 167, de 2019);  

ii) possibilidade de utilização de linhas de crédito bancárias 
pelas ESC’s, desde que seja respeitado o limite de 
alavancagem de no máximo 1,5 vezes o seu capital 
realizado (novo § 1º adicionado ao art. 1º da LCP nº 167, de 
2019); 

iii) possibilidade da ESC atuar como agente repassador e ou 
intermediador de recursos advindos de programas e fundos 
públicos, bem como de bancos públicos e privados, sem a 
aplicação do limite de alavancagem de 1,5 vezes o seu 
capital realizado (novo § 2º adicionado ao art. 1º da LCP nº 
167, de 2019); 

iv) eliminação da exclusividade da constituição de ESC’s 
apenas por pessoas naturais (nova redação proposta ao 
caput do art. 2º da LCP nº 167, de 2019); 

v) possibilidade das ESC’s abrirem filiais (nova redação 
proposta ao § 4º do art. 2º da LCP nº 167, de 2019); e 

vi) possibilidade das ESC’s captarem recursos em nome 
próprio, ressalvada a cessão de carteira, sem coobrigação 
(nova redação ao inciso I do caput do art. 3º da LCP nº 167, 
de 2019). 

Além de todas essas ampliações na atuação das ESC’s, o PLP 
nº 202, de 2021, também, explicita que tais empresas não integram o sistema 
financeiro nacional (caput do art. 1º da LCP nº 167, de 2019), mantendo-as à 
margem de qualquer fiscalização ou regulamentação do Banco Central, mas, 
contraditoriamente, preserva que seja facultado à autoridade monetária, não 
constituindo violação ao dever de sigilo, o acesso parcial de informações de 
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suas atividades (nova redação proposta ao caput do art. 6º da LCP nº 167, de 
2019). No relatório apresentado em 18 de junho de 2024, esse acesso é 
franqueado inclusive ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE). 

A ampliação excessiva das possibilidades de atuação das ESC’s 
sem a devida regulamentação, sem a criação de instrumentos de transparência 
e sem a indispensável fiscalização de suas atividades é bastante temerária, pois 
as ESC’s estarão diretamente envolvidas na administração de recursos de 
terceiros, podendo inclusive alcançar parcelas significativas da poupança 
popular, que deve sempre estar sob a proteção dos órgãos públicos pertinentes. 

Entendemos desta forma que o projeto desvirtua o propósito inicial 
que norteou a criação das Empresas Simples de Crédito, promovido pela Lei 
Complementar n 167, de 2019, não devendo, portanto, prosperar. 

III – VOTO 

Diante do exposto, manifesto voto contrário ao Projeto de Lei 
Complementar nº 202, de 2021. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Jorginho Mello 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       , DE 2021 

Altera a Lei Complementar n° 167, de 24 de abril 
de 2019 que instituiu a Empresa Simples de 
Crédito.   

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei Complementar n° 167, de 24 de abril de 2019, 
passa a vigorar com a seguintes alteração: 

“Art. 1º A Empresa Simples de Crédito (ESC), não 
integrante do sistema financeiro nacional, destina-se à realização de 
operações de empréstimo, de financiamento e de desconto de direitos 
creditórios com recursos próprios, tendo como contrapartes 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno 
porte, profissionais liberais – devidamente registrados em órgãos de classe 
e produtores rurais, respeitados os termos e limites de faturamento 
estabelecidos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
(Lei do Simples Nacional).” (NR) 

§1º A ESC poderá utilizar em suas operações linhas de 
crédito bancárias, desde que seja respeitado o limite de alavancagem de no 
máximo 1,5 vezes, o seu capital realizado.  

§2º A ESC poderá atuar na condição de agente repassador 
e ou intermediador de recursos advindos de programas e fundos do 
Governo Federal, Governo Estadual e Municipal, bancos públicos e 
privados, não se aplicando o limite do parágrafo acima.” 

“Art. 2º A ESC deve adotar a forma de empresa individual 
de responsabilidade limitada (Eireli), empresário individual ou sociedade 
limitada e terá por objeto social exclusivo as atividades enumeradas no art. 
1º desta Lei Complementar.” (NR) 
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“§1º O nome empresarial de que trata o caput deste artigo 
conterá a expressão "Empresa Simples de Crédito" por extenso ou 
abreviada (ESC), e não poderá constar dele, ou de qualquer texto de 
divulgação de suas atividades, a expressão "banco" ou outra expressão 
identificadora de instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil.” (NR) 

............................................................................................. 

“§ 3º O valor total das operações ativas de empréstimo, de 
financiamento e de desconto de títulos de crédito da ESC, trazidas a valor 
presente, não poderá ser superior ao seu patrimônio líquido acrescido os 
créditos bancários mencionados no §1º e §2º do Art. 1º. (NR) 

§ 4º A mesma pessoa natural ou jurídica não poderá 
participar de mais de uma ESC, sendo admitida a criação de filiais.” (NR) 

“Art. 3º ................................................................................ 

I - qualquer captação de recursos, em nome próprio ou de 
terceiros, ressalvada a cessão de carteira , sem co-obrigação, sob pena de 
enquadramento no crime previsto no art. 16 da Lei nº 7.492, de 16 de junho 
de 1986 (Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional); e” (NR) 

............................................................................................. 

“Art. 5º ............................................................................... 

I - a remuneração da ESC somente pode ocorrer por meio 
de juros remuneratórios ou ainda comissão quando atuar na condição de 
agente repassador e ou  intermediador, vedada a cobrança de quaisquer 
outros encargos, mesmo sob a forma de tarifa; (NR) 

II - a formalização do contrato deve ser realizada por meio 
de instrumento próprio, em qualquer meio físico ou eletrônico, cuja cópia 
deverá ser entregue à contraparte da operação; (NR) 

III - a movimentação dos recursos da ESC para a 
contraparte na operação deve ser realizada dentro do sistema de pagamento 
brasileiro (SPB), ou o que vier a substitui-lo,   em contas de titularidade 
das partes, admitindo-se o pagamento em conta pessoa física titular da 
MEI, do produtor rural e do profissional liberal. (NR) 

IV – caso a operação de crédito seja para o financiamento 
de bens móveis ou imóveis é permitido o pagamento da ESC diretamente 
ao fornecedor, desde que o mesmo seja identificado no contrato da 
operação correspondente. 

§ 1º A ESC poderá utilizar o instituto da alienação fiduciária 
em garantia de suas operações de empréstimo, de financiamento e de 
desconto de direitos creditórios, ficando autorizada a registrar o gravame 
das garantias junto às autoridades competentes.” (NR) 
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........................................................................................... 

“§ 3º É condição de validade das operações de que trata o 
caput deste artigo o registro delas em entidade registradora autorizada pelo 
Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, nos 
termos do art. 28 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013. O presente 
registro deverá ocorrer em até 90 dias da data da efetivação da operação.” 
(NR) 

.............................................................................................. 

“Art. 6º .............................................................................. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil permitirá o 
acesso à ESC, por intermédio de instituição financeira autorizada ou 
infraestrutura do mercado financeiro (IMF), a informações sobre os quais 
não há violação do dever de sigilo, nos termos do §3º do art. 1º da Lei 
Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, observada a Lei Geral de 
Proteção de Dados.” 

............................................................................................. 

“Art. 9º Constitui crime o descumprimento do disposto no 
art. 1º, no § 3º do art. 2º, no art. 3º e no inciso III do art. 5º desta Lei 
Complementar.” (NR) 

“Art. 10-A As Empresas Simples de Crédito que tenham 
apenas 1 funcionário, são isentas do recolhimento da TLIF.” 

 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto tem como objetivo aperfeiçoar a Lei 
167/2019, de 25 de abril de 2019, após ser realizada uma ampla pesquisa de 
mercado. Em 14/09/2020 existem 768 Empresas Simples de Crédito já 
constituídas no território nacional, com capital integralizado de R$ 
326.648.964,00 (trezentos e vinte e seis milhões, seiscentos e quarenta e oito 
mil e novecentos e sessenta e quatro reais). 

Pode ser considerado um sucesso a quantidade de empresas 
constituídas, porém, a preocupação reside na manutenção e subsistência 
destas empresas no mercado, tendo em vista grandes limitações presentes na 

S
F

/
2

1
5

1
6

.
7

2
1

5
3

-
6

5

Página 4 de 7 Avulso do PLP 202/2021.

52



 4

lei, que amarram o crescimento e o desenvolvimento das ESC´s como um 
verdadeiro canal de fomento ao micro e pequeno empresário. 

Uma consequência destas limitações e amarras presentes na 
legislação foi o precoce encerramento nas atividades de 91 Empresas 
Simples de Crédito, que representa um número expressivo, tendo em vista 
que a atividades existe ha pouco mais de 1 ano, já que a Lei 167/2019 foi 
promulgada em 25 de abril de 2019. 

Sendo assim, as alterações propostas vieram da observação do 
real mercado em funcionamento, sem, entretanto, alterar na essência o 
espírito da lei, qual seja, o financiamento de Micro e Pequenas Empresas, 
por empresas simples de crédito, que também se enquadram no limite de 
faturamento das MPE´S. 

Todas as alterações em sua grande maioria são de ordem 
operacional, para dar segurança jurídicas às operações . Entretanto, uma 
alteração relevante trata-se de suprimir o limite territorial de atuação no 
município sede da ESC e municípios limítrofes, tema já tratado na Emenda 
17 à MP 958/2020, de minha autoria, a qual foi rejeitada pelo relator não por 
questão de mérito, mas, por questão formal. 

A questão da territorialidade limita demasiadamente a atuação 
da ESC, uma vez que o Brasil tem dimensões continentais com quase 6.000 
municípios, restringindo assim o acesso ao crédito pelas MPE´S, o que 
contraria o real espírito da Lei. 

As demais alterações possuem o condão de desburocratizar e 
clarear algumas confusões inclusive em juntas comerciais. Outra alteração 
refere-se aos profissionais liberais, que quando estiverem devidamente 
registrados em órgãos de classe e produtores rurais, respeitados os termos e 
limites de faturamento estabelecidos na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacional), serão eletivos para serem 
clientes da ESC. 

Outras demandas são corrigidas no projeto de lei, facilitando e 
desburocratizando assim a vida das empresas simples de crédito no Brasil. A 
criação das ESC´s já foi uma enorme marco em nosso País, agora 
acreditamos que estamos prontos para darmos um próximo passo na 
diversificação do acesso ao crédito no Brasil. 
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Desta forma, solicito aos nobres pares apoio para aprovação 
deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

JORGINHO MELLO 
Senador – PL/SC 

Presidente da Frente Parlamentar Mista 
Das Micro e Pequenas Empresas 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei Complementar nº 72, de 2024, 
do Senador Veneziano Vital do Rêgo, que altera a Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que 
regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição 
Federal, para dispor sobre as despesas de custeio e 
de investimento com os hospitais universitários 
federais, para fins de apuração do gasto mínimo 
constitucional em saúde. 

Relatora: Senadora ZENAIDE MAIA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), o 
Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 72, de 2024, de autoria do Senador 
Veneziano Vital do Rêgo, que altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, 
para dispor sobre as despesas de custeio e de investimento com os hospitais 
universitários federais, para fins de apuração do gasto mínimo constitucional 
em saúde. 

A proposição é composta de apenas dois artigos. O primeiro altera 
três artigos distintos da Lei Complementar (LCP) nº 141, de 2012, que dispõe 
sobre valores mínimos a serem aplicados anualmente nas três esferas de 
governo em ações e serviços públicos de saúde, da seguinte forma:  

– acrescenta inciso XIII ao art. 3º para determinar que serão 
consideradas despesas com ações e serviços públicos de 
saúde as referentes a custeio e investimento em hospitais 
universitários, inclusive por meio de entidade pública 
responsável por sua administração, desde que aprovadas 
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pelo Ministério da Saúde, e que estejam de acordo com as 
demais determinações previstas em lei; 

– adiciona inciso XI ao art. 4º para excetuar as despesas com 
remuneração de pessoal ativo dos hospitais universitários 
para fins de apuração dos percentuais mínimos a serem 
aplicados em ações e serviços públicos de saúde; 

– cria parágrafo único no art. 12 para determinar que o repasse 
dos recursos para custeio e investimento em hospitais 
universitários federais, inclusive os oriundos de emendas 
parlamentares, poderá ser realizado por meio de 
descentralização de créditos orçamentários do Fundo 
Nacional de Saúde para essas instituições ou para entidade 
pública responsável por sua administração. 

Já o segundo, e último, artigo da proposição é a cláusula de 
vigência, que estabelece que a nova lei complementar, se aprovada, entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

De acordo com o autor, o projeto pretende dar maior segurança 
jurídica para que o Ministério da Saúde possa destinar recursos discricionários 
e de emendas parlamentares para os hospitais universitários e para a entidade 
que os administra.  

A proposição foi distribuída para ser analisada somente pela CAE. 
Na sequência, a matéria será apreciada pelo Plenário. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Segundo o inciso IV do art. 99 do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à CAE, entre outras atribuições, opinar sobre temas 
relacionados a finanças públicas e orçamento. Ademais, como a proposição foi 
distribuída apenas à esta Comissão, compete também avaliar sua 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, inicialmente, é importante relembrar o histórico 
da questão, para melhor contextualizá-la.  
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Em 2012, o presidente da então Comissão de Seguridade Social e 
Família (CSSF), da Câmara dos Deputados, indagou ao Tribunal de Contas da 
União (TCU) se determinadas despesas poderiam ser computadas para fins de 
cumprimento do piso constitucional da saúde, entre elas, as despesas com os 
hospitais universitários quando realizadas no âmbito do Programa Nacional de 
Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF). 

Esse questionamento ensejou a elaboração do Acórdão nº 31/2017 
– Plenário, pelo qual o TCU reconheceu que o tema era controverso, mas 
concluiu que as despesas com o REHUF deveriam ser computadas no mínimo 
constitucional da educação, não da saúde.  

Mais recentemente, em novembro de 2023, a Consultoria de 
Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, perguntada 
acerca da possibilidade de utilizar a parcela de 50% das emendas individuais 
que devem ser destinadas a ações e serviços públicos de saúde para atender 
hospitais universitários federais, elaborou a Nota Técnica nº 25/2023. 

A referida nota promoveu um resgate histórico da consulta da 
CSSF e do Acórdão nº 31/2017, do TCU, estendendo seus efeitos não só às 
emendas parlamentares individuais, mas também às despesas com o Programa 
Nacional de Qualificação e Ampliação dos Serviços Prestados por Hospitais 
Universitários Federais Integrantes do Sistema Único de Saúde (PRHOSUS). 
Ou seja, elas não poderiam ser computadas para fins de apuração do 
cumprimento do mínimo constitucional da saúde. 

Segundo a argumentação contida nesses documentos, a política 
pública referente aos Hospitais Universitários não seria de responsabilidade 
específica do setor saúde, pois atuariam sobre determinantes sociais e 
econômicos incidentes sobre as condições de saúde da população. Assim, 
apenas o custeio, ou seja, a remuneração pelos serviços prestados por essas 
instituições deveria ser contabilizada para fins de apuração do mínimo 
constitucional da saúde. Desse modo, os recursos para fins de investimento 
nesses hospitais – como para a aquisição de equipamentos médicos hospitalares 
– não deveriam ser contabilizados para fins de apuração do mínimo 
constitucional. 

Em que pese esse histórico, existem outros argumentos, em 
sentido contrário, que devem ser considerados. 
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Por determinação legal – art. 45 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro 
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde – LOS) –, os hospitais universitários e de 
ensino integram-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), no intuito de aproveitar 
o potencial desses serviços no atendimento à população, especialmente quanto 
aos problemas de saúde de maior complexidade, tendo em vista seu alto grau 
de especialização. 

Isso vem ocorrendo de forma cada vez mais acentuada nos últimos 
anos, como resultado de um novo modelo de financiamento e de 
contratualização, com aumento dos aportes financeiros por parte do governo 
federal – sobretudo do SUS –, vinculando, como contrapartida, o cumprimento 
de metas, a adesão a políticas prioritárias, a participação nos sistemas de 
atendimento às urgências e emergências e a implantação de gestão participativa 
e de controle social. Além disso, cabe destacar o Programa de Certificação de 
Hospitais de Ensino, que tem como objetivos a melhoria da atenção a saúde, do 
ensino, da pesquisa e da gestão desses hospitais, bem como a inserção das 
instituições na rede de atenção à saúde, com participação efetiva nas políticas 
prioritárias do SUS, inclusive no que tange à formação de recursos humanos 
para o sistema. 

Essa combinação de políticas e programas – contratualização e 
certificação dos hospitais de ensino, financiamento para mudança do modelo 
de formação médica, entre outras – vem contribuindo para que os hospitais 
universitários federais integrem efetivamente a rede de serviços do SUS, 
alinhem suas políticas estratégicas e aloquem sua capacidade instalada sob a 
gestão do sistema.  

Assim, atualmente, a regulação da oferta dos serviços prestados 
pelos hospitais universitários federais encontra-se, em grande parte, sob gestão 
do SUS. As atividades de ensino e pesquisa ocorrem de maneira concomitante 
e, ao fim e ao cabo, não existem sem o trabalho assistencial articulado com a 
rede pública de saúde. 

Nesse contexto, o fator financeiro é um componente relevante da 
indução de mudanças na forma de organização dos serviços e sistemas loco-
regionais de saúde. Ou seja, a vinculação de repasses financeiros ao 
cumprimento de determinados requisitos das políticas nacionais de saúde por 
parte dos serviços é reconhecida como um aspecto importante para a efetivação 
de ações estratégicas, tais como as relacionadas à atenção ao câncer, às doenças 
crônicas, à saúde do trabalhador, aos transplantes, bem como o acesso ao apoio 
diagnóstico.  
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Nada obstante, a relevância desses hospitais deve ser considerada 
no cumprimento do mandamento constitucional do direito à saúde, tanto no 
ensino e pesquisa, quanto na assistência à saúde da população. Os hospitais 
universitários federais, que somam 51 serviços hospitalares vinculados a 36 
universidades federais, estão presentes em cerca de quarenta municípios e na 
quase totalidade dos estados da federação, com exceção de Acre, Rondônia e 
Roraima, sendo que os dois primeiros já possuem projetos previstos no âmbito 
do Novo Programa de Aceleração do Crescimento. 

Considerando a abrangência e o perfil assistencial dessas 
instituições – que contam com alto grau de especialização e de incorporação 
tecnológica – seria no mínimo contraditório abdicar da possibilidade de induzir 
o aprofundamento da integração dessas instituições com o SUS por meio de 
investimentos em equipamentos médico-hospitalares, como aquisição de 
aparelhos de ultrassonografia, de tomografia ou de ressonância magnética. 

Ressalte-se, ainda, que os hospitais universitários federais são 
serviços que funcionam vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, 
independentemente da presença de estudantes, professores ou pesquisadores. 
Os pacientes possuem necessidades que transcendem o ensino e a pesquisa, de 
modo que a atenção à saúde depende da atividade de diversos profissionais que 
atuam nesses serviços. 

No mesmo sentido, o histórico de subfinanciamento do SUS torna 
impensável abdicar dos hospitais universitários federais já existentes e 
construir novas unidades hospitalares próprias ou contratar serviços da 
iniciativa privada em sua substituição, inclusive pelo fato de que, em várias 
localidades, eles são os únicos com capacidade técnica adequada para 
atendimento à população. Desse modo, afirmar que os hospitais universitários 
federais realizam apenas atividades de “interesse” do SUS é diminuir o papel 
que desempenham como instituições estratégicas para a garantia do direito à 
saúde.  

Assim, não é razoável restringir o repasse de recursos à mera 
remuneração pela produção de serviços, excluindo-se a possibilidade de 
realizar investimentos em equipamentos médico-hospitalares, entre outros. Tal 
conduta levaria a uma situação ilógica, pois implicaria tratar os hospitais 
universitários federais de modo diverso de todo o resto da rede de hospitais, 
inclusive dos hospitais privados sem fins lucrativos, conveniados ao SUS e que 
recebem recursos de investimento, os quais são computados para fins de 
apuração do mínimo constitucional. 
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Por conseguinte, considera-se que o custeio e o investimento com 
a atividade assistencial dos hospitais universitários federais devem ser 
designados como parte das despesas com ações e serviços públicos de saúde, 
conforme definido pela LCP nº 141, de 2012.  

Além disso, o ensino e a pesquisa realizados por essas instituições 
são essenciais e estratégicos para o SUS, porquanto a formação profissional faz 
parte do escopo de ações do SUS, com previsão constitucional (inciso III do 
art. 200) e legal (art. 27, inciso I e parágrafo único, da LOS). Ademais, cabe ao 
SUS regular a oferta desses hospitais, definindo que paciente e quando terá 
acesso a um leito de internação, a uma consulta, a um exame, a uma cirurgia. 

Por esses motivos, e em vista de o tema ser considerado 
controverso pelo próprio TCU, o PLP nº 72, de 2024, é meritório, pois altera a 
LCP nº 141, de 2012, de modo a dispor explicitamente em que hipóteses e para 
quais finalidades os recursos do SUS podem ser utilizados para investimentos 
nos hospitais universitários federais e para compor a base de cálculo para fins 
de apuração do mínimo constitucional.  

Nesse sentido, a proposição merece apenas um reparo, que 
apresentamos na forma de uma emenda: deixar claro, no inciso XI do art. 4º 
introduzido pelo projeto de lei na LCP nº 141, de 2012, que as despesas com 
remuneração de pessoal ativo da entidade pública responsável pela 
administração dos hospitais universitários, leia-se a Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (EBSERH), da mesma forma que o pessoal dos hospitais, 
não serão computadas para fins de apuração dos percentuais mínimos a serem 
aplicados em ações e serviços públicos de saúde. 

Por fim, entendemos que o PLP nº 72, de 2024, é constitucional, 
tanto do ponto de vista formal quanto material. Atende, também, ao 
prerrequisito da juridicidade, inovando o ordenamento jurídico. Além disso, a 
proposição tramita conforme o Regimento Interno do Senado Federal, 
atendendo ao requisito da regimentalidade. Da mesma forma, ela respeita a boa 
técnica legislativa. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
Complementar nº 72, de 2024, com a seguinte emenda: 
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EMENDA Nº      – CAE 

Dê-se ao inciso XI introduzido no art. 4º da Lei Complementar 
nº 141, de 13 de janeiro de 2012, na forma do Projeto de Lei Complementar 
nº 72, de 2024, a seguinte redação: 

“Art. 4º ............................................ 
.......................................................... 

XI – remuneração de pessoal ativo dos hospitais universitários ou 
de entidade pública responsável por sua administração.” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       , DE 2024 

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 
de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da 
Constituição Federal, para dispor sobre as despesas 
de custeio e de investimento com os hospitais 
universitários federais, para fins de apuração do gasto 
mínimo constitucional em saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º .......................................................... 
........................................................................ 

XIII – custeio e investimento em hospitais universitários, inclusive 
por meio de entidade pública responsável por sua administração, desde que 
aprovadas pelo Ministério da Saúde, e que estejam de acordo com as 
diretrizes das demais determinações previstas nesta Lei Complementar.” 
(NR) 

“Art. 4º .......................................................... 
........................................................................ 

XI – remuneração de pessoal ativo dos hospitais universitários.” (NR) 

“Art. 12 .......................................................... 

Parágrafo único. O repasse dos recursos para custeio e investimento 
em hospitais universitários federais, inclusive os oriundos de emendas 
parlamentares, poderá ser realizado por meio de descentralização de créditos 
orçamentários do Fundo Nacional de Saúde para essas instituições ou para 
entidade pública responsável por sua administração.” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os hospitais universitários federais (HUF) são referências na 
prestação de serviços de saúde de média e alta complexidade no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Atualmente, somam mais de cinquenta 
unidades, distribuídas em quase quarenta municípios de vinte e quatro Estados 
da Federação, que desempenham papel relevante na rede de atenção à saúde do 
SUS. 

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da 
Saúde), prevê expressamente que os serviços de saúde dos hospitais 
universitários e de ensino integram-se ao SUS, preservada sua autonomia 
administrativa. Nesse sentido, os serviços prestados por essas instituições vêm 
sendo direcionados às necessidades de saúde da população, cujo planejamento 
ocorre no âmbito das instâncias colegiadas do SUS.  

A despeito disso, as despesas realizadas pelo SUS com a 
estruturação dos HUF para fins assistenciais têm sido objeto de questionamento 
por parte dos órgãos de controle. A esse respeito, o Tribunal de Contas da União 
(TCU) publicou o Acórdão nº 31/2017, em que prevalece o entendimento de 
que as despesas de investimento para compra de equipamentos médicos 
destinados a esses hospitais não poderiam ser computadas no cálculo do 
montante mínimo a ser aplicado, anualmente, pela União, em ações e serviços 
públicos de saúde.  

No referido Acórdão, o TCU considerou que essas instituições 
deveriam fazer jus apenas ao ressarcimento das despesas de custeio pelos 
serviços prestados ao SUS. Nesse contexto, os recursos orçamentários do 
Ministério da Saúde, tanto de verbas discricionárias quanto de emendas 
parlamentares, não poderiam ser direcionados à aquisição de equipamentos de 
ultrassonografia, tomografia ou ressonância magnética, entre outros tantos 
equipamentos que são essenciais para o diagnóstico e o tratamento de 
problemas de saúde. Por conseguinte, a estruturação dessas instituições para 
fins de atendimento das necessidades de saúde da população tem sido 
prejudicada. 

Assim, o presente projeto de lei tem como objetivo corrigir essas 
distorções, dando segurança jurídica para que o Ministério da Saúde destine 
recursos discricionários e de emendas parlamentares para os hospitais 
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universitários e para entidade pública que detém a atribuição de administrá-los. 
A proposição prevê, ainda, a vedação do financiamento de despesas com 
pessoal e com encargos sociais dessas instituições. Desse modo, intenta-se, por 
um lado, preservar o orçamento da saúde e, por outro, manter a obrigação de 
que o Ministério da Educação siga investindo nos HUF. 

Sala das Sessões, 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADPARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 953, de 2021, do Senador Irajá, 
que institui o Programa de Regularização de Débitos 
não Tributários (PRD) junto às autarquias e fundações 
públicas federais e à Procuradoria-Geral Federal e dá 
outras providências. 

Relator: Senador NELSINHO TRAD 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei (PL) nº 953, de 2021, de autoria do Senador Irajá, que propõe a 
instituição do Programa de Regularização de Débitos não Tributários (PRD), que 
garante condições especiais de refinanciamento de tais débitos, com descontos 
sobre juros e multas de mora, além de conceder prazos diferenciados para 
pagamento. 

O art. 1º nomeia o programa, específica o objeto do PRD, as regras 
de adesão, os prazos, as consequências da adesão e os débitos aos quais o 
Programa não se aplica.  

O art. 2º traz as possibilidades de liquidação dos débitos mediante a 
opção por uma das modalidades:  

a) pagamento integral, com redução de 100% (cem por cento) das 
multas e juros de mora e encargos legais;  

b) pagamento mínimo de 50% (cinquenta por cento) da dívida na 
parcela inicial e pagamento do restante na segunda parcela, com desconto de 90% 
(noventa por cento); 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADc) pagamento mínimo de 20% (vinte por cento) da dívida na 
parcela inicial e parcelamento do restante em 59 (cinquenta e nove) prestações 
mensais, com redução de 70% (setenta por cento) sobre juros e multas de mora; 

d) pagamento mínimo de 10% (dez por cento) da dívida na 
parcela inicial e parcelamento do restante em 119 (cento e dezenove) prestações 
mensais, com redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros e multas de mora; 
e 

e) parcelamento em até 239 (duzentos e trinta e nove) prestações 
mensais, com redução de 30% (trinta por cento) sobre a totalidade dos juros e 
multas de mora. 

O art. 3º dispõe sobre as regras para inclusão no PRD de débitos em 
discussão administrativa ou judicial, incluindo a exigência de que, para inclusão 
no programa, o devedor desista de impugnações ou recursos e requeira a extinção 
das ações judiciais. 

O art. 4º regulamenta o destino de depósitos vinculados a débitos a 
serem pagos ou parcelados, que poderá ser a conversão em renda da União ou a 
transformação em pagamento definitivo. 

O art. 5º institui a manutenção automática dos gravames decorrentes 
de arrolamento de bens, medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações 
de execução fiscal ou qualquer outra ação judicial. 

O art. 6º traz as regras específicas do parcelamento das dívidas. 

O art. 7º dispõe sobre as situações que ensejam exclusão do devedor 
do PRD, a exigibilidade imediata do total do débito confessado e ainda não pago 
e a execução de garantia prestada. São elas: 

a) falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou alternadas; 

b) falta de pagamento da última parcela, se todas as demais estiverem 
pagas; 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADc) constatação, pelas autarquias e fundações públicas federais ou pela 
PGF, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como 
forma de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

d) decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa 
jurídica optante; 

e) concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei nº 8.397, 
de 6 de janeiro de 1992; e 

f) declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ, nos termos dos arts. 80 e 81 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 

O art. 8º institui que a opção pelo PRD exclui outros parcelamentos 
de débitos anteriores. 

O art. 9º dispõe sobre a adaptação dos sistemas informatizados das 
entidades para operacionalização do PRD. 

O art. 10 acrescenta capítulo na Lei nº 14.010, de junho de 2020, 
dispondo sobre o parcelamento de dívidas trabalhistas durante a vigência do 
estado de calamidade decretado em função da pandemia da covid-19. 

O art. 11 é a cláusula de vigência, que determina a entrada em vigor 
na data da publicação da Lei. 

O PL foi apresentado em 18 de março de 2021 e, inicialmente, 
encaminhado ao Plenário do Senado Federal, nos termos do Ato da Comissão 
Diretora nº 7, de 17 de março de 2020, em virtude da pandemia de Covid-19. Em 
23 de março do mesmo ano, o Senador Eduardo Braga foi designado para relatar 
a proposição em Plenário. Após a retomada da apreciação pelas comissões 
temáticas, o PL foi despachado a esta Comissão, onde cabe a mim relatá-lo. Em 
seguida, o projeto irá, em decisão terminativa, à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ). 

Na justificativa da matéria, o autor destaca que o PRD é uma medida 
legislativa em resposta à crise econômica e de saúde causada pela Covid-19, 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADvisando reduzir o endividamento das empresas por meio do parcelamento de 
débitos não tributários com autarquias e fundações públicas federais.  

A medida inclui condições de pagamento inicial, reduções 
significativas nos juros e multas, e a extensão dos prazos de parcelamento, com o 
objetivo de aliviar a pressão financeira sobre as empresas e permitir maior acesso 
ao crédito. Isso deve auxiliar na manutenção e recuperação do setor produtivo, 
emprego e atividade econômica. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à CAE opinar sobre aspectos econômico e financeiro das 
matérias submetidas ao seu exame. 

Em primeiro lugar, cabe esclarecer que não é necessário o 
atendimento aos requisitos do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), uma vez que o programa em tela 
se refere a débitos de natureza não tributária e o comando da LRF é claro em 
exigir estimativas de impacto para benefícios de natureza tributária.  

É importante frisar que PL configura, nos números frios do 
orçamento, renúncia de receitas não tributárias para a União, porém se trata de 
créditos de difícil recuperação, que em muitos casos estão com pagamentos 
suspensos devido a litígios judiciais. Entendo que a mera renúncia de uma parcela 
das multas e juros, desde que possibilitem o regular recebimento dos débitos e o 
fim de disputas judiciais sobre os temas, tende a gerar um efeito positivo ao caixa 
do governo, além de gerar economia processual e resolução rápida dos litígios. 

Cabe ressaltar, inicialmente, que o PRD foi proposto durante o estado 
de calamidade decretado pelo Governo Federal devido à pandemia da covid-19 e 
visava dar condições mais favoráveis para aqueles que foram afetados pela crise 
sanitária. 

Logo, dada a situação atípica vivida pelo País e pelo mundo, com a 
decretação de lockdowns e falência de diversas empresas, especialmente as 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADligadas ao consumo e serviços em geral, o PRD se propunha a ser uma espécie de 
“Refis” emergencial de dívidas não tributárias. 

Porém, com o encerramento da Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional declarado pela Portaria GM/MS nº 913, de 22 de abril de 
2022, bem como com o cenário epidemiológico controlado, não são mais 
necessários os mesmos esforços no combate específico ao vírus. Além disso, o 
País enfrenta desafios no controle das contas públicas.  

Apesar do fim dos esforços específicos com relação à pandemia, 
entendo que o presente projeto vem socorrer a situação de empresas espalhadas 
pelo país que têm a boa intenção de realizar os pagamentos dos débitos, mas, 
infelizmente, foram surpreendidas por circunstâncias econômicas nos últimos 
anos que majoraram os juros e multas de forma a inviabilizar o pagamento regular. 

Precisamos auxiliar essas empresas a se reerguerem, retomando o 
fluxo de pagamentos e, acima de tudo, mantendo os empregos e contribuindo com 
a atividade econômica do país.  

Devido a isso, entendo que o PL, apesar de coerente em suas 
motivações, precisa de ajustes que minimizem o risco de crédito para a União nos 
financiamentos, dando maior segurança e previsibilidade aos órgãos credores. Por 
isso proponho alguns ajustes no art 1º no sentido de (i) exigir a demonstração de 
dificuldades financeiras no pagamento dos débitos integrais por parte dos 
devedores; e (ii) permitir a análise, por parte dos órgãos credores, da capacidade 
de pagamento dos débitos renegociados, para mitigar o risco de adesão de 
empresas mal-intencionadas que não tenham intenção de regularizar seus débitos 
e queiram apenas a obtenção de certidões negativas para operar no curto prazo.  

Além disso, ponderando as dificuldades fiscais dos entes da 
federação, proponho a redução dos descontos do art. 2º com relação ao projeto 
original, escalonando-os de forma que o abatimento seja proporcional ao 
pagamento inicial e à quantidade de parcelas, de modo a compatibilizar os 
interesses de devedores e credores. Entendo que, dessa forma, são atendidos tanto 
as necessidades de caixa dos entes quanto o estímulo à regularização fiscal das 
empresas. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADIII – VOTO 

Tendo em vista o exposto, votamos pela aprovação do PL nº 953, de 
2021, nos termos do Substitutivo a seguir. 

 

EMENDA Nº              - CAE (SUBSTITUTIVO) 
 

Institui o Programa de Regularização de Débitos não 
Tributários (PRD) junto às autarquias e fundações 
públicas federais e à Procuradoria Geral Federal e dá 
outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização de Débitos não 
Tributários (PRD) junto às autarquias e fundações públicas federais e à 
Procuradoria-Geral Federal (PGF).  

§ 1º Poderão aderir ao PRD pessoas físicas e jurídicas, de direito 
público ou privado, inclusive aquelas que estejam em recuperação judicial. 

§ 2º O pedido de adesão ao PRD será deferido mediante atendimento 
das condições previstas no art. 3º e apresentação de pedido expresso, do 
detalhamento do débito a ser regularizado e das informações contábeis ou fiscais 
que comprovem dificuldades financeiras dos devedores em honrar com o valor 
integral dos débitos. 

§ 3º Para deferimento do pedido de adesão ao PRD, será analisada a 
capacidade de pagamento do devedor, mediante requisitos dados pelo 
regulamento que demonstrem a plena capacidade de honrar com o pagamento das 
prestações da modalidade de pagamento escolhida pelo devedor dentre as 
constantes no art. 2º.  

S
F

/
2

4
7

8
6

.
9

3
8

1
1

-
4

9

75

mailto:sen.nelsinhotrad@senado.leg.br


 

 
Gabinete do Senador NELSINHO TRAD 

 

 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo I – 24º andar – CEP 70165-900 – Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6767/6768 – Email: sen.nelsinhotrad@senado.leg.br 

 

Gabinete do Senador NELSINHO TRAD§ 4º Podem ser objeto do PRD débitos não tributários com as 
autarquias e fundações públicas federais, inclusive com as agências de trata o art. 
2º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, definitivamente constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, vencidos ou não, desde que as respectivas 
notificações tenham sido realizadas até a data de publicação da presente Lei. 

§ 5º São, também, débitos passíveis de inclusão no PRD aqueles 
objetos de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão 
administrativa ou judicial, desde que a adesão ao programa seja requerida no 
prazo de que trata o § 7º deste artigo.  

§ 6º Cada autarquia, fundação púbica federal ou a PGF 
operacionalizará, de forma individualizada, o seu próprio PRD, que englobará a 
totalidade dos débitos em nome do devedor, consolidados na entidade, 
respeitando o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo. 

§ 7º A adesão ao PRD ocorrerá por meio de requerimento a ser 
efetuado no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de publicação da 
regulamentação operacional a ser estabelecida pelas autarquias e fundações 
públicas federais e pela PGF, no âmbito de suas competências. 

§ 8º A adesão ao PRD implica: 

 I – a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do 
devedor e por ele indicados para compor o PRD, nos termos dos arts. 389 e 395 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 

II – a aceitação plena e irretratável de todas as condições 
estabelecidas nesta Lei; 

III – o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos 
consolidados no PRD; 

IV – a renúncia por parte do devedor de participar de qualquer outra 
forma de parcelamento dos mesmos débitos, ressalvado o parcelamento de que 
trata o art. 14-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e 

V – o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRAD§ 9º O PRD não se aplica aos débitos relativos: 

I – às autarquias e às fundações públicas federais vinculadas ao 
Ministério da Educação previstas no inciso XXI do artigo único do Anexo do 
Decreto nº 8.872, de 10 de outubro de 2016, com exceção dos créditos decorrentes 
de contratos e convênios firmados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

II – ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade); 

III – ao período a partir de 1º de janeiro de 2024. 

§ 10. O disposto no art. 10-A da Lei nº 10.522, de 2002, não impede 
o empresário e a sociedade empresária em recuperação judicial de aderir ao PRD 
com todas as condições previstas nesta Lei, com inclusão de todas as modalidades 
de desconto e de parcelamento previstas no art. 2º.  

§ 11º Não serão objeto de parcelamento no PRD débitos fundados 
em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal ou fundados em aplicação ou interpretação da lei ou de ato normativo tido 
pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível com a Constituição Federal, 
em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso, ou ainda referente a 
multas cuja cobrança foi declarada ilegal pelo Superior Tribunal de Justiça ou 
reconhecida como inconstitucional ou ilegal por ato da Advocacia-Geral da 
União, qualquer de seus órgãos de direção superior ou pela PGF. 

Art. 2º O sujeito passivo que aderir ao PRD poderá liquidar os 
débitos de que trata o art. 1º mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 

I – pagamento integral do valor da dívida consolidada, em parcela 
única, com redução de 80% (oitenta por cento) dos juros de mora, de 100% (cem 
por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas, e de 100% (cem por cento) 
dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios;  

II – pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) do valor da dívida consolidada, e o pagamento do restante, em uma 
segunda prestação, com redução de 70% (setenta por cento) sobre a totalidade dos 
juros e da multa de mora;  
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADIII – pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 20% (vinte por 
cento) do valor da dívida consolidada, e o parcelamento do restante em até 59 
(cinquenta e nove) prestações mensais, com redução de 50% (cinquenta por cento) 
sobre a totalidade dos juros e da multa de mora; 

IV – pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do valor da dívida consolidada, e o parcelamento do restante em até 119 
(cento e dezenove) prestações mensais, com redução de 40% (quarenta por cento) 
sobre a totalidade dos juros e da multa de mora; ou   

V – pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do valor da dívida consolidada, e o parcelamento do restante em até 239 
(duzentas e trinta e nove) prestações mensais com redução de 20% (vinte por 
cento) sobre a totalidade dos juros e da multa de mora. 

§ 1º Fica autorizada a compensação de créditos próprios do devedor 
com as dívidas objeto do PRD, perante a mesma entidade. 

§ 2º Para fins de compensação de que trata o § 1º, os créditos do 
devedor devem ser da mesma natureza e espécie.  

§ 3º O procedimento para a apuração dos créditos do devedor e o 
deferimento da compensação de que trata o § 1º serão objeto de regulamentação 
pela PGF. 

§ 4º Na hipótese de indeferimento dos créditos de que trata o § 1º, no 
todo ou em parte, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para que o devedor 
efetue o pagamento em espécie do valor correspondente aos créditos 
originariamente indicados para compensação. 

§ 5º O valor mínimo de cada prestação mensal será de: 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), quando o devedor for pessoa física; e  

II - R$ 1.000,00 (mil reais), quando o devedor for pessoa jurídica. 

§ 6º O pagamento das parcelas a que se referem os incisos II a V do 
caput deste artigo terá início após 30 dias do pagamento da 1ª prestação. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADArt. 3º Para incluir no PRD débitos que estão em discussão 
administrativa ou judicial, o devedor deverá: 

I – desistir, previamente, das impugnações ou dos recursos 
administrativos e das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão 
quitados; 

II – renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se 
fundem as referidas impugnações, recursos ou ações judiciais;  

III – no caso de ações judiciais, protocolar requerimento de extinção 
do processo com resolução de mérito, de acordo com a legislação processual 
vigente. 

§ 1º Para fins do disposto no caput, é permitida a desistência ou 
renúncia parcial, hipótese em que apenas os valores objeto da desistência podem 
ser incluídos no PRD.  

§ 2º Somente será permitida a desistência parcial de impugnação e 
de recurso administrativo interposto ou de ação judicial proposta, se o débito 
objeto de desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos no 
processo administrativo ou na ação judicial.  

§ 3º A comprovação do pedido de desistência e da renúncia de ações 
judiciais deverá ser apresentada à autarquia ou fundação pública federal ou à PGF, 
na forma disciplinada em regulamento, juntamente com o requerimento de adesão 
ao PRD. 

§ 4º A desistência e a renúncia de que trata o caput eximem o autor 
da ação do pagamento dos honorários, nos termos do art. 90 da Lei nº 13.105, de 
2015, do Código de Processo Civil.  

§ 5º A homologação judicial da desistência e da renúncia fica 
condicionada à comprovação nos autos do deferimento do pedido de adesão ao 
PRD, sendo facultado ao interessado, em caso de indeferimento, o 
restabelecimento da ação judicial. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADArt. 4º Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou 
parcelados serão automaticamente transformados em pagamento definitivo ou 
convertidos em renda da União.  

§ 1º Após o procedimento previsto no caput deste artigo, restando 
débitos não liquidados pelo depósito, o saldo devedor poderá ser quitado na forma 
prevista no art. 2º. 

§ 2º Após a conversão em renda ou a transformação em pagamento 
definitivo, o devedor poderá requerer o levantamento do saldo remanescente, se 
houver, desde que não haja outro débito exigível. 

§ 3º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput somente se 
aplica aos casos em que tenha ocorrido a renúncia a qualquer alegação de direito 
sobre o qual se funda a ação, bem como a homologação da desistência da ação ou 
do recurso. 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se aos valores oriundos de 
constrição judicial depositados na conta única do Tesouro Nacional até a data de 
publicação da presente Lei. 

Art. 5º A opção pelo PRD implica a manutenção automática dos 
gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das 
garantias prestadas nas ações de execução fiscal ou qualquer outra ação judicial. 

Art. 6º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data do 
requerimento de adesão ao PRD e será dividida pelo número de prestações 
indicado. 

§ 1º O regulamento disporá sobre hipóteses de pagamentos de 
parcelas enquanto a dívida não for consolidada, observado os valores mínimos 
previstos nos incisos do art. 2º.  

§ 2º O pagamento do valor da primeira prestação deve ocorrer até o 
último dia do mês de adesão ao PRD, e o não pagamento ensejará anulação do 
deferimento do pedido. 

§ 3º Na hipótese prevista no § 1º do art. 2º, o deferimento do pedido 
de adesão ao PRD fica condicionado ao deferimento da compensação com 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADcréditos próprios de mesma natureza e espécie ou, no caso de indeferimento, ao 
pagamento em espécie do valor correspondente aos créditos originariamente 
indicados para compensação, no prazo de 30 (trinta) dias.  

§ 4º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, 
será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia – Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês do 
pagamento. 

Art. 7º A exclusão do devedor do PRD, a exigibilidade imediata da 
totalidade do débito confessado e ainda não pago e a execução automática da 
garantia prestada ocorrerão nas seguintes hipóteses: 

I – falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou alternadas; 

II – falta de pagamento da última parcela, se todas as demais 
estiverem pagas;  

III – constatação, pelas autarquias e fundações públicas federais ou 
pela PGF, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como 
forma de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

 IV – decretação de falência ou a extinção, pela liquidação, da pessoa 
jurídica optante;  

V – concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei nº 8.397, 
de 6 de janeiro de 1992; ou 

VI – declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ, nos termos dos art. 80 e art. 81 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 

Art. 8º A opção pelo PRD exclui qualquer outra forma de 
parcelamento de débitos anteriores, ressalvado o parcelamento de que trata a Lei 
nº 10.522, de 2002. 

Parágrafo único. O disposto no art. 12 e no art. 14, caput, inciso IX, 
da Lei nº 10.522, de 2002, aplica-se aos parcelamentos de que trata a presente Lei.  
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADArt. 9º As autarquias e fundações públicas federais e a PGF devem 
adaptar os seus sistemas informatizados e editar os atos necessários para a 
execução dos procedimentos previstos nesta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de sua publicação. 

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Minuta 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Institui o Programa de Regularização de Débitos 

não Tributários (PRD) junto às autarquias e 
fundações públicas federais e à Procuradoria-

Geral Federal e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização de Débitos 

não Tributários (PRD) junto às autarquias e fundações públicas federais e à 
Procuradoria-Geral Federal (PGF). 

§ 1º Poderão aderir ao PRD pessoas físicas e jurídicas, de direito 
público ou privado, inclusive aquelas que estejam em recuperação judicial. 

§ 2º O pedido de adesão ao PRD será deferido mediante 
apresentação detalhada do débito a ser regularizado, pedido expresso e 

atendimento das condicionantes previstas no art. 3º, vedadas quaisquer 
exigências adicionais.  

§ 3º Para deferimento do pedido de adesão ao PRD, são vedadas 
exigências de caráter pessoal do devedor tais como comprovação de renda, 

garantias, capacidade de pagamento, bem como de certidões negativas de 
débitos de qualquer natureza, tais como trabalhista, previdenciária, tributária 
e de protestos. 

§ 4º Podem ser objeto do PRD débitos não tributários com as 
autarquias e fundações públicas federais, inclusive com as agências de trata 

o art. 2º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, definitivamente 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, vencidos ou não, desde 

que as respectivas notificações tenham sido realizadas até a data de 
publicação da presente Lei. 

§ 5º São, também, débitos passíveis de inclusão no PRD aqueles 
objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão 
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administrativa ou judicial, desde que a adesão ao programa seja requerida no 
prazo de que trata o § 5º deste artigo. 

§ 6º Cada autarquia, fundação púbica federal ou a PGF 

operacionalizará, de forma individualizada, o seu próprio PRD, que 
englobará a totalidade dos débitos em nome do devedor, consolidados na 

entidade, respeitando o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo.  

§ 7º A adesão ao PRD ocorrerá por meio de requerimento a ser 

efetuado no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de publicação 
da regulamentação operacional a ser estabelecida pelas autarquias e 

fundações públicas federais e pela PGF, no âmbito de suas competências. 

§ 8º A adesão ao PRD implica:  

I – a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome 
do devedor e por ele indicados para compor o PRD, nos termos dos arts. 389 

e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 

II – a aceitação plena e irretratável de todas as condições 
estabelecidas nesta Lei; 

III – o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos 
consolidados no PRD;  

IV – a vedação da inclusão dos débitos que compõem o PRD 
em qualquer outra forma de parcelamento posterior, ressalvado o 

reparcelamento de que trata o art. 14-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002; e  

V – o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

§ 9º O PRD não se aplica aos débitos com:  

I – as autarquias e fundações públicas federais vinculadas ao 

Ministério da Educação previstas no inciso XXI do artigo único do Anexo 
do Decreto nº 8.872, de 10 de outubro de 2016, com exceção dos créditos 

decorrentes de contratos e convênios firmados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) com os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal;  
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II – o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade). 

§ 10º O disposto no art. 10-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho 
de 2002, não impede o empresário e a sociedade empresária em recuperação 

judicial de aderir ao PRD com todas as condições previstas nesta Lei, com 
inclusão de todas as modalidades de desconto e de parcelamento previstas 

no art. 2º. 

§ 11º Não serão objeto de parcelamento no PRD débitos 

fundados em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal ou fundados em aplicação ou interpretação da lei 

ou de ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível 
com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado 

ou difuso, ou ainda referentes a multas cuja cobrança foi declarada ilegal 
pelo Superior Tribunal de Justiça ou reconhecida como inconstitucional ou 

ilegal por ato da Advocacia-Geral da União, qualquer de seus órgãos de 
direção superior ou pela PGF. 

Art. 2º O sujeito passivo que aderir ao PRD poderá liquidar os 

débitos de que trata o art. 1º mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades:  

I – pagamento integral do valor da dívida consolidada, em 
parcela única, com redução de 100% (cem por cento) dos juros de mora, de 

100% (cem por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas, e de 100% 
(cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios; 

II – pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do valor da dívida consolidada, e o pagamento do 

restante, em uma segunda prestação, com redução de 90% (noventa por 
cento) sobre a totalidade dos juros e da multa de mora; 

III – pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) do valor da dívida consolidada, e o parcelamento do 

restante em até 59 (cinquenta e nove) prestações mensais, com redução de 
70% (sessenta por cento) sobre a totalidade dos juros e da multa de mora; 

IV – pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 10% (dez 

por cento) do valor da dívida consolidada, e o parcelamento do restante em 
até 119 (cento e dezenove) prestações mensais, com redução de 50% 

(cinquenta por cento) sobre a totalidade dos juros e da multa de mora; ou  
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V – parcelamento em até 239 (duzentas e trinta e nove) 
prestações mensais com redução de 30% (trinta por cento) sobre a totalidade 
dos juros e da multa de mora.  

§ 1º Fica autorizada a compensação de créditos próprios do 
devedor com as dívidas objeto do PRD, perante a mesma entidade. 

§ 2º Para fins de compensação de que trata o § 1º, os créditos do 
devedor devem ser da mesma natureza e espécie.  

§ 3º O procedimento para a apuração dos créditos do devedor e 
o deferimento da compensação de que trata o § 1º serão objeto de 

regulamentação pelas autarquias, fundações públicas federais e PGF.  

§ 4º Na hipótese de indeferimento dos créditos de que trata o § 

1º, no todo ou em parte, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias para que 
o devedor efetue o pagamento em espécie do valor correspondente aos 

créditos originariamente indicados para compensação.  

§ 5º O valor mínimo de cada prestação mensal será de:  

I - R$ 200,00 (duzentos reais), quando o devedor for pessoa 

física; e  

II - R$ 1.000,00 (mil reais), quando o devedor for pessoa 

jurídica.  

§ 6º O parcelamento do restante a que se referem os incisos I, 

II, III do caput deste artigo terá início em julho de 2021, com prestações 
mensais sucessivas. 

Art. 3º Para incluir no PRD débitos que estão em discussão 
administrativa ou judicial, o devedor deverá: 

I – desistir previamente das impugnações ou dos recursos 
administrativos e das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que 

serão quitados; 

II – renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se 

fundem as referidas impugnações, recursos ou ações judiciais; 
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III – no caso de ações judiciais, protocolar requerimento de 
extinção do processo com resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do 
inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil). 

§ 1º Para fins do disposto no caput, é permitida a desistência ou 

renúncia parcial, hipótese em que apenas os valores objeto da desistência 
podem ser incluídos no PRD. 

§ 2º Somente será permitida a desistência parcial de 
impugnação e de recurso administrativo interposto ou de ação judicial 

proposta, se o débito objeto de desistência for passível de distinção dos 
demais débitos discutidos no processo administrativo ou na ação judicial.  

§ 3º A comprovação do pedido de desistência e da renúncia de 
ações judiciais deverá ser apresentada à autarquia ou fundação pública 

federal ou à PGF, na forma disciplinada em regulamento, juntamente com o 
requerimento de adesão ao PRD. 

§ 4º A desistência e a renúncia de que trata o caput eximem o 

autor da ação do pagamento dos honorários, nos termos do art. 90 da Lei nº 
13.105, de 2015, do Código de Processo Civil. 

 § 5º A homologação judicial da desistência e da renúncia fica 
condicionada à comprovação nos autos do deferimento do pedido de adesão 

ao PRD, sendo facultado ao interessado, em caso de indeferimento, o 
restabelecimento da ação judicial. 

Art. 4º Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou 
parcelados serão automaticamente transformados em pagamento definitivo 

ou convertidos em renda da União. 

§ 1º Após o procedimento previsto no caput deste artigo, se 

restarem débitos não liquidados pelo depósito, o saldo devedor poderá ser 
quitado na forma prevista no art. 2º. 

§ 2º Após a conversão em renda ou a transformação em 
pagamento definitivo, o devedor poderá requerer o levantamento do saldo 
remanescente, se houver, desde que não haja outro débito exigível.  

§ 3º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput 
somente se aplica aos casos em que tenha ocorrido a renúncia a qualquer 
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alegação de direito sobre o qual se funda a ação, bem como a homologação 
da desistência da ação ou do recurso. 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se aos valores oriundos de 

constrição judicial depositados na conta única do Tesouro Nacional até a data 
de publicação da presente Lei. 

Art. 5º A opção pelo PRD implica a manutenção automática 
dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal 

e das garantias prestadas nas ações de execução fiscal ou qualquer outra ação 
judicial. 

Art. 6º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na 
data do requerimento de adesão ao PRD e será dividida pelo número de 

prestações indicado.  

§ 1º Enquanto a dívida não for consolidada, o devedor deverá 

calcular e recolher o valor à vista ou o valor equivalente ao montante dos 
débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de prestações 
pretendidas, observados os valores mínimos previstos no art. 2º.  

§ 2º O deferimento do pedido de adesão ao PRD fica 
condicionado ao pagamento do valor da primeira prestação, que deverá 

ocorrer até o último dia útil do mês do requerimento. 

§ 3º Na hipótese prevista no § 1º do art. 2º, o deferimento do 

pedido de adesão ao PRD fica condicionado ao deferimento da compensação 
com créditos próprios de mesma natureza e espécie ou, no caso de 

indeferimento, ao pagamento em espécie do valor correspondente aos 
créditos originariamente indicados para compensação, no prazo de 30 (trinta) 

dias. 

§ 4º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do 

pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic para títulos federais, 

acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês do pagamento. 

Art. 7º A exclusão do devedor do PRD, a exigibilidade imediata 

da totalidade do débito confessado e ainda não pago e a execução automática 
da garantia prestada ocorrerão nas seguintes hipóteses: 
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I – falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou 
alternadas; 

II – falta de pagamento da última parcela, se todas as demais 

estiverem pagas;  

III – constatação, pelas autarquias e fundações públicas federais 

ou pela PGF, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do 
devedor como forma de fraudar o cumprimento do parcelamento;  

IV – decretação de falência ou a extinção, pela liquidação, da 
pessoa jurídica optante;  

V – concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei nº 
8.397, de 6 de janeiro de 1992; ou  

VI – declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ, nos termos dos art. 80 e art. 81 da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996. 

Art. 8º A opção pelo PRD exclui qualquer outra forma de 
parcelamento de débitos anteriores, ressalvado o parcelamento de que trata 

a Lei nº 10.522, de 2002.  

Parágrafo único. O disposto no art. 12 e no art. 14, caput, inciso 

IX, da Lei nº 10.522, de 2002, aplica-se aos parcelamentos de que trata a 
presente Lei.  

Art. 9º As autarquias e fundações públicas federais e a PGF 
devem adaptar os seus sistemas informatizados e editar os atos necessários 

para a execução dos procedimentos previstos nesta Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 10. Acrescentem-se o Capítulo XI-A e o art. 18-A na Lei 
nº 14.010, de 10 de junho de 2020, com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO XI-A 

DAS RELAÇÕES TRABALHISTAS 

Art. 18-A. A dívida trabalhista cuja execução judicial for 

iniciada durante a vigência do estado de calamidade decretado em 
razão da pandemia de que trata o art. 1º ou em até 18 (dezoito) meses 
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após a data de seu término, poderá ser parcelada em até 60 (sessenta) 
meses subsequentes, mediante requerimento do devedor. 

§ 1º Dentro do prazo estipulado para pagamento pelo juízo, o 

executado deverá requerer o parcelamento do débito, especificar o 
número de parcelas e comprovar o depósito da primeira prestação. 

§ 2º O valor mínimo das parcelas de que trata o caput é de 1 
(um) salário mínimo.  

§ 3º Sobre o saldo devedor incidirá a correção monetária pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.  

§ 4º Nos processos que ainda tramitam sob a fase de 

conhecimento, inclusive os que aguardam julgamento de recurso, o 
Juízo competente também deverá fixar o critério de atualização do 
débito decorrente do julgamento da ação apenas pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, devendo ter aplicação 
retroativa. 

§ 5º O atraso no pagamento de 2 (duas) parcelas consecutivas, 

acarretará o vencimento antecipado sobre o montante das parcelas 
vincendas.  

§ 6º Durante o período descrito no caput, fica suspensa a 
obrigatoriedade do recolhimento do depósito recursal, ressalvado o 
recolhimento das custas processuais.” 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Diante da situação de calamidade pública que estamos 
enfrentando, a medida ora proposta permitirá a redução do endividamento 

das empresas, tendo em vista que contemplará uma dedução na dívida junto 
às autarquias e fundações públicas federais. A redução de tal passivo aliado 

à possibilidade de parcelamento em prazos superiores aos atuais contribuirão 
para melhorar o perfil empresarial e o estoque da dívida, permitindo reduzir 

o risco e o número de pedido de recuperação judicial. 

Outrossim, cabe destacar que o parcelamento dos débitos 

contribui para a elevação da arrecadação de receitas governamentais em um 
momento de uma severa crise em termos de saúde e de economia, enfrentada 
pelo mundo desde a Segunda Guerra Mundial. Desse modo, a receita 

adicional oriunda do programa de parcelamento de débito ora proposta 
permitirá ao governo flexibilizar parte do robusto contingenciamento. 
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Nesse contexto, dado o atual cenário em que a resolução da crise 
fiscal que atravessa o país, a proposta em questão é uma das principais 
medidas para o fim da crise econômica, em face da receita adicional do 

programa em comento que contribuirá para a retomada do crescimento do 
Produto Interno Bruto. 

Igualmente, cabe destacar que, a medida afeta apenas débitos de 
natureza não tributária, portanto, não se aplica o disposto no art. 14 da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio, de 2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que prevê apenas incentivo ou benefícios de natureza tributária. 

Neste sentido, impõe considerar que o conceito de renúncia de 
receita está diretamente ligado ao conceito de benefício fiscal, na medida em 

que o primeiro conceito é tão somente o enunciado quantitativo dos efeitos 
financeiros acarretados pelo segundo. Tal conceito exclui a anistia de juros 

e multas constantes em Refis (Programas de Parcelamento), uma vez que não 
prevê qualquer redução de tributos, mas apenas de juros e multa, os quais 
não são enquadrados no conceito de benefício fiscal. 

Destacamos também que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 2000) trata do equilíbrio financeiro do ano 

corrente, em outras palavras, procura fornecer ferramentas para que não 
ocorra o chamado desequilíbrio fiscal em determinado exercício financeiro. 

O tributo e a penalidade (multa e juros) pecuniária são 
inconfundíveis, porque aquele deriva da incidência do poder tributário do 

Estado, já a segunda tem o condão de resguardar a validade da ordem jurídica 
por meio coercitivo. Conclui-se que o que se conhece por “Refis da Multa” 

tem natureza de transação tributária e não viola o artigo 165 da Carta Magna 
e o artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000, porquanto a lei pode 

facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da 
obrigação tributária celebrar um acordo que, mediante concessões mútuas, 

importe em encerramento de litígio e consequente extinção de crédito 
tributário. 

Dessa forma, propõe-se a liquidação de débitos não tributários 

junto à autarquias e fundações federais vencidos até a data da publicação da 
presente Lei, mediante pagamento da primeira prestação de, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) ou 20% (vinte por cento) do valor total da dívida 
consolidada, sem reduções, a depender do parcelamento escolhido (duas 

prestações no primeiro caso e sessenta, cento e vinte ou duzentas e quarenta 
prestações no segundo), sendo o restante da dívida parcelada e sujeita à 
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redução de, respectivamente, 90% (noventa por cento), 60% (sessenta por 
cento) e 30% (trinta por cento), nos juros e na multa de mora. 

Nesse sentido, a regularização de débitos ora proposta 

favorecerá o acesso ao crédito necessário à consecução das decisões de 
consumo e investimento, contribuindo para a preservação do setor produtivo 

e de emprego, bem como sobre o processo de recuperação da atividade 
econômica. Além disso, irá auxiliar na manutenção ou no reestabelecimento 

de acesso ao capital por parte das empresas que aderirem ao parcelamento. 

Ressalta-se que estamos vivenciando uma das maiores 

recessões da história, com uma queda acumulada do PIB de cerca de 9,7%. 
Nunca houve um trimestre tão ruim quanto o segundo de 2020, e uma taxa 

de desemprego superior a 14,4%. É o percentual mais alto desde o início da 
pandemia, de acordo com os dados divulgados pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (Pnad – Covid-19), do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 

Seus efeitos nas relações de trabalho não podem ser ignorados 

e necessitam de solução adequada e compatível com a gravidade do cenário 
enfrentado. Nesse sentido, é inevitável a realização de provisionamentos 

menores para que as empresas possam quitar possíveis débitos, liberando 
recursos para investimentos, pagamentos de dividendos e quitação de demais 

dívidas, injetando na economia recursos essenciais nos tempos atuais. 

Desta maneira, a medida ora proposta faculta o parcelamento, 

em até 60 (sessenta) meses, da dívida cuja execução judicial for iniciada 
durante a vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ou 

em até 18 (dezoito) meses da data de seu término, com aplicação de correção 
monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. 

Ademais, a proposta também prevê uma proteção da 
sobrevivência do trabalhador, consistente no estabelecimento de uma parcela 

mensal no valor mínimo de 1 (um) salário mínimo a serem pagas pelo 
empregador. Na hipótese de atraso consecutivo de 2 (duas) parcelas, haverá 
o vencimento antecipado do restante da dívida. 

Importa frisar que o próprio Ministro Luis Roberto Barroso 
reconhece que o Brasil, sozinho, é responsável por 98% dos processos 

trabalhistas em todo o planeta, sendo que o País tem 3% da população 
mundial. Segundo a Coordenadoria de Estatística do TST, entre janeiro e 

S
F

/
2

1
9

6
4

.
6

1
6

5
0

-
0

2

Página 11 de 13 Avulso do PL 953/2021.

93



 
 

rw2020-11352 

1

1
 

setembro de 2018, as Varas do Trabalho receberam 1.287.208 reclamações 
trabalhistas.  

Deve-se ressaltar que, mesmo tendo reduzido 

consideravelmente o número de ajuizamentos, quase 1 milhão (2.013.241 em 
2017), após a Reforma Trabalhista em 11 de novembro de 2017, ainda é um 

número bastante elevado de ajuizamentos. Conforme informações do TST, 
em março de 2020, temos 1.925.356 processos em execução nas Varas 

Trabalhistas pendentes. Esses números poderão dobrar rapidamente após a 
pandemia, diante da situação econômica e impactos trabalhistas. 

Nesse contexto, diante da grave situação que acomete o País, 
milhares de empresas dificilmente conseguirão entabular acordos perante a 

Justiça do Trabalho e tão pouco após a pandemia do coronavírus. Por isso, 
se faz necessário que seja implementada uma modalidade de parcelamento 

de débitos trabalhistas em fase de execução de sentença, considerando-se a 
excepcionalidade atual, bem como a fragilidade econômica das empresas, 
muitas impedidas de prestar serviços e sem giro em caixa. 

Dessa forma, a medida ora proposta poderá contribuir para a 
retomada do crescimento econômico e redução do desemprego por meio da 

expansão do crédito, que é uma variável crucial para a realização de 
investimentos e geração de emprego e renda. Devido à relevância deste tema 

para a conservação do emprego e renda, principalmente em um momento de 
grave recessão econômica no País, conto com o apoio dos Ilustres Pares para 

a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador IRAJÁ 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 1.577, 
de 2020, do Senador Fabiano Contarato, que 
institui a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua. 

Relator: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Assuntos Econômicos o Projeto de 
Lei (PL) nº 1.577, de 2020, de autoria do Senador Fabiano Contarato, que 
busca instituir a Política Nacional para a População em Situação de Rua, a 
ser efetivada de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos previstos na 
proposição. 

Em seu art. 1º, a proposição conceitua a população em situação 
de rua como o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a 
pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a 
inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros 
públicos e as áreas degradadas, bem como as unidades de acolhimento, 
como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente. 

A Política será implementada de forma descentralizada e 
articulada entre os entes federativos, firmando-se instrumento jurídico 
próprio para essa finalidade, que definirá as atribuições e responsabilidades 
a serem compartilhadas, conforme prevê o art. 2º do PL. 
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Na sequência, os arts. 3º e 4º estabelecem que o poder público 
instituirá comitês gestores intersetoriais e poderá firmar convênios com 
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos, visando ao 
desenvolvimento e à execução de projetos que beneficiem a população em 
situação de rua. 

O art. 5º, por sua vez, define os princípios da Política, que são: 
igualdade e equidade, respeito à dignidade da pessoa humana, direito à 
convivência familiar e comunitária, valorização e respeito à vida e à 
cidadania, atendimento humanizado e universalizado, respeito às condições 
sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação 
sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com deficiência. 

O art. 6º elenca as diretrizes da Política e o art. 7º, seus 
objetivos. Um dos objetivos, destacado na justificação, é garantir a inclusão 
da contagem da população em situação de rua no censo demográfico 
realizado periodicamente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).  

O art. 8º dispõe sobre a rede de acolhimento temporário, que 
deverá observar limite de capacidade, regras de funcionamento e 
convivência, acessibilidade, salubridade e distribuição geográfica das 
unidades de acolhimento nas áreas urbanas. Os serviços de acolhimento 
temporário também observarão as diretrizes definidas nacionalmente pelos 
órgãos integrantes do Sistema Único de Assistência Social. 

O art. 9º determina a instituição do Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua e descreve sua composição. A participação no Comitê 
será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada, 
conforme dispõe o art. 11. O art. 10º elenca as atribuições do referido 
Comitê. Ainda, nos termos do art. 12, caberá ao IBGE e ao Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) prestar o apoio necessário ao Comitê, 
no âmbito de suas respectivas competências. O poder público, por sua vez, 
dará apoio técnico-administrativo e fornecerá os meios necessários à 
execução dos trabalhos do Comitê, como previsto no art. 13. 
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Além do Comitê, o Centro Nacional de Defesa dos Direitos 
Humanos para a População em Situação de Rua também integrará a Política. 
Suas atribuições são definidas pelo art. 14. 

A lei resultante da aprovação do PL nº 1.577, de 2020, entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, o autor destaca a urgência de se retirar da 
invisibilidade a enorme quantidade de pessoas que vive em situação de rua, 
visto que são cidadãos a quem a Constituição garante o direito de acessar o 
mínimo social para que tenham supridas suas necessidades básicas. 

A matéria foi distribuída à Comissão de Assuntos Econômicos, 
à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, à Comissão de 
Assuntos Sociais e à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última manifestar-se em caráter terminativo. 

Não foram oferecidas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete a esta Comissão opinar sobre o aspecto econômico e 
financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por deliberação do 
Plenário. 

No tocante aos aspectos formais, não vislumbramos vícios de 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

Quanto ao mérito, estamos de acordo com a proposição.  

O PL objetiva instituir a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua, a fim de trazer maior efetividade aos direitos previstos 
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constitucionalmente para essa população, em observância do princípio da 
dignidade da pessoa humana.  

Propõe medida de enfrentamento contra a invisibilidade social 
à qual as pessoas em situação de rua ainda estão sujeitas. Essa invisibilidade, 
reforçada pela omissão dos mecanismos de recenseamento da população 
brasileira, tem desacelerado quaisquer esforços por parte do Estado que 
visem garantir às pessoas em situação de rua o direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança, à propriedade, à educação, à saúde, à alimentação, 
ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à previdência social, à 
proteção à maternidade e à infância e, por fim, à assistência. 

Ainda, reforçando a relevância desta proposição, o Ministro 
Alexandre de Moraes determinou, no âmbito da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 976, na qual são 
apontadas omissões estruturais do Executivo e Legislativo frente à 
população em situação de rua, que o Poder Executivo Federal, entre outras 
medidas, crie um plano de ação e monitoramento para a efetiva 
implementação da política nacional para a população em situação de rua, 
que, até o momento, é prevista apenas pelo Decreto Federal nº 7.053, de 23 
de dezembro de 2009. A referida decisão, que será ainda submetida a 
referendo do Plenário do Supremo Tribunal Federal, reacendeu a 
importância de que esse problema social seja solucionado.  

Destacamos que a necessidade do PL, que remediará a omissão 
do Legislativo alegada na ADPF nº 976, é ainda mais significativa neste 
momento, em razão dos impactos deixados pela pandemia de covid-19 sobre 
a população de rua, que, segundo levantamento divulgado pelo Ipea, entre 
2019 e 2022, cresceu 38%, atingindo a marca de 281.472 pessoas. Em uma 
década, de 2012 a 2022, o crescimento desse segmento da população foi de 
211%. A população de rua cresce, portanto, em magnitude muito superior ao 
crescimento vegetativo da população brasileira, o que evidencia a 
insuficiência ou inefetividade das políticas públicas adotadas até o momento. 

Do ponto de vista econômico e financeiro, o PL também é 
adequado. 
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Isso porque a proposição permite que as singularidades de cada 
território em que a Política será implementada sejam respeitadas e que haja 
o aproveitamento das potencialidades e dos recursos locais e regionais na 
elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e monitoramento das 
políticas públicas. Ademais, o poder público poderá firmar convênios com 
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento 
de projetos que beneficiem a população em situação de rua. Assim, a Política 
admite focalizações e ajustes aptos a garantir que, em cada caso concreto, 
em cada ente federativo, a assistência à população de rua seja de fato eficaz 
e integral. 

Além disso, o PL estabelece que a Política será implementada 
de forma descentralizada e articulada, por meio de instrumento jurídico que 
conterá as atribuições e responsabilidades a serem compartilhadas entre os 
entes federativos. Adicionalmente, o PL também prevê que caberá ao poder 
público fomentar e promover a reestruturação e a ampliação da rede de 
acolhimento à população de rua a partir da destinação de recursos financeiros 
alocados em regime de cofinanciamento pelos entes federativos. Essas 
disposições reforçam a viabilidade de implementação da Política. 

Por fim, apenas indicamos que no inciso IV do art. 7º do PL está 
ausente a expressão “de rua”, necessária para trazer coerência ao texto, além 
de haver alguns problemas de coesão, ao que propomos o reparo por meio 
de emenda redacional. 

 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 1.577, de 2020, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº      -CAE 

Dê-se ao inciso IV do art. 7º do Projeto de Lei nº 1.577, de 2020, 
a seguinte redação: 
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IV – garantir a inclusão da contagem da população em situação 
de rua no censo demográfico realizado periodicamente pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Institui a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1o  Fica instituída a Política Nacional para a População em 

Situação de Rua, a ser efetivada de acordo com os princípios, diretrizes e 
objetivos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único.  Para fins desta Lei, considera-se população 
em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum 

a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a 
inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros 

públicos e as áreas degradadas, bem como as unidades de acolhimento, como 
espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente. 

Art. 2o  O poder público implementará, de forma 

descentralizada e articulada entre os entes federativos, a Política Nacional 
para a População em Situação de Rua, firmando instrumento jurídico próprio 

para essa finalidade. 

Parágrafo único.  O instrumento jurídico referido no caput 

conterá as atribuições e as responsabilidades a serem compartilhadas entre 
os entes federativos. 

Art. 3o  O poder público instituirá comitês gestores 
intersetoriais, integrados por representantes das áreas relacionadas ao 

atendimento da população em situação de rua, com a participação de fóruns, 
movimentos e entidades representativas desse segmento da população. 

Art. 4o  O poder público poderá firmar convênios com 
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e 
a execução de projetos que beneficiem a população em situação de rua e 

estejam de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos que orientam a 
Política Nacional para a População em Situação de Rua. 
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Art. 5o  São princípios da  Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, além da  igualdade e equidade: 

I - respeito à dignidade da pessoa humana; 

II - direito à convivência familiar e comunitária; 

III - valorização e respeito à vida e à cidadania; 

IV - atendimento humanizado e universalizado; e 

V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, 

idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção 
especial às pessoas com deficiência. 

Art.  6o  São diretrizes da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua: 

I - promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, 
culturais e ambientais; 

II - responsabilidade do poder público pela sua elaboração e 
financiamento; 

III - articulação das políticas públicas federais, estaduais, 

municipais e do Distrito Federal; 

IV - integração das políticas públicas em cada nível de governo; 

V - integração dos esforços do poder público e da sociedade 
civil para sua execução; 

VI - participação da sociedade civil, por meio de entidades, 
fóruns e organizações da população em situação de rua, na elaboração, 

acompanhamento e monitoramento das políticas públicas; 

VII - incentivo e apoio à organização da população em situação 

de rua e à sua participação nas diversas instâncias de formulação, controle 
social, monitoramento e avaliação das políticas públicas; 
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VIII - respeito às singularidades de cada território e ao 
aproveitamento das potencialidades e recursos locais e regionais na 
elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e monitoramento das 

políticas públicas; 

IX - implantação e ampliação das ações educativas destinadas à 

superação do preconceito, e de capacitação dos servidores públicos para 
melhoria da qualidade e respeito no atendimento deste grupo populacional; 

e 

X - democratização do acesso e fruição dos espaços e serviços 

públicos. 

Art. 7o  São objetivos da Política Nacional para a População em 

Situação de Rua: 

I - promover o acesso amplo, simplificado e seguro aos serviços 

e programas que integram as políticas públicas de saúde, educação, 
previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, 
trabalho e renda; 

II - desenvolver a formação e capacitação permanente de 
profissionais e gestores para atuação na elaboração de políticas públicas 

intersetoriais, transversais e intergovernamentais direcionadas às pessoas em 
situação de rua; 

III - instituir a contagem oficial da população em situação de 
rua; 

IV – garantir a inclusão da contagem da população em situação 
durante a realização do censo demográfico realizado periodicamente pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

V - produzir, sistematizar e divulgar dados e indicadores 

sociais, econômicos e culturais sobre a rede existente de cobertura de 
serviços públicos à população em situação de rua; 

VI - desenvolver ações educativas permanentes que contribuam 
para a formação de cultura de respeito, ética e solidariedade entre a 
população em situação de rua e os demais grupos sociais, de modo a 

resguardar a observância aos direitos humanos; 
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VII - incentivar a pesquisa, produção e divulgação de 
conhecimentos sobre a população em situação de rua, observando a 
diversidade humana em toda a sua amplitude étnico-racial, sexual, de gênero 

e geracional, nas diversas áreas do conhecimento; 

VIII - implantar centros de defesa dos direitos humanos para a 

população em situação de rua; 

IX - incentivar a criação, divulgação e disponibilização de 

canais de comunicação para o recebimento de denúncias de violência contra 
a população em situação de rua, bem como de sugestões para o 

aperfeiçoamento e melhoria das políticas públicas voltadas para este 
segmento; 

X - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos 
benefícios previdenciários e assistenciais e aos programas de transferência 

de renda, na forma da legislação específica; 

XI- criar meios de articulação entre o Sistema Único de 
Assistência Social  e o Sistema Único de Saúde para qualificar a oferta de 

serviços; 

XII - adotar padrão básico de qualidade, segurança e conforto 

na estruturação e reestruturação dos serviços de acolhimento temporários, de 
acordo com o disposto no art. 8o; 

XIII - organizar centros de referência especializados para 
atendimento da população em situação de rua, no âmbito da proteção social 

especial do Sistema Único de Assistência Social; 

XIV - implementar ações de segurança alimentar e nutricional 

suficientes para proporcionar acesso permanente à alimentação de qualidade 
pela população em situação de rua ; e 

XV - disponibilizar programas de qualificação profissional para 
as pessoas em situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao 

mercado de trabalho. 

Art. 8o  O padrão básico de qualidade, segurança e conforto da 
rede de acolhimento temporário deverá observar  limite de 

capacidade,  regras de funcionamento e 
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convivência,  acessibilidade,  salubridade e  distribuição geográfica das 
unidades de acolhimento nas áreas urbanas. 

§ 1o  Os serviços de acolhimento temporário observarão as 

diretrizes definidas nacionalmente pelos órgãos integrantes do Sistema 
Único de Assistência Social. 

§ 2o  A estruturação e reestruturação de  serviços de 
acolhimento devem ter como referência a necessidade de cada município, 

considerando-se os dados das pesquisas específicas de contagem da 
população em situação de rua e o censo demográfico realizado pelo IBGE. 

§ 3o  O poder público fica incumbido de fomentar e promover a 
reestruturação e a ampliação da rede de acolhimento a partir da destinação 

de recursos orçamentários alocados em regime de cofinanciamento pelos 
entes federativos. 

§ 4o  A rede de acolhimento temporário existente deve ser 
reestruturada e ampliada para incentivar sua utilização pelas pessoas em 
situação de rua, inclusive pela sua articulação com programas de moradia 

popular promovidos pelos entes federativos. 

Art. 9o  Fica instituído o Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, integrado por representantes da sociedade civil e por 

representantes indicados pelo poder público dos órgãos governamentais com 
atribuição nas áreas de direitos humanos, justiça, saúde, educação, habitação, 

trabalho, esportes, cultura 

§ 1o  A sociedade civil terá nove representantes, titulares e 

suplentes, sendo cinco de organizações de âmbito nacional da população em 
situação de rua e quatro  de entidades que tenham como finalidade o trabalho 

com a população em situação de rua.                                  

 § 2o  Os membros do Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua serão indicados pelos titulares dos órgãos públicos e 
entidades as quais representam 

Art. 10.  O Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua 

terá as seguintes atribuições 
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I - elaborar planos de ação periódicos com o detalhamento das 
estratégias de implementação da Política Nacional para a População em 
Situação de Rua; 

II - acompanhar e monitorar o desenvolvimento da Política 
Nacional para a População em Situação de Rua;                                  

III - desenvolver, em conjunto com os órgãos competentes, 
indicadores para o monitoramento e avaliação das ações da Política Nacional 

para a População em Situação de Rua;                                    

IV - propor medidas que assegurem a articulação intersetorial 

das políticas públicas federais para o atendimento da população em situação 
de rua;                                

V - propor formas e mecanismos para a divulgação da Política 
Nacional para a População em Situação de Rua;                                  

VI - acompanhar e catalogar informações sobre a 
implementação da Política Nacional da População em Situação de Rua, em 
âmbito local;  

VII - organizar, periodicamente, encontros nacionais  para 
avaliar e formular ações para a consolidação da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua;  

Art. 11.  A participação no Comitê Intersetorial de 

Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua será considerada prestação de serviço público relevante, 

não remunerada.                 

Art. 12.  O IBGE e a Fundação Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - IPEA prestarão o apoio necessário ao 
Comitê  Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 

Nacional para a População em Situação de Rua, no âmbito de suas 
respectivas competências.                             

Art. 13.  O poder público dará apoio técnico-administrativo e 
fornecerá os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional 

para a População em Situação de Rua 
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Art. 14.  Integra a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua o Centro Nacional de Defesa dos Direitos Humanos para a 
População em Situação de Rua, instituído pelo poder público, destinado a 

promover e defender seus direitos, com as seguintes atribuições: 

I - divulgar e incentivar a criação de serviços, programas e 

canais de comunicação para denúncias de maus tratos e para o recebimento 
de sugestões para políticas voltadas à população em situação de rua, 

garantido o anonimato dos denunciantes; 

II - apoiar a criação de centros de defesa dos direitos humanos 

para população em situação de rua em âmbito local; 

III - produzir e divulgar conhecimentos sobre o tema da 

população em situação de rua, observando a diversidade humana em toda a 
sua amplitude étnico-racial, sexual, de gênero e geracional nas diversas 

áreas; 

IV - divulgar indicadores sociais, econômicos e culturais sobre 
a população em situação de rua para subsidiar as políticas públicas; e 

V - pesquisar e acompanhar os processos instaurados, as 
decisões e as punições aplicadas aos acusados de crimes contra a população 

em situação de rua. 

Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É urgente retirar da invisibilidade a enorme quantidade pessoas 

que vive em situação de rua. São milhares de brasileiras e brasileiros, idosos 
e crianças, a quem sequer foi concedido o direito de ser contado como 

integrante da população nacional no censo demográfico realizado a cada dez 
anos pelo IBGE. 

Em razão da ausência de dados mais acurados sobre essa 
população, presente no cotidiano das grandes cidades brasileiras, 

principalmente das capitais, constatamos que não há políticas nacionais 
fortalecidas pela previsão em lei federal para garantir a atuação do poder 
público no sentido de proteger essas pessoas e, por conseguinte, o próprio 

conjunto da população brasileira, especialmente no momento em 
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atravessamos uma crise grave como a atual, causada pela pandemia da 
Covid-19. 

É impossível para essas pessoas atenderem a recomendações do 

Ministério da Saúde por mais simples que possam ser, como lavar as mãos 
com água e sabão. Tal medida se configura como um desafio diário de difícil 

transposição.   

Para além do momento atual, é preciso dizer que essas pessoas 

que estão nas ruas, embora desassistidas de condições para uma 
sobrevivência digna, ainda assim são cidadãos a quem a Constituição de 

1988 estabelece o direito a acessar os mínimos sociais para que possam ser 
supridas suas necessidades básicas. 

Sabemos do esforço empreendido no âmbito do Sistema Único 
da Assistência Social (SUAS) para acolher essas pessoas. Tanto que 

podemos ter uma estimativa dessa população a partir do registro dos 
atendimentos realizados pelos Centros de Referência Especializados para 
População em Situação de Rua (Centros Pop).  

Com base em informações fornecidas por esses equipamentos, 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) publicou em 2016 

estudo no qual estima existirem 101.854 pessoas em situação de rua no 
Brasil. Deste total, calcula que dois quintos (40,1%) habitem municípios com 

mais de 900 mil habitantes e mais de três quartos (77,02%) habitem 
municípios de grande porte, com mais de 100 mil habitantes. Por sua vez, 

estima que nos 3.919 municípios com até 10 mil habitantes vivam 6.757 
pessoas em situação de rua, (6,63% do total). Ou seja, a população em 

situação de rua se concentra fortemente em municípios maiores.1 

Tal levantamento é relevante para a consecução de políticas 

públicas eficazes e precisa ser realizado periodicamente com os instrumentos 
adequados para incluir pessoas tão marginalizadas que estão fora até do radar 

da assistência social.  

Por isso mesmo é que na proposição ora submetida ao exame do 
Congresso Nacional estabelecemos a necessidade de que o censo 

demográfico do IBGE inclua a contagem da população de rua. Isto é admitir 

                                                                 
1 Disp. em http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7289/1/td_2246.pdf Acesso em 31 de março 

de 2020. 
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que, sem essa população, não sabemos, de fato, qual o tamanho da população 
brasileira. 

Essa proposição traz para o âmbito da lei ordinária federal parte 

do Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009, que visa a organizar a 
política pública destinada a essa população. Esperamos, assim dar um 

estatuto mais sólido às políticas públicas destinadas a essa parcela do povo 
brasileiro. 

Pelo exposto, contamos com o apoio de todos e todas à 
aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador FABIANO CONTARATO 
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Minuta 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 1.075, de 2022, do Senador 
Fabiano Contarato, que altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), para assegurar aos 
condutores o direito a ter o exame toxicológico 
obrigatório custeado pelo empregador. 

Relator: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Chega a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o Projeto 
de Lei (PL) nº 1.075, de 2022, do Senador Fabiano Contarato, que altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para assegurar aos condutores o 
direito a ter o exame toxicológico obrigatório custeado pelo empregador. 

A proposição é constituída de dois artigos. O art. 1º acrescenta o § 
8º ao art. 168 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para que o exame toxicológico exigido para a obtenção e a renovação da 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) das categorias C, D e E seja custeado 
pelo empregador. O art. 2º determina a vigência imediata da lei, em caso de 
aprovação. 

O autor da proposição afirma que a obrigatoriedade do exame 
toxicológico reduziu o uso de drogas e o número de acidentes nas estradas 
brasileiras. Os empregadores se beneficiam dos exames toxicológicos em seus 
negócios e, portanto, devem arcar integralmente com os custos de sua 
realização. Porém, parcela desses custos vem sendo suportada pelos motoristas 
profissionais empregados. 

A matéria foi distribuída à CAE e seguirá posteriormente à 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em análise terminativa. 
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A proposta não recebeu emendas até o momento. 

II – ANÁLISE 

Compete à CAE, nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, analisar os aspectos econômicos e financeiros da 
matéria.   

Sem prejuízo de análises mais detalhadas a serem realizadas pela 
CAS, verificamos que o projeto atende aos requisitos formais e materiais de 
constitucionalidade. Além disso, não temos ressalvas no que concerne à 
regimentalidade e à juridicidade da proposição.  

Quanto à técnica legislativa, notamos que o PL segue os 
mandamentos da Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998. Ainda 
no que diz respeito aos aspectos formais, concluímos que não cabe análise 
acerca da adequação orçamentária e financeira, pois o projeto não apresenta 
desdobramentos sobre as receitas ou despesas públicas. 

Passando para a análise de mérito, estamos inteiramente de acordo 
com a proposta legislativa. O PL nº 1.075, de 2022, acrescenta o § 8º ao art. 
168 da CLT para determinar que o empregador será responsável pelo custeio 
do exame toxicológico do motorista profissional inclusive nas hipóteses 
previstas no art. 148-A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB).  

O exame toxicológico foi instituído pela Lei nº 13.103, de 2 de 
março de 2015, conhecida como Lei do Motorista. O exame, obrigatório para 
o desempenho das atividades de transporte rodoviário de cargas e transporte 
coletivo de passageiros, deve aferir o consumo de substâncias psicoativas que 
comprometam a capacidade de direção e apresentar janela de detecção mínima 
de noventa dias. Seus objetivos são preservar a saúde e a integridade física do 
motorista, bem como evitar riscos à coletividade.  

A esse respeito, destacamos que os dados disponíveis indicam 
efeitos positivos da obrigatoriedade do exame toxicológico sobre o consumo 
de drogas nas estradas e o número de acidentes, conforme estudo do Ministério 
Público do Trabalho e da Polícia Rodoviária Federal, realizado a partir de dados 
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de 2015 e 20191. Ademais, informações disponibilizadas pela Confederação 
Nacional dos Transportes confirmam a redução no número de acidentes com 
vítimas desde 20152, quando o exame toxicológico obrigatório foi introduzido. 

A Lei nº 13.103, de 2015, alterou tanto o CTB como a CLT. O 
CTB passou a exigir a realização do exame toxicológico para a obtenção e a 
renovação da CNH nas categorias C, D e E, bem como a repetição do teste entre 
uma renovação e outra. A redação atual do art. 148-A do CTB, dada pela Lei 
nº 14.071, de 13 de outubro de 2020, estabelece que o exame toxicológico deve 
ser repetido a cada dois anos e seis meses no caso de motoristas com idade 
inferior a setenta anos. Já os exames de aptidão física e mental para renovação 
da CNH devem ser realizados somente a cada dez, cinco ou três anos a depender 
da faixa etária do condutor (§ 2º do art. 147 do CTB). 

A CLT, por sua vez, passou a exigir o exame toxicológico na 
admissão e no desligamento do motorista profissional, sendo essas avaliações 
custeadas pelo empregador (§§ 6º e 7º do art. 168). Ademais, a lei determinou 
que o motorista profissional deve submeter-se a exame toxicológico periódico, 
instituído pelo empregador, pelo menos uma vez a cada dois anos e seis meses 
(inciso VII do art. 235-B).  

O autor da proposição observa que os exames toxicológicos 
previstos na CLT já são custeados pelo empregador, mas aqueles indicados 
somente no art. 148-A do CTB (obtenção e renovação da CNH) vêm sendo 
custeados pelos motoristas profissionais mesmo quando possuem vínculo de 
emprego. 

Em nossa avaliação, os empregadores devem ser os responsáveis 
pelo custeio dos exames toxicológicos em qualquer hipótese, pois se 
beneficiam diretamente dessas avaliações em seus negócios. Entre outros 
benefícios, o menor risco de acidentes nas estradas significa maior segurança 
nas operações da empresa, a preservação da saúde aumenta a produtividade do 
trabalhador e o compromisso com a regulação contribui para a reputação da 
empresa junto a clientes, parceiros comerciais e investidores.  

 
1 https://prt24.mpt.mp.br/informe-se/noticias-do-mpt-ms/898-obrigatoriedade-de-exame-
toxicologicoreduz-consumo-de-drogas-nas-estradas-atesta-pesquisa-do-mpt-e-trt-em-ms  
2 https://cnt.org.br/painel-acidente  
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Sem dúvida, é justo que os empregadores assumam os custos dos 
exames toxicológicos dos motoristas profissionais empregados, em vez de 
deixarem essa despesa a cargo dos trabalhadores. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei no 
1.075, de 2022. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Fabiano Contarato 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), para assegurar aos 
condutores o direito a ter o exame 
toxicológico obrigatório custeado 
pelo empregador. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 168 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 8º: 

“Art. 168. .............................................................. 

................................................................................ 

§ 8º Será por conta do empregador, além dos 
exames previstos no caput deste artigo, o exame 
toxicológico obrigatório para condutores das 
categorias C, D e E como condição para a obtenção 
e a renovação da Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), previsto no art. 148-A da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), quando o condutor for empregado e 
estas categorias forem exigidas para a função que 
exercer.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil ainda é um dos países mais violentos no trânsito em todo o 
mundo, razão pela qual não é possível relaxar em normas preventivas 
importantes, como a obrigação do exame toxicológico para obtenção e 
renovação das categorias de CNH que autorizam a direção de veículos 
maiores. Contudo, a frustração dos trabalhadores com o alto custo do exame 
é compreensível. A solução não passa por revogar a sua exigência, mas sim 
por demandar que o exame seja custeado pelos empregadores. 

O exame toxicológico foi instituído pela Lei nº 13.103/15 
(posteriormente alterada pela Lei nº 14.071, de 2020), que prevê sua 
obrigatoriedade para habilitação e renovação das categorias C, D ou E (art. 
148-A, CTB), bem como nos casos de admissão e por ocasião do 
desligamento de motorista profissional. 

Uma pesquisa feita pelo Ministério Público do Trabalho, com a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) e outros órgãos, identificou queda de 60% no uso 
de drogas por motoristas profissionais, entre 2015, último ano sem exigência 
do exame, e 2019, três anos após a aplicação da norma. A única explicação 
foi a exigência do exame toxicológico, uma vez que não houve nenhum outro 
fator que justificasse essa queda. Ao mesmo tempo, os acidentes com 
caminhões caíram 34% nas rodovias federais entre 2015 (último ano sem a 
exigência do exame) e 2017 (o primeiro em que foi exigido na plenitude).1 

O exame toxicológico passou a ser uma ferramenta essencial para 
tornar a estrada mais segura, visto que tem o potencial de reduzir os acidentes 
nas estradas causados por veículos de maior porte. Os motoristas são 
favoráveis à exigência do exame, entretanto, representa um custo para esses 
profissionais. Ora, se são os empregadores que se beneficiam da habilitação 
do motorista nas categorias C, D, E, é justo que sejam eles a custear o 
benefício. 

Esta é uma solução que preserva a segurança no trânsito e atende aos 
anseios dos condutores. 

 
1 https://prt24.mpt.mp.br/informe-se/noticias-do-mpt-ms/898-obrigatoriedade-de-exame-toxicologico-
reduz-consumo-de-drogas-nas-estradas-atesta-pesquisa-do-mpt-e-trt-em-ms  
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Cumpre ressaltar que os exames toxicológicos exigidos previamente à 
admissão e por ocasião do desligamento do motorista profissional 
empregado e o periódico previsto no artigo 235-B, inciso VII, da CLT, já são 
custeados pelo empregador (art. 168, § 7º, CLT). Portanto, faz todo sentido 
que o exame toxicológico obrigatório para condutores das categorias C, D e 
E como condição para a obtenção e renovação da Carteira Nacional de 
Habilitação (148-A do CTB) também seja de responsabilidade dos 
empregadores. 

Em face da importância da matéria, pela paz no trânsito e pela 
preservação da renda dos motoristas, solicito o apoio das Senhoras 
Senadoras e dos Senhores Senadores para a aprovação deste Projeto. 

 

Senador FABIANO CONTARATO 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 6064, de 2023 (PL nº 
3974/2015), da Deputada Mara Gabrilli, que dispõe 
sobre o direito a indenização por dano moral e a 
concessão de pensão especial à pessoa com 
deficiência permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de 
Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika; 
e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e as Leis nºs 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
e 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Relator: Senador RODRIGO CUNHA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei (PL) nº 6.064, de 2023 (PL nº 3.974, de 2015, na origem), da 
então Deputada, atual Senadora, Mara Gabrilli, que dispõe sobre o direito a 
indenização por dano moral e a concessão de pensão especial à pessoa com 
deficiência permanente decorrente de síndrome congênita associada à 
infecção pelo vírus Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus 
Zika; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, e 8.213, de 24 de julho de 1991. 

O art. 1º institui indenização por dano moral à pessoa com 
deficiência permanente decorrente de síndrome congênita associada à infecção 
pelo vírus Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika, no 
valor de R$ 50.000,00, atualizados monetariamente pela variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) desde a data de publicação da lei. 
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2 

O parágrafo único deste artigo isenta a indenização da incidência do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IRPF). 

O art. 2º, por sua vez, estabelece que a pessoa com deficiência 
qualificada no artigo anterior também terá direito a uma pensão especial 
vitalícia, cujo valor mensal será equivalente ao maior salário de benefício do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Os §§ 1º e 2º afirmam que a 
pensão especial é personalíssima e não será transmitida aos dependentes e 
herdeiros, com a exceção da pessoa legalmente responsável pelos cuidados 
desde o nascimento até o óbito. O § 3º fixa a data de início do benefício no dia 
de protocolização do requerimento na Previdência Social e o § 4º define que o 
valor da pensão especial será atualizado pelos mesmos índices e critérios 
estabelecidos para os benefícios do RGPS. O § 5º dispõe que a comprovação 
do direito ao benefício será realizada pela apresentação de laudo de junta 
médica.  

O § 6º do art. 2º admite a acumulação da pensão especial com a 
indenização por dano moral instituída pelo art. 1º, o benefício de prestação 
continuada (BPC) ou benefícios previdenciários de valor igual a um salário 
mínimo. O § 7º afirma que será permitida a opção pelo benefício mais vantajoso 
caso a União institua rendimento ou indenização não acumulável. O § 8º isenta 
a pensão especial da incidência do IRPF, ao passo que o § 9º prevê o pagamento 
de abono anual ao titular da pensão. 

O art. 3º, então, estabelece que a despesa decorrente da aplicação 
da lei correrá à conta do programa orçamentário denominado “Indenizações e 
Pensões Especiais de Responsabilidade da União”. 

O art. 4º altera o art. 21 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), para dispensar a reavaliação da 
deficiência nos casos em que for decorrente de síndrome congênita associada à 
infecção pelo vírus Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus 
Zika.   

O art. 5º altera os arts. 392 e 473 Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para estender o prazo da licença-maternidade em 60 dias e da licença-
paternidade em 20 dias nos casos de nascimento ou adoção de crianças com 
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deficiência permanente decorrente de síndrome congênita associada à infecção 
pelo vírus Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika.  O 
art. 6º altera os arts. 71 e 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
que, nesses casos, período de recebimento do salário-maternidade seja 
acrescido de 60 dias. 

O art. 7º fixa a vigência da lei a partir da data de sua publicação. 

Em sua justificação, a autora do PL destaca que o Estado brasileiro 
tem responsabilidade objetiva em relação às consequências da propagação do 
vírus Zika. O surto registrado entre abril de 2015 e novembro de 2016 poderia 
ter sido evitado caso as autoridades tivessem tomado as providências 
necessárias para erradicar o Aedes Aegypt – mesmo mosquito causador da 
dengue, que já provocou muitas epidemias no país. Nesse sentido, propõe a 
concessão de indenização e pensão especial semelhante às instituídas para 
compensar as vítimas da Síndrome da Talidomida, os familiares das vítimas 
fatais da hemodiálise de Caruaru, as vítimas do acidente com Césio-137 em 
Goiânia, e os atingidos pela hanseníase e submetidos à internação e tratamento 
compulsórios. 

Na Câmara dos Deputados, a projeto obteve parecer favorável da 
Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família 
(CPASF). Em seguida, após aprovação de requerimento de urgência, obteve 
parecer favorável de Plenário pelas Comissões de Finanças e Tributação (CFT) 
e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). A proposição foi 
definitivamente aprovada naquela Casa em 12 de dezembro de 2023, na forma 
de um Substitutivo com as disposições supramencionadas. 

No Senado Federal, a matéria foi distribuída à Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) e a esta CAE, onde fui designado relator. Ato contínuo, 
o projeto seguirá para deliberação do Plenário. 

Não foram apresentadas emendas até o momento. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 99 do Regime Interno do Senado 
Federal (RISF), compete à CAE analisar o aspecto econômico e financeiro do 
PL no 6.064, de 2023, proveniente da Câmara dos Deputados (PL nº 3.974, de 
2015, na origem).  

Em relação ao mérito, o projeto merece aplausos. 

O PL institui indenização por dano moral e pensão especial à 
pessoa com deficiência permanente decorrente de síndrome congênita 
associada à infecção pelo vírus Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada 
pelo vírus Zika. Além disso, estende o prazo da licença-maternidade, licença-
paternidade e do salário-maternidade nos casos de nascimento ou adoção de 
crianças com deficiência permanente decorrente das síndromes congênitas 
associadas ao Zika Vírus. 

Sob a ótica econômica, essas medidas são absolutamente 
necessárias. Preliminarmente, é necessário reconhecer que as famílias afetadas 
fazem jus a uma compensação da União diante da responsabilidade objetiva do 
Estado, que poderia ter evitado tantas contaminações se houvesse adotado as 
providências necessárias para erradicação do mosquito Aedes Aegypt.  

Sendo assim, a indenização por dano moral e a pensão especial são 
instrumentos adequados para proporcionar segurança financeira e alguma 
qualidade de vida às famílias afetadas. Embora não eliminem todo o sofrimento 
e as limitações causadas pela contaminação, esses recursos contribuirão para o 
financiamento de despesas médicas contínuas, terapias, equipamentos de 
mobilidade e outros custos.  

A extensão do prazo da licença-maternidade, licença-paternidade 
e do salário-maternidade também é louvável. Estas medidas permitirão que as 
mães e os pais possam dedicar mais tempo aos cuidados intensivos que essas 
crianças demandam nos primeiros meses de vida, sem o risco de redução na 
renda ou perda do emprego.  

Além de meritório, o PL atende aos critérios de admissibilidade.  
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Quanto à constitucionalidade, o projeto está de acordo com a 
competência da União para legislar sobre direito do trabalho, prevista no art. 
22, I, da Constituição Federal. A defesa da saúde e a proteção das pessoas com 
deficiência, por sua vez, são matérias de competência legislativa concorrente 
da União, estados e Distrito Federal, nos termos do art. 24, XII e XIV, da Carta 
Magna. Ademais, o PL não aborda matéria de iniciativa privativa do Presidente 
da República, relacionada no § 1º do art. 61 da Constituição Federal, e não 
afronta materialmente qualquer dispositivo do texto constitucional. 

A regimentalidade também está hígida, uma vez que o PL segue o 
rito ordinário, indicado para proposições apreciadas pelo Plenário da Câmara 
dos Deputados, e foi encaminhado às Comissões competentes, conforme o 
RISF. No tocante à juridicidade, o projeto apresenta os atributos da lei 
(novidade, abstração, generalidade, imperatividade e coercibilidade) e está de 
acordo com os princípios orientadores do sistema jurídico pátrio. Em relação à 
técnica legislativa, não há objeções, pois a proposição está aderente aos 
preceitos da Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Por fim, no que concerne à compatibilidade e adequação 
orçamentária e financeira, apresentamos a estimativa de impacto requerida pelo 
art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).  

De acordo com o Boletim Epidemiológico Ministério da Saúde, 
1.828 casos de síndrome congênita associada à infecção pelo vírus Zika foram 
confirmados no Brasil de 2015 a 2023. Destaca-se que a imensa maioria foi 
registrada em 2015 e 2016, período do surto do vírus Zika, e que o número de 
novas ocorrências é ínfimo desde então. O valor total a ser pago a título de 
indenizações por dano moral para os casos confirmados será de R$ 91,4 
milhões. O valor da despesa anualizada com as pensões especiais, por sua vez, 
será de R$ 185,0 milhões.  

Sob essa perspectiva, frisa-se ainda que a indenização por dano 
moral e a pensão especial – cuja natureza jurídica remonta à de indenização 
diferida decorrente de responsabilidade civil do Estado – instituídas pelo PL 
em exame não se enquadram como benefícios da seguridade social. 
Consequentemente, não se aplica a restrição do § 5º do art. 195 da Constituição 
Federal, que requer a apresentação de fonte de custeio total. 
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III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei no 
6.064, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Dispõe sobre o direito a indenização 
por dano moral e a concessão de pensão 
especial à pessoa com deficiência 
permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo 
vírus Zika ou de Síndrome de 
Guillain-Barré causada pelo vírus 
Zika; e altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e as Leis nºs 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Será concedida indenização por dano moral à 

pessoa com deficiência permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de Síndrome 
de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika, que consistirá em 
pagamento de parcela única no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), atualizado da data de publicação desta Lei até a 
data do pagamento pela variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC), calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Parágrafo único. Sobre a indenização prevista no 
caput deste artigo não incidirá o Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza. 

Art. 2º Será concedida pensão especial, mensal e 
vitalícia, à pessoa com deficiência permanente decorrente de 
síndrome congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de 
Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika, de valor 
equivalente ao maior salário de benefício do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS). 
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§ 1º A pensão de que trata o caput deste artigo será 
personalíssima e não se transmitirá aos dependentes e herdeiros 
do beneficiário, com ressalva da pessoa legalmente responsável 
pelo beneficiário que comprovar ter cuidado dele desde o 
nascimento até o óbito. 

§ 2º Por ocasião do óbito do titular, a pensão 
especial será automaticamente transferida, independentemente 
de requerimento, ao responsável referido no § 1º deste artigo. 

§ 3º O benefício previsto no caput deste artigo será 
devido a partir da data de protocolização do requerimento na 
Previdência Social. 

§ 4º O valor da pensão prevista no caput deste artigo 
será atualizado pelos mesmos índices e critérios estabelecidos 
para os benefícios do RGPS. 

§ 5º A comprovação do direito ao benefício de que 
trata o caput deste artigo dar-se-á pela apresentação de laudo 
de junta médica, pública ou privada, responsável pelo 
acompanhamento da pessoa com deficiência permanente decorrente 
de síndrome congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou 
de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika. 

§ 6º A pensão especial de que trata o caput deste 
artigo poderá ser acumulada com: 

I - indenização por dano moral concedida por lei 
específica, inclusive a prevista no art. 1º desta Lei; 

II - benefício de prestação continuada, de que trata 
o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; ou 

III - benefícios previdenciários com renda 
equivalente a 1 (um) salário mínimo. 

Avulso do PL 6064/2023   [3 de 8]

133



                                                                     
 

 

3 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

§ 7º Na hipótese de vedação de acumulação da pensão 
especial com rendimento ou indenização que, a qualquer título, 
venham a ser pagos pela União a seus beneficiários, será 
permitida a opção pelo benefício mais vantajoso. 

§ 8º A pensão especial de que trata o caput deste 
artigo ficará isenta do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza. 

§ 9º Será devido abono anual ao titular da pensão 
especial, calculado, no que couber, da mesma forma que a 
gratificação natalina dos trabalhadores, e terá como base o 
valor da renda mensal do benefício do mês de dezembro de cada 
ano. 

Art. 3º A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá à conta do programa orçamentário Indenizações e Pensões 
Especiais de Responsabilidade da União. 

Art. 4º O art. 21 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 21. ............................... 
................................................... 

§ 6º A revisão de que trata o caput deste 
artigo, para efeito de constatação de permanência de 
deficiência, ficará dispensada no caso de benefício 
de prestação continuada concedido em virtude de 
deficiência permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de 
Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika, 
desde que o impedimento de que trata o § 2º do art. 
20 desta Lei seja permanente, irreversível ou 
irrecuperável.”(NR) 
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Art. 5º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 392.  ............................. 
................................................... 

§ 6º A licença-maternidade de que trata o 
caput deste artigo será prorrogada por 60 (sessenta) 
dias em razão de nascimento ou de adoção de criança 
com deficiência permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de 
Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus 
Zika.”(NR) 

“Art. 473. .............................. 
§ 1º .................................... 
§ 2º Na hipótese de nascimento ou de adoção 

de criança com deficiência permanente decorrente de 
síndrome congênita associada à infecção pelo vírus 
Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo 
vírus Zika, o prazo a que se refere o inciso III do 
caput deste artigo será ampliado para 20 (vinte) 
dias.”(NR) 
Art. 6º Os arts. 71 e 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 71. ............................... 

...................................................  
§ 2º O salário-maternidade de que trata o 

caput deste artigo será prorrogado por 60 (sessenta) 
dias em razão de nascimento de criança com 
deficiência permanente decorrente de síndrome 
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congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de 
Síndrome de Guillain-Barré causada pelo vírus 
Zika.”(NR) 

“Art. 71-A. ............................. 
................................................... 

§ 3º O salário-maternidade de que trata o 
caput deste artigo será prorrogado por 60 (sessenta) 
dias no caso de adoção ou de guarda judicial de 
criança com deficiência permanente decorrente de 
síndrome congênita associada à infecção pelo vírus 
Zika ou de Síndrome de Guillain-Barré causada pelo 
vírus Zika.”(NR) 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o 
Projeto de Lei nº 6.064, de 2023 (PL nº 3.974, de 
2015), da Deputada Mara Gabrilli, que dispõe sobre 
o direito a indenização por dano moral e a concessão 
de pensão especial à pessoa com deficiência 
permanente decorrente de síndrome congênita 
associada à infecção pelo vírus Zika ou de Síndrome 
de Guillain-Barré causada pelo vírus Zika; e altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis 
nos 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 8.213, de 24 
de julho de 1991. 

Relatora: Senadora ZENAIDE MAIA 

I – RELATÓRIO 

Vem à apreciação desta Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o 
Projeto de Lei (PL) nº 6.064, de 2023 (PL nº 3.974, de 2015, na origem), de 
autoria da então Deputada, atual Senadora, Mara Gabrilli. O projeto sob exame 
dispõe sobre o direito a indenização por dano moral e à concessão de pensão 
especial à pessoa com deficiência permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de síndrome de Guillain-
Barré causada pelo vírus Zika; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
para alongar os prazos das licenças maternidade e paternidade para pais, 
naturais ou adotivos, de crianças vitimadas pelo zika vírus.  

O projeto é composto de sete artigos. 

O art. 1º propõe uma indenização por dano moral, no valor de R$ 
50 mil, para pessoas com deficiência permanente decorrente de síndrome 
congênita associada à infecção pelo vírus Zika ou de síndrome de Guillain-
Barré causada pelo vírus Zika. Essa indenização será atualizada pela variação 
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do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e estará isenta de imposto 
sobre a renda.  

O art. 2º estabelece a concessão de uma pensão especial, mensal e 
vitalícia, equivalente ao maior salário de benefício do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), para pessoas com deficiência permanente 
decorrente das síndromes mencionadas.  

Segundo o mesmo artigo, a pensão terá caráter personalíssimo e 
não se transmitirá aos dependentes, exceto ao responsável legal do beneficiário, 
ao qual a pensão pode ser transferida em caso de óbito. O benefício será devido 
a partir da data de protocolização do requerimento na Previdência Social e será 
atualizado pelos mesmos índices e critérios estabelecidos para os benefícios do 
RGPS. A comprovação da síndrome será realizada por meio da apresentação 
de laudo de junta médica, pública ou privada. A pensão especial poderá ser 
acumulada com outras formas de assistência financeira, como a própria 
indenização por dano moral prevista no art. 1º, o benefício de prestação 
continuada (BPC) e benefícios previdenciários com renda equivalente a um 
salário mínimo. Além disso, caso seja proibida a acumulação no futuro, 
garante-se a opção pelo benefício mais vantajoso. Por fim, o § 9º do art. 2º 
estabelece a concessão de um abono anual ao titular da pensão especial, análogo 
ao 13º salário dos trabalhadores.  

O art. 3º determina que as despesas decorrentes da aplicação da lei 
em que se converter o projeto serão custeadas pelo programa orçamentário 
Indenizações e Pensões Especiais de Responsabilidade da União. 

O art. 4º modifica a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para 
isentar pessoas com deficiência permanente decorrente das síndromes 
mencionadas da revisão da constatação deficiência para recebimento do 
benefício de prestação continuada (BPC). 

O art. 5º altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para 
estender a licença-maternidade por 60 dias, num total de 180 dias, e a licença-
paternidade para 20 dias nos casos de nascimento ou adoção de crianças com 
deficiência permanente decorrente das síndromes congênitas associadas ao zika 
vírus.  

O art. 6º modifica a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
prorrogar por 60 dias o salário-maternidade em casos de nascimento ou adoção 
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de crianças com deficiência permanente decorrente das síndromes 
mencionadas. 

O art. 7º é a cláusula de vigência, fixada para a data da publicação 
da lei em que se converter o projeto. 

Na justificativa do projeto, a autora argumentou que, “não obstante 
às políticas públicas adotadas pelo Poder Executivo, cabe ao Legislativo criar 
medidas que indenizem as vítimas, bem como as amparem quanto aos recursos 
que serão necessários para o desenvolvimento dessas crianças. Nesse sentido 
já há no ordenamento jurídico indenizações e pensões especiais de 
responsabilidade da União paga às vítimas da Síndrome da Talidomida (Lei nº 
7.070, de 1982), os familiares das vítimas fatais da hemodiálise de Caruaru (Lei 
nº 9.422, de 1996), as vítimas do acidente com Césio-137 em Goiânia (Lei nº 
9.425, de 1996), e os atingidos pela hanseníase e submetidos à internação e 
tratamento compulsórios (Lei nº 11.520, de 2007)”.  

Além desta Comissão, a matéria foi distribuída à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), antes de sua apreciação no Plenário 
do Senado Federal.  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 22, I e XXIII, da Constituição, compete à União 
legislar sobre direito do trabalho e seguridade social. Ademais, a defesa da 
saúde é matéria de competência legislativa concorrente da União, estados e 
Distrito Federal, conforme preceitua o art. 24, inciso XII, da Constituição, 
cabendo à União estabelecer normas gerais. Por isso, as matérias disciplinadas 
pelo PL nº 6.064, de 2023, encontram-se dentro do âmbito normativo da União, 
cabendo a iniciativa a qualquer parlamentar. Não se exige, ainda, lei 
complementar para inserir as normas do PL nº 6.064, de 2023, no ordenamento 
jurídico brasileiro. Por isso, a lei ordinária é a roupagem adequada para a 
proposição. 

Sob o prisma formal, portanto, inexistem óbices à aprovação do 
PL nº 6.064, de 2023. 
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No mérito, compete à CAS opinar sobre proposições que digam 
respeito a trabalho, previdência, proteção e defesa da saúde – temáticas 
abrangidas pelo projeto em análise –, nos termos dos incisos I e II do art. 100 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). Em respeito à competência 
da CAE, trataremos exclusivamente desses aspectos, deixando as questões 
econômico-financeiras e orçamentárias para a análise daquela comissão. 

Adentrando o mérito, a descoberta dos efeitos do vírus zika sobre 
fetos representou um marco na compreensão das consequências das infecções 
virais durante a gestação. Inicialmente identificado na década de 1940, o vírus 
zika, transmitido principalmente pela picada do Aedes aegypti, ganhou 
destaque mundial após o surto ocorrido no Brasil, em 2015, que revelou uma 
ligação entre a infecção pelo vírus em mulheres grávidas e o aumento de casos 
de microcefalia em recém-nascidos, levando a déficits neurológicos graves. A 
associação entre o zika e a microcefalia, que teve o pioneirismo de 
pesquisadores brasileiros do Estado de Pernambuco, motivou outras pesquisas 
que buscaram entender os mecanismos subjacentes e desenvolver estratégias 
para prevenir a transmissão vertical do vírus. 

Além da microcefalia, outras complicações neurológicas e 
motoras também foram associadas à infecção pelo zika, incluindo convulsões, 
síndrome de Guillan-Barré e atrasos no desenvolvimento e problemas de visão 
e audição.  

Hoje há diretrizes claras para o acompanhamento pré-natal e 
prevenção da infecção congênita pelo vírus zika. Aconselhamento pré-
concepcional e acompanhamento pré-natal, testes de triagem e diagnóstico, 
ultrassonografias em gestantes expostas – para monitorar o desenvolvimento 
fetal e detectar sinais precoces de anormalidades –, aconselhamento sobre 
medidas preventivas e acompanhamento dos casos confirmados por 
especialistas em saúde materno-fetal são algumas das medidas para evitar as 
terríveis consequências da infecção materna para os fetos.  

Ainda assim, para as quase 2 mil crianças acometidas e suas 
famílias, pouco pode ser feito para reverter ou aliviar as consequências da 
síndrome do zika (SCZ). Para esses cidadãos, o Estado precisa garantir, ao 
menos, apoio financeiro. Por isso entendemos como meritório o projeto, no que 
tange aos aspectos de saúde, trabalho e previdência.  

Havendo espaço orçamentário, é justo que se estabeleçam 
benefícios de natureza assistencial em valor adequado, haja vista as muitas 
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dificuldades por que passam as vítimas da SCZ e suas famílias. Também é justo 
que se destine a essas famílias uma indenização em parcela única, que não se 
confunde com o benefício assistencial, como um desagravo pela omissão do 
Estado em cuidar adequadamente da saúde da população e um reconhecimento 
de sua falha no dever de prevenir as nefastas consequências que essa infecção 
congênita teve sobre milhares de vidas inocentes no Brasil. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
6.064, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 

S
F

/
2

4
1

2
7

.
4

8
5

8
9

-
4

8

6144



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

18ª, Extraordinária
Comissão de Assuntos Sociais

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia (MDB, UNIÃO)

JAYME CAMPOS 1. RENAN CALHEIROSPRESENTE
SORAYA THRONICKE 2. ALAN RICK PRESENTE
VENEZIANO VITAL DO RÊGO 3. MARCELO CASTROPRESENTE
GIORDANO 4. DAVI ALCOLUMBRE

IVETE DA SILVEIRA 5. CARLOS VIANA PRESENTE
STYVENSON VALENTIM 6. WEVERTON

LEILA BARROS 7. ALESSANDRO VIEIRA PRESENTE
IZALCI LUCAS 8. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSB, PT, PSD)

FLÁVIO ARNS 1. OTTO ALENCARPRESENTE PRESENTE
MARA GABRILLI 2. NELSINHO TRAD PRESENTE
ZENAIDE MAIA 3. DANIELLA RIBEIROPRESENTE
JUSSARA LIMA 4. VANDERLAN CARDOSOPRESENTE
PAULO PAIM 5. TERESA LEITÃOPRESENTE PRESENTE
HUMBERTO COSTA 6. FABIANO CONTARATO PRESENTE
ANA PAULA LOBATO 7. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

ROMÁRIO 1. ROGERIO MARINHOPRESENTE
EDUARDO GIRÃO 2. MAGNO MALTA

WILDER MORAIS 3. JAIME BAGATTOLIPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

LAÉRCIO OLIVEIRA 1. CARLOS PORTINHO

DR. HIRAN 2. VAGOPRESENTE
DAMARES ALVES 3. CLEITINHOPRESENTE

Não Membros Presentes
LUCAS BARRETO

PROFESSORA DORINHA SEABRA

ANGELO CORONEL

ELIZIANE GAMA

12/06/2024 11:40:42 Página 1 de 1

7145



DECISÃO DA COMISSÃO

NA 18ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
MATÉRIA É INCLUÍDA COMO ITEM EXTRAPAUTA, E A COMISSÃO
DE ASSUNTOS SOCIAIS APROVA O RELATÓRIO DA SENADORA
ZENAIDE MAIA, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CAS,
FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PL 6064/2023)

Senadora Teresa Leitão

12 de junho de 2024

Presidiu a reunião da Comissão de Assuntos Sociais

146



8



  

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 
6012, de 2023, do Senador Esperidião Amin, do 
Senador Jorge Seif e da Senadora Ivete da Silveira, 
que altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, 
que institui o Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe), para o desenvolvimento e o 
fortalecimento dos pequenos negócios e dá outras 
providências; e a Lei nº 14.161, de 2 de junho de 
2021, que institui e regulamenta o Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Pronampe), para assegurar que os 
recursos do Pronampe sejam permanentes. 

Relator: Senador LAÉRCIO OLIVEIRA 

I – RELATÓRIO 

Chega ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do 
Senado Federal o Projeto de Lei (PL) nº 6.012, de 2023, de autoria dos 
Senadores Esperidião Amin, Ivete da Silveira e Jorge Seif, que torna 
permanente o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Pronampe). 

O PL nº 6.012, de 2023, está dividido em quatro artigos. O art. 1º 
fixa o objeto da proposição, qual seja: permitir a permanência do Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe) a longo prazo, tornando-o uma política permanente de crédito, 
garantindo tratamento diferenciado e favorecido aos pequenos negócios. 

O art. 2º revoga o § 2º do art. 6º da Lei nº 13.999, de 2 de junho de 
2021, que instituiu e regulamentou o Pronampe. A redação atual deste 
parágrafo, fixada pela Medida Provisória nº 1.213, de 2024, estipulou que os 
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recursos do Fundo Garantidor de Operações (FGO) não utilizados no Pronampe 
e os valores recuperados em casos de inadimplência poderão ser utilizados, a 
partir de 2025, à concessão de incentivo financeiro-educacional, na modalidade 
poupança, aos alunos do Ensino Médio da rede pública, a fim de estimular a 
permanência e conclusão escolar. Os valores não alocados no incentivo 
financeiro-educacional serão revertidos aos cofres públicos para o pagamento 
da dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional. 

O art. 3º do PL 6012, de 2023, revoga o § 4º do art. 2º da Lei nº 
14.161, de 2 de junho de 2021. Este parágrafo determina que o montante do 
FGO integralizado pela União decorrente de créditos extraordinários e que não 
forem utilizados como garantia de operações, bem como os valores 
inadimplentes recuperados, serão revertidos, a partir de 2025, para o pagamento 
da dívida pública sob responsabilidade do Tesouro Nacional.  

Por fim, o art. 4º traz a cláusula de vigência imediata. 

O PL nº 6.012, de 2023, foi distribuído para esta Comissão de 
Assuntos Econômicos, a quem caberá decisão terminativa, nos termos do art. 
91, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF).  

No prazo regimental, foi apresentada uma emenda, de autoria do 
Senador Izalci Lucas. A Emenda nº 1 – CAE propõe alterar o § 2º do art. 6º da 
Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para estabelecer que o valor não utilizado 
para garantia das operações contratadas no âmbito do FGO-Pronampe, assim 
como os valores recuperados, inclusive no caso de inadimplência, deverão ser 
utilizados no fundo destinado à concessão de incentivo financeiro-educacional, 
na modalidade de poupança, à permanência e à conclusão escolar de estudantes 
matriculados no ensino médio técnico e profissionalizante, a partir de 1º de 
janeiro de 2025, nos termos em que dispuser o Poder Executivo federal.   

II – ANÁLISE 

Conforme o inciso I do art. 99 do RISF, compete à Comissão de 
Assuntos Econômicos opinar sobre o aspecto econômico e financeiro de 
qualquer matéria que lhe seja despachada. Como a CAE tomará decisão 
terminativa sobre o PL nº 6.012, de 2023, por força do inciso I do art. 91 do 
RISF, compete a esta Comissão emitir parecer que verse sobre a 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e regimentalidade da 
proposição, além de analisar seu mérito sob a ótica econômica e financeira.  
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Por força do inciso VII do art. 22 da Constituição Federal, é 
competência privativa da União legislar sobre política de crédito, como o 
Pronampe, e, por força do caput do art. 48, cabe ao Congresso Nacional dispor 
sobre as matérias de competência da União, desde que não estejam no rol de 
competências privativas do Poder Executivo Federal. No caso, não temos 
reserva de iniciativa para reger a matéria, logo não há vício. Tampouco se trata 
de matéria reservada à lei complementar, sendo correta do ponto de vista 
constitucional a apresentação de projeto de lei ordinária. Por conseguinte, 
concluímos que a matéria atende ao requisito da constitucionalidade formal.  

Quanto à constitucionalidade material, tampouco visualizamos 
vício, haja vista que o art. 179 da Constituição Federal determina que a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem dispensar tratamento 
jurídico diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte. Desse 
modo, o PL nº 6.012, de 2023, cumpre esse mandamento constitucional ao 
estender indefinidamente política creditícia diferenciada, cuja vigência se 
encerraria, na prática, em 2025, com a reversão dos valores disponíveis no 
Fundo Garantidor de Operações (FGO) para os cofres públicos.  

A norma tem coercibilidade e inova o ordenamento pátrio, pois, se 
não for editada até 2025, haverá, em termos práticos, o fim do FGO-Pronampe. 
Portanto, atende ao requisito da juridicidade. 

A proposição se adéqua aos ditames da Lei Complementar nº 95, 
de 1998, logo a técnica legislativa está hígida. Ela também atende aos requisitos 
regimentais. 

O Pronampe foi instituído pela Lei nº 13.999, de 18 de maio de 
2020, para garantir crédito emergencial às microempresas e empresas de 
pequeno porte, que, naquele momento, enfrentavam uma conjuntura econômica 
desfavorável decorrente da pandemia da Covid-19. Dado o sucesso do 
programa, ele se tornou permanente por determinação do art. 1º da Lei nº 
14.161, de 2 de junho de 2021. Apesar desse dispositivo, o §2º do art. 6º da Lei 
nº 13.999, de 2020, e o § 4º do art. 2º da Lei nº 14.161, de 2021, continuaram a 
prever a descontinuidade do Fundo Garantidor de Operações (FGO) a partir de 
janeiro de 2025, com o retorno dos valores para o Tesouro Nacional. Apesar de 
ambos os dispositivos preverem o esvaziamento do FGO a partir de 2025, são 
fundamentalmente diferentes. 

No caso do art. 2º que suprime o §2º do art. 6º da Lei nº 13.999, 
de 2020, apresentamos nova redação ao dispositivo. Nela, vamos estabelecer 
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ao Governo Federal a possibilidade de alocar recursos à permanência e 
conclusão escolar de estudantes do Ensino Médio da rede pública, ao mesmo 
tempo que garantiremos a continuidade do FGO-Pronampe a longo prazo. 
Nesse sentido, propomos que os valores não utilizados nos períodos a que se 
refere o caput do art. 3º da Lei nº 13.999, de 2020, isto é, os períodos 
estabelecidos em ato do Ministro de Estado do Empreendedorismo, da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como os valores 
recuperados, inclusive no caso de inadimplência, possam ser alocados ao fundo 
destinado à concessão de incentivo financeiro-educacional, na modalidade de 
poupança, à permanência e à conclusão escolar de estudantes matriculados no 
ensino médio público, permanecendo para a garantia de operações contratadas 
no âmbito do Pronampe o montante mínimo de 70% (setenta por cento), a partir 
de 1º de janeiro de 2025. 

Quanto ao art. 3º do PL nº 6.012, de 2023, que prevê o retorno dos 
valores não-utilizados ou recuperados oriundos de créditos extraordinários, 
gostaríamos de propor sua supressão. Por se tratar de créditos extraordinários, 
é preciso que o governo tenha a possibilidade de reaver valores alocados num 
contexto de urgência e calamidade. Logo, os princípios da boa gestão pública 
nos ordenam a não deixar recursos orçamentários extraordinários parados num 
fundo onde não são imprescindíveis. Ou seja, o governo deve ter a flexibilidade 
de reaver esses recursos, logo, propomos a supressão do art. 3º da Proposição. 

Ademais, trazemos dois acréscimos à proposição. Primeiramente, 
sugerimos autorizar a União a aumentar sua participação no FGO para a 
cobertura de operações no âmbito do Pronampe até o limite do valor total das 
dotações oriundas de emendas parlamentares que possuam esta finalidade 
específica na lei orçamentária anual, independentemente do limite de 
integralização estabelecido para a União.  

Em segundo lugar, propomos a possibilidade de os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, bem como entidades do setor privado, 
celebrarem convênios com a entidade administradora do FGO, com o objetivo 
de incentivar o desenvolvimento de micro e pequenas empresas em sua 
respectiva área de atuação. 

Em relação à Emenda nº 1-CAE, de autoria do ilustre Senador 
Izalci Lucas, consideramos a iniciativa louvável, porém é necessário pontuar 
alguns aspectos. Embora o ensino médio técnico e profissionalizante seja, de 
fato, relevante na formação especializada de dezenas de milhares de estudantes, 
suprindo lacuna sensível no mercado de trabalho nacional, esta proposição visa 
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possibilitar recursos ao fundo destinado à concessão de incentivo financeiro-
educacional, na modalidade poupança, para a permanência e a conclusão 
escolar. Assim, entendemos que a forma de distribuição dos recursos do 
referido fundo necessita ser analisada e discutida pelas instâncias apropriadas, 
razão pela qual não acolhemos a emenda. 

No mais, gostaríamos de saudar a iniciativa dos Senadores 
Espiridião Amin, Ivete da Silveira e Jorge Seif, que apresentaram o PL nº 6.012, 
de 2023. O fato de a autoria ser compartilhada por três senadores de diferentes 
agremiações políticas revela o caráter suprapartidário da matéria e sua 
relevância para o País. Em busca do interesse público, os Nobres Senadores se 
uniram, deixando de lado quaisquer divergências partidárias, para o benefício 
de nossas pequenas e microempresas. 

 Sobre o aspecto econômico e financeiro, é relevante garantir 
tratamento diferenciado aos pequenos negócios porque, no Brasil, o acesso ao 
crédito apresenta restrições estruturais. Consequentemente, sem políticas 
públicas creditícias como o Pronampe, muitos micro e pequenos empresários 
não teriam acesso a crédito e, provavelmente, muitos teriam dificuldade em 
garantir o crescimento de seus negócios por não terem capital próprio 
suficiente. Portanto, é inegável que o Pronampe traz benefícios econômicos e 
sociais para o Brasil, sendo uma política pública meritória que merece ser 
continuada para além de 2025. 

Pelo exposto, consideramos meritório manter o FGO-Pronampe, 
garantindo a reversão dos valores oriundos de créditos extraordinários a partir 
de 2025 e a possibilidade de formação de um fundo destinado à concessão de 
incentivo financeiro-educacional, na modalidade de poupança, à permanência 
e à conclusão escolar de estudantes matriculados no ensino médio público a 
partir do FGO-Pronampe, sem, contudo, inviabilizar sua continuidade a longo 
prazo. Tendo em vista a supressão do art. 3º da Proposição e os ajustes na 
epígrafe, consideramos adequado propor um Substitutivo, de modo a integrar 
todas as alterações. 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
boa técnica legislativa e regimentalidade do Projeto de Lei (PL) nº 6.012, de 
2023, e, no mérito, votamos por sua aprovação nos termos do Substitutivo a 
seguir, rejeitada a Emenda nº 1-CAE:  
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EMENDA Nº  – CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 6.012, DE 2023 

Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, que 
institui o Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe), para o desenvolvimento e o 
fortalecimento dos pequenos negócios e dá outras 
providências, para assegurar que os recursos do 
Pronampe sejam permanentes. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece melhores condições de sustentabilidade 
ao Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Pronampe), tornando-o política oficial de crédito permanente no 
tratamento diferenciado e favorecido aos pequenos negócios. 

Art. 2º O § 2º do art. 6º da Lei nº 13.999, de 19 de maio de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ................................................................................. 
............................................................................................... 

§ 2º  O valor não utilizado para garantia das operações contratadas 
nos períodos a que se refere o caput do art. 3º desta Lei, assim como os 
valores recuperados, inclusive no caso de inadimplência, poderão ser 
utilizados no fundo destinado à concessão de incentivo financeiro-
educacional, na modalidade de poupança, à permanência e à conclusão 
escolar de estudantes matriculados no ensino médio público, 
permanecendo para a garantia de operações contratadas no âmbito do 
Pronampe o montante mínimo de 70% (setenta por cento), a partir de 
1º de janeiro de 2025, nos termos em que dispuser o Poder Executivo 
federal. 

.....................................................................................” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 13.999, de 19 de maio de 2020, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 6º-E: 
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“Art. 6º-E Fica a União autorizada a aumentar a sua participação 
no FGO para a cobertura de operações contratadas no âmbito do 
Pronampe até o limite do valor total das dotações incluídas ou 
acrescidas por emendas parlamentares com essa finalidade na lei 
orçamentária anual, nos termos de regulamento, independentemente do 
limite de integralização estabelecido para a União pela legislação 
vigente.” (NR) 

Art. 4º A Lei nº 13.999, de 19 de maio de 2020, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 6º-F: 

“Art. 6º-F  Ficam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios e os seus respectivos órgãos e entidades, inclusive 
consórcios públicos, e instituições privadas, na forma estabelecida na 
legislação, autorizados a celebrar convênios com a instituição 
administradora do FGO com o objetivo de incentivar o 
desenvolvimento de microempresas e empresas de pequeno porte em 
sua área de atuação.” (NR) 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
S
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Gabinete do Senador IZALCI LUCAS

EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 6012/2023)

O art. 2º da Emenda Substitutiva - CAE, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 2º O § 2º do art. 6º da Lei nº 13.999, de 19 de maio de 2020, passa
a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 6º..........................................................................................

.......................................................................................................

§ 2º O valor não utilizado para garantia das operações contratadas
nos períodos a que se refere o caput do art. 3º desta Lei, assim como os valores
recuperados, inclusive no caso de inadimplência, deverão ser utilizados no fundo
destinado à concessão de incentivo financeiro-educacional, na modalidade de
poupança, à permanência e à conclusão escolar de estudantes matriculados no
ensino médio técnico e profissionalizante, a partir de 1º de janeiro de 2025, nos
termos em que dispuser o Poder Executivo federal.

............................................................................................’”(NR)

JUSTIFICAÇÃO

O fundo destinado à concessão de incentivo financeiro-educacional,
na modalidade de poupança, para a permanência e a conclusão escolar é uma
iniciativa louvável para os estudantes, pois sabemos que muitos deles abandonam
os estudos em razão da necessidade de trabalhar para complementar a renda
familiar. Segundo o IBGE, a necessidade de trabalhar é o principal motivo para os
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jovens entre 14 e 29 anos abandonarem os estudos, o que representou, em 2023,
mais de 40% daqueles que desistiram do ambiente escolar.

Ao mesmo tempo, o Programa Nacional de Apoio às Microempresas
e Empresas e Pequeno Porte (Pronampe) é um programa que beneficiou mais
de 1 milhão de micro e pequenas empresas entre 2020 e 2023, mediante a
realização de quase 1,5 milhão de operações de crédito. De acordo com o Tribunal
de Contas da União, o Pronampe foi responsável pela criação de quase 200
mil postos de trabalho, evidenciando o grande efeito do programa no contexto
brasileiro, principalmente como medida de enfrentamento aos efeitos econômicos
da Pandemia da Covid-19.

Consideramos que o apoio creditício às micro e pequenas empresas
é uma obrigação das instituições financeiras oficiais de crédito. Não podemos
deixar de mencionar que um programa emergencial ou permanente, com garantia
governamental, de apoio às micro e pequenas empresas, deveria amparar esses
empreendimentos de forma seletiva, com critérios de apoio àqueles setores
mais atingidos pela emergência ou àqueles que tendam a gerar as chamadas
externalidades positivas, situação em que os benefícios públicos e privados são
superiores aos custos da firma. Um exemplo seria a adoção de tecnologias
inovadoras. Caso contrário, haverá, naturalmente, uma seleção pelas instituições
financeiras credoras, que tenderão a atender preferencialmente os clientes que
tragam melhor reciprocidade.

No caso de recursos orçamentários, consideramos que o foco deveria
ser a educação, especialmente a educação profissional dos jovens.

Considerando que muitos desses estudantes, ao concluírem sua
formação, terão seu sucesso no mercado de trabalho variando em função da
qualificação que possuem e que, infelizmente, um dos grandes obstáculos ao
desenvolvimento econômico nacional é a falta de mão de obra qualificada, com
mais de 80% dos empregadores relatando dificuldade em contratar profissionais
em função da qualificação deficiente, visualizamos aqui uma oportunidade
relevante de beneficiar a sociedade.

Para tanto, apresentamos esta subemenda ao Substitutivo para que
o valor não utilizado diretamente no Pronampe seja destinado à permanência
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dos alunos no ensino médio técnico e profissionalizante. Com isso, tais recursos
ainda poderão beneficiar o setor produtivo brasileiro, uma vez que, empregados
na formação e capacitação de profissionais especializados, ajudarão a suprir
uma lacuna sensível no mercado de trabalho nacional, enquanto incentivam a
permanência dos estudantes nas instituições de ensino.

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Senadores e Senadoras
para a aprovação desta alteração ao Substitutivo apresentado.

Sala da comissão,          de                                          de                 .

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, que 
institui o Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe), para o desenvolvimento e o 
fortalecimento dos pequenos negócios e dá outras 
providências; e a Lei nº 14.161, de 2 de junho de 
2021, que institui e regulamenta o Programa 
Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe), para assegurar que 
os recursos do Pronampe sejam permanentes. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece melhores condições de 
sustentabilidade ao Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), tornando-o política oficial de 
crédito permanente no tratamento diferenciado e favorecido aos pequenos 
negócios. 

Art. 2º Fica revogado o § 2º do art. 6º da Lei nº 13.999, de 18 
de maio de 2020. 

Art. 3º Fica revogado o § 4º do art. 2º da Lei nº 14.161, de 2 de 
junho de 2021. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em 2020, o governo federal fortaleceu sua política de concessão 
de garantias voltadas às micro e pequenas empresas, por meio da criação do 
Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Pronampe).  

O Programa, inicialmente concebido como uma iniciativa 
temporária no âmbito das ações de combate aos efeitos da pandemia, foi um 
sucesso. No ano seguinte à criação do programa, o Senador Jorginho Mello 
apresentou o PL nº 3.188, de 2021, com um nobre objetivo: conferir 
melhores condições de sustentabilidade ao Programa, que já havia se tornado 
uma política permanente após a aprovação da Lei nº 14.161, de 2021.  

Como destacou o Senador na Justificação,  

O PRONAMPE foi um dos mais efetivos programas de crédito 
com o objetivo de estimular o crédito para as micro e pequenas 
empresas. Foram mais de 60,7 bilhões de créditos ofertados a mais 
de 826 mil empresas no Brasil. O PRONAMPE salvou milhares de 
empresas e, automaticamente, milhares de empregos.  

Em sua versão original, o PL nº 3.188, de 2021, tinha por 
objetivo manter permanentemente os recursos aportados pela União no 
Fundo Garantidor de Operações (FGO), responsável por garantir as 
operações de crédito no âmbito do Pronampe. Durante a sua tramitação, 
contudo, essa lógica foi alterada: ao invés de manter os recursos 
extraordinários para garantir novas operações no Pronampe como política 
permanente, o novo texto propôs estender, até 2025, o prazo para devolução 
dos recursos à União. Esse texto foi, posteriormente, aprovado na forma da 
Lei nº 14.348, de 2022.  

Acreditamos, contudo, que as razões que motivaram a 
apresentação do PL nº 3.188, de 2021, em sua versão original, permanecem 
extremamente meritórias. Apesar de representar um avanço, à época, a 
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aprovação da Lei º 14.348, de 2022, limitou a disponibilidade de recursos do 
Pronampe somente até 2024. Na ausência de novos aportes no programa, há 
o risco de que o Programa fique inoperante, a partir de 2025. 

Por este motivo, julgamos fundamental prever, em Lei, que os 
recursos recuperados, no âmbito do Pronampe, fiquem permanentemente 
disponíveis no Fundo Garantidor de Operações (FGO) e possam ser 
utilizados para a cobertura de novos empréstimos. O objetivo aqui é claro: 
aumentar a disponibilidade de recursos para o financiamento de operações 
de micro e pequenas empresas, reduzindo seu custo de financiamento e 
estimulando seu desenvolvimento.  

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres 
Parlamentares a esta relevante proposição. 

Sala das Sessões, 

                        Senador ESPERIDIÃO AMIN   

Senadora IVETE DA SILVEIRA 

Senador JORGE SEIF 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei (PL) 
n° 397, de 2024, do Senador Mecias de Jesus, que 
autoriza a prorrogação do pagamento de 
financiamentos relacionados a operações de crédito 
rural nos municípios em que tenha sido declarado 
estado de calamidade ou situação de emergência, 
reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito 
Federal, Estado ou Governo Federal, em virtude de 
situação de seca ou estiagem extremas. 

Relator: Senador ALAN RICK 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise terminativa da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) o Projeto de Lei (PL) nº 397, de 2024, do Senador MECIAS 
DE JESUS, que autoriza a prorrogação do pagamento de financiamentos 
relacionados a operações de crédito rural nos municípios em que tenha sido 
declarado estado de calamidade ou situação de emergência, reconhecidos em 
ato oficial do Munícipio, Distrito Federal, Estado ou Governo Federal, em 
virtude de situação de seca ou estiagem extremas. 

O PL nº 397, de 2024, é composto por cinco artigos. 

O art. 1º autoriza a prorrogação, por até quarenta e oito meses, das 
parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito rural contratadas por 
produtores nos anos de 2022 a 2024 em virtude de situação de seca ou estiagem 
extremas nos municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade ou 
situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito 
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Federal, Estado ou Governo Federal, independente da publicação de portaria 
de reconhecimento pelo Governo Federal. 

O art. 2º estabelece que a prorrogação de que trata o art. 1º do PL 
em análise suspende a exigibilidade do pagamento de financiamentos e 
empréstimos contratados no âmbito de quatorze programas e financiamentos 
de crédito rural especificados nos incisos do caput. O art. 3º, por sua vez, prevê 
que os pequenos produtores rurais que, comprovadamente, perderam sua 
produção agropecuária em face das secas ou estiagens extremas receberão 
anistia total de suas dívidas contraídas em financiamentos rurais. 

De acordo com o art. 4º da Proposição em tela, caberá ao 
regulamento dispor sobre as demais normas, critérios, condições e 
procedimentos a serem observados na formalização do disposto na futura Lei. 
Por fim, o art. 5º dispõe que essa lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

O Projeto de Lei que ora se relata tramitou anteriormente pela 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), onde recebeu parecer 
favorável com três emendas que visam a garantir isonomia aos agricultores que 
sofreram com intempéries climáticas – seja por secas e estiagens prolongadas, 
seja por excessos hídricos – no acesso à prorrogação das parcelas vencidas e 
vincendas das operações de crédito rural de que trata o Projeto que ora se relata. 

Não foram apresentadas outras emendas ao Projeto em análise. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à CAE manifestar-se sobre aspecto econômico e financeiro de 
qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do Presidente, por 
deliberação do Plenário, ou por consulta de comissão. Quanto à análise da 
matéria, em face do caráter terminativo, cabe a esta Comissão se manifestar 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e 
mérito do PL n° 397, de 2024. 
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No que se refere à constitucionalidade do Projeto, observa-se que 
a União tem competência comum com Estados, Distrito Federal e Municípios 
para fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar, 
nos termos o inciso VIII do art. 23 da Constituição Federal (CF). 

A matéria veiculada não é de iniciativa privativa do Presidente da 
República (art. 61, § 1º, da CF) e não está no rol das competências exclusivas 
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 51 
e 52 da CF. 

Quanto à espécie normativa a ser utilizada, verifica-se que a opção 
por um projeto de lei ordinária se revela correta, pois a matéria não está 
reservada pela CF à lei complementar. 

No tocante à juridicidade, a Proposição também se afigura correta, 
pelos seguintes motivos: a edição de lei é a forma adequada para o alcance dos 
objetivos pretendidos; a matéria nela tratada inova o ordenamento jurídico; 
possui o atributo da generalidade; revela-se compatível com os princípios 
diretores do sistema de direito pátrio; e afigura-se dotada de potencial 
coercitividade. 

No que se refere à técnica legislativa, a redação não demanda 
reparos, estando, portanto, vazada na boa técnica legislativa de que trata a Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. 

No mérito, entendemos que o PL em análise é muito oportuno, 
uma vez que contribui para aprimorar as estratégias de amparo aos produtores 
rurais brasileiros em situação de intempéries climáticas, como as estiagens 
prolongadas que se constatam em diversas regiões do País ao longo dos últimos 
anos. Tais medidas se fazem necessárias devido ao fato de que, haja vista as 
recentes crises econômicas ocorridas no Brasil, constata-se haver considerável 
descapitalização dos agropecuaristas brasileiros, muitos dos quais ainda não 
tiveram a oportunidade para aderir às renegociações de dívidas implementadas 
pelo Poder Público no período indicado. 
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A referida renegociação é imprescindível, sobretudo, para os 
pequenos e médios produtores rurais no Brasil, que se encontram em situação 
alarmante. O alto custo de energia elétrica, dos combustíveis e das despesas 
com insumos afetam negativamente a rentabilidade, situação agravada pelos 
recentes problemas climáticos e a queda nos preços dos principais produtos 
agrícolas, como bem alerta o Autor na Justificação da Proposição. 

Nesse contexto, a Proposição em tela é oportuna para possibilitar 
novo prazo para que os produtores rurais tenham acesso à possibilidade de 
prorrogação do pagamento de financiamentos relacionados a operações de 
crédito rural nos municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade 
ou situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito 
Federal, Estado ou Governo Federal, em virtude de situação de seca ou 
estiagem extremas. Por esse motivo, recebemos com satisfação a iniciativa 
constante do PL n° 397, de 2024. 

Entendemos ser fundamental, também, incluir como alvo da 
Proposição em tela os produtores que sofrem com inundações e, à semelhança 
daqueles que habitam em regiões com estiagens prolongadas, tiveram 
significativos prejuízos econômicos ao longo dos últimos anos. 

A título de exemplificação dessa alarmante realidade, cumpre citar 
a triste situação atual do Rio Grande do Sul. O estado enfrenta um dos maiores 
desastres climáticos já vivenciados na região, que atingiu até esta segunda-
feira, dia 6 de maio, mais de 870 mil pessoas, desalojou cerca de 150 mil, 
provocou mais de 80 mortes e deixou 300 feridos e 111 desaparecidos. 

As fortes chuvas afetaram 364 dos 497 municípios gaúchos, sendo 
que 336 deles tiveram o estado de calamidade pública reconhecido pelo 
governo federal. Há seis barragens de hidrelétricas em situação de emergência, 
com risco iminente de rompimento, e as famílias das áreas que podem ser 
atingidas estão sendo retiradas às pressas. Uma das barragens, localizada entre 
os municípios de Bento Gonçalves e Cotiporã, já registrou um rompimento 
parcial. 

Não podemos esquecer que há dois meses o Estado do Acre 
enfrentou também uma das maiores enchentes da sua história, com 
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aproximadamente 20 municípios em estado de emergência. Em cidades como 
Brasiléia, cerca de 80% do território chegou a ficar debaixo d’água, um recorde 
histórico. 

Esses episódios demandam um grande esforço de ajuda 
humanitária e Defesa Civil e, quando a segurança da população estiver 
assegurada, de reconstrução das áreas atingidas e apoio às comunidades que 
perdem com as catástrofes o seu meio de sustento, como as que se dedicam à 
atividade rural. 

Diante do exposto, concordamos com as emendas aprovadas na 
CRA que garantem isonomia aos produtores que sofreram com intempéries 
climáticas – seja por secas e estiagens prolongadas, seja por excessos hídricos 
– no acesso à prorrogação das parcelas vencidas e vincendas das operações de 
crédito rural de que trata o Projeto que ora se relata. 

III – VOTO 

Pelo exposto, votamos pela aprovação do PL nº 397, de 2024, 
bem como das Emendas nºs 1, 2 e 3 – CRA. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2024 

Autoriza a prorrogação do pagamento de financiamentos 
relacionados a operações de crédito rural nos municípios 
em que tenha sido declarado estado de calamidade ou 
situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do 
Munícipio, Distrito Federal, Estado ou Governo Federal, 
em virtude de situação de seca ou estiagem extremas.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica autorizada a prorrogação, por até quarenta e oito meses, 
das parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito rural contratadas nos 
anos de 2022 a 2024, por produtores em virtude de situação de seca ou estiagem 
extremas nos municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade ou 
situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito 
Federal, Estado ou Governo Federal, independente da publicação de portaria de 
reconhecimento pelo Governo Federal. 

 Art. 2º A prorrogação de que trata o art. 1º, suspende a exigibilidade 
do pagamento de financiamentos e empréstimos contratados no âmbito dos 
seguintes programas e financiamentos de crédito rural: 

 I - Programa de Incentivo à Irrigação e à Produção em Ambiente 
Protegido (Moderinfra); 

 II - Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção 
Agropecuária (Inovagro); 
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 III - Programa de desenvolvimento cooperativo para agregação de 
valor à produção agropecuária (Prodecoop);  

IV - Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); 

 V - Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 
(Pronamp); 

 VI - Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO); 

VII – Programa de Capitalização das Cooperativas de Produção 
Agropecuária (BNDES – Procap–Agro);  

VIII - BNDES – Agro; 

 IX - BB – Investe Agro;  

X – Financiamentos de Custeio Pecuário. 

XI- Crédito Rural Sicoob. 

XII- Banco da Amazônia – BASA 

XIII- Caixa Econômica Federal. 

XIV – Banco do Brasil. 

Art. 3º Os pequenos produtores rurais que, comprovadamente, 
perderam sua produção agropecuária em face das secas ou estiagens extremas 
receberão anistia total de suas dívidas contraídas em financiamentos rurais. 
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Art. 4º Para os fins de aplicação desta Lei, o regulamento disporá 
sobre as demais normas, critérios, condições e procedimentos a serem observados 
na formalização do disposto nesta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 A agricultura é a base da segurança alimentar da população 
brasileira. Além da grande relevância econômica, também desempenha um papel 
fundamental para os municípios do estado de Roraima, contribuindo para a o 
desenvolvimento econômico e social do estado. 

A estiagem extrema, que tem assolado diversos municípios do estado 
de Roraima, tem provocado danos significativos nas famílias e comunidades que 
sobrevivem e dependem da agropecuária como única fonte de renda. Os pequenos 
produtores encontram-se em situação de extrema dificuldade, com suas atividades 
prejudicadas em decorrência da diminuição dos níveis de água, escassez de 
produção e redução da capacidade de sustento de suas famílias. 

Até esta segunda-feira, 21/02/23, Roraima estava ocupando o 
primeiro lugar no ranking de focos de calor de fevereiro de 2024, segundo dados 
do Instituto Nacional de Pesquisa espaciais (INPE), perfazendo um total de 613 
focos. 

Ainda, o período seco afetou o nível do Rio branco, responsável pelo 
abastecimento de água em Boa Vista. Atualmente, o nível do rio está em - 0,06 
centímetros - média considerada baixa. Em 2016, quando o estado enfrentou uma 
das piores secas da história, o volume de água ficou em -59 centímetros. 

O elevado prejuízo dos pecuaristas soma-se a desvalorização 
econômica que a carne sofreu nos últimos meses. A maior parte dessa atividade 
foi financiada por bancos de fomento como o Basa e cooperativas. Na prática, os 
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produtores têm visto que o preço da arroba do gado não tem acompanhado os 
custos, o que tem levado milhares de produtores a enfrentarem dificuldades para 
pagar as contas.  

A presente proposição almeja a prorrogação, por até quarenta e oito 
meses, das parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito rural 
contratadas nos anos de 2022 a 2024, por produtores em virtude de situação de 
seca ou estiagem extremas nos municípios em que tenha sido declarado estado de 
calamidade ou situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, 
Distrito Federal, Estado ou Governo Federal, independente da publicação de 
portaria de reconhecimento pelo Governo Federal. 

Desta forma, o presente projeto é um ato de extrema relevância social, 
em conformidade com os princípios da dignidade da pessoa humana e da redução 
das desigualdades regionais. Ainda, tem por finalidade atender às necessidades 
urgentes dos produtores e famílias de agricultores afetados pela estiagem extrema, 
assim, colaborando para superação dos desafios que vem enfrentando para 
sobreviver diante dessas difíceis circunstâncias.  

Ante o exposto, exortamos os nobres Pares à aprovação deste 
importante projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador MECIAS DE JESUS 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei (PL) nº 397, de 
2024, do Senador Mecias de Jesus, que autoriza a 
prorrogação do pagamento de financiamentos 
relacionados a operações de crédito rural nos 
municípios em que tenha sido declarado estado de 
calamidade ou situação de emergência, reconhecidos 
em ato oficial do Munícipio, Distrito Federal, Estado 
ou Governo Federal, em virtude de situação de seca 
ou estiagem extremas. 

Relator: Senador ALAN RICK 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) o Projeto de Lei (PL) nº 397, de 2024, do Senador MECIAS DE 
JESUS, que autoriza a prorrogação do pagamento de financiamentos 
relacionados a operações de crédito rural nos municípios em que tenha sido 
declarado estado de calamidade ou situação de emergência, reconhecidos em 
ato oficial do Munícipio, Distrito Federal, Estado ou Governo Federal, em 
virtude de situação de seca ou estiagem extremas. 

O PL nº 397, de 2024, é composto por cinco artigos. 

O art. 1º autoriza a prorrogação, por até quarenta e oito meses, das 
parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito rural contratadas nos 
anos de 2022 a 2024, por produtores em virtude de situação de seca ou estiagem 
extremas nos municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade ou 
situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito 
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Federal, Estado ou Governo Federal, independente da publicação de portaria 
de reconhecimento pelo Governo Federal. 

O art. 2º estabelece que a prorrogação de que trata o art. 1º do PL 
em análise suspende a exigibilidade do pagamento de financiamentos e 
empréstimos contratados no âmbito de quatorze programas e financiamentos 
de crédito rural. O art. 3º, por sua vez, prevê que os pequenos produtores rurais 
que, comprovadamente, perderam sua produção agropecuária em face das secas 
ou estiagens extremas receberão anistia total de suas dívidas contraídas em 
financiamentos rurais. 

De acordo com o art. 4º da Proposição em tela, caberá ao 
regulamento dispor sobre as demais normas, critérios, condições e 
procedimentos a serem observados na formalização do disposto na futura Lei. 
Por fim, o art. 5º dispõe que essa lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

O Projeto de Lei que ora se relata foi distribuído à CRA e à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo à última a decisão 
terminativa. 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso X do art. 104-B do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), compete à CRA se manifestar sobre proposições que 
tratem de política de investimentos e financiamentos agropecuários, seguro 
rural e endividamento rural. Por esse motivo, apresentaremos análise quanto ao 
mérito do PL nº 397, de 2024. 

Entendemos que a Proposição ora citada contribui para aprimorar 
as estratégias de amparo aos agricultores brasileiros em situação de intempéries 
climáticas, como as estiagens prolongadas que se constatam em diversas 
regiões do País ao longo dos últimos anos. Tais medidas se fazem necessárias 
devido ao fato de que, haja vista as recentes crises econômicas ocorridas no 
Brasil, constata-se haver considerável descapitalização dos agropecuaristas 
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brasileiros, muitos dos quais ainda não tiveram a oportunidade para aderir às 
renegociações de dívidas implementadas pelo Poder Público no período 
indicado. 

A referida renegociação é imprescindível, sobretudo, para os 
pequenos e médios produtores rurais no Brasil, que se encontram em situação 
alarmante. O alto custo de energia elétrica, dos combustíveis e das despesas 
com insumos afetam negativamente a rentabilidade, agravada pelos recentes 
problemas climáticos e pela queda nos preços dos principais produtos agrícolas, 
como bem alerta o Autor na Justificação da Proposição. 

Nesse contexto, a Proposição em tela é oportuna para possibilitar 
novo prazo para que os pequenos e médios produtores rurais supracitados 
tenham acesso à possibilidade de prorrogação do pagamento de financiamentos 
relacionados a operações de crédito rural nos municípios em que tenha sido 
declarado estado de calamidade ou situação de emergência, reconhecidos em 
ato oficial do Munícipio, Distrito Federal, Estado ou Governo Federal, em 
virtude de situação de seca ou estiagem extremas. Por esse motivo, recebemos 
com satisfação a iniciativa constante do PL nº 397, de 2024. 

Entendemos, contudo, ser fundamental incluir como alvo da 
proposição os agricultores que sofrem com inundações e, à semelhança 
daqueles que habitam em regiões com estiagens prolongadas, tiveram 
significativos prejuízos econômicos ao longo dos últimos anos. A título de 
exemplificação dessa alarmante realidade, cumpre citar a triste situação recente 
no Estado do Acre, o qual tem enfrentado uma das maiores enchentes da sua 
história, com 19 municípios em estado de emergência até o momento – em 
cidades como Brasiléia, constata-se que cerca de 80% da cidade está debaixo 
d’água, um recorde histórico. 

Diante do exposto, faz-se necessário apresentar emendas que 
garantam isonomia aos agricultores que sofreram com intempéries climáticas – 
seja por secas e estiagens prolongadas, seja por excessos hídricos – no acesso 
à prorrogação das parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito rural 
de que trata o Projeto que ora se relata. 
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III – VOTO 

Pelo exposto, votamos pela aprovação do PL nº 397, de 2024, 
com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº        – CRA 

Dê-se à ementa do PL nº 397, de 2024, a seguinte redação: 

“Autoriza a prorrogação do pagamento de financiamentos 
relacionados a operações de crédito rural nos municípios em que tenha 
sido declarado estado de calamidade ou situação de emergência, 
reconhecidos em ato oficial do Munícipio, Distrito Federal, Estado ou 
Governo Federal, em virtude de situação de seca ou estiagem extremas 
ou excessos hídricos.” 

 

EMENDA Nº        – CRA 

Dê-se ao art. 1º do PL nº 397, de 2024, a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica autorizada a prorrogação, por até quarenta e oito 
meses, das parcelas vencidas e vincendas das operações de crédito 
rural contratadas nos anos de 2022 a 2024, por produtores em virtude 
de situação de seca ou estiagem extremas ou excessos hídricos nos 
municípios em que tenha sido declarado estado de calamidade ou 
situação de emergência, reconhecidos em ato oficial do Munícipio, 
Distrito Federal, Estado ou Governo Federal, independente da 
publicação de portaria de reconhecimento pelo Governo Federal.” 
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EMENDA Nº        – CRA 

Dê-se ao art. 3º do PL nº 397, de 2024, a seguinte redação: 

“Art. 3º Os pequenos produtores rurais que, 
comprovadamente, perderam sua produção agropecuária em face de 
secas ou estiagens extremas ou excessos hídricos receberão anistia 
total de suas dívidas contraídas em financiamentos rurais.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA APROVA
PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO COM AS EMENDAS 1-CRA A 3-
CRA, RELATADO PELO SENADOR ALAN RICK, SOB A PRESIDÊNCIA
EVENTUAL DO SENADOR HAMILTON MOURÃO.

(PL 397/2024)

Senador HAMILTON MOURÃO

10 de abril de 2024

Presidiu a reunião da Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 1706, de 2019, do Senador Izalci 
Lucas, que dispõe sobre normas gerais para 
concessão do Passe Livre Estudantil. 

Relator: Senador SÉRGIO PETECÃO 

 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 1706, 
de 2019, de autoria do Senador Izalci Lucas. A proposição tem cinco artigos, 
sendo o último a cláusula de vigência, com a futura lei entrando em vigor na 
data de sua publicação. 

O escopo do futuro ato normativo é a fixação de normas gerais 
para a concessão do Passe Livre Estudantil, no trajeto entre a residência e a 
instituição de ensino (art. 1º). 

Os estudantes matriculados em instituição regular de ensino, 
com frequência comprovada, terão direito à gratuidade no transporte 
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rodoviário e semiurbano de passageiros, mediante subsídio integral da tarifa 
no sistema de transporte do ente subnacional (art. 2º). 

Por transporte semiurbano entende-se o transporte que, embora 
prestado em áreas urbanas contíguas, com características operacionais 
típicas de transporte urbano, transpõe os limites de perímetros urbanos, em 
áreas metropolitanas e aglomerações urbanas, inserindo-se aquele que 
atende, por tais peculiaridades as áreas limítrofes de unidades federadas 
(parágrafo único do art. 2º). 

A concessão do Passe Livre Estudantil engloba a região 
metropolitana, a aglomeração urbana e a semiurbana, correspondente às 
linhas de modalidade comum, com limite de utilização diária estipulada em 
conformidade com o trajeto casa-escola (art. 3º). 

A gratuidade concedida mediante subsídio integral da tarifa será 
regulamentada pelo órgão gestor do Poder Executivo distrital, estadual ou 
municipal, conforme o caso (art. 4º). 

Segundo o autor da proposição, a inserção do direito de 
mobilidade para estudantes, por meio do Passe Livre Estudantil, objetiva 
combater a evasão escolar e permitir a aquisição e a consolidação de 
conhecimentos. 

O PL nº 1706, de 2019, foi distribuído às Comissões de 
Educação e Cultura (CE) e de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo à 
última opinar em decisão terminativa. Em 13 de junho de 2023, a CE aprovou 
o relatório da relatora, Senadora Teresa Leitão, que passou a constituir o 
parecer da comissão favorável à matéria. 

Até o momento, não houve a apresentação de emendas à 
proposição. 
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II – ANÁLISE 

Por força do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, a 
CAE tem competência para opinar sobre os aspectos econômicos e 
financeiros das matérias a ela despachadas. Por ser comissão terminativa, a 
CAE deve opinar também sobre a constitucionalidade, a juridicidade e a 
técnica legislativa da proposição. 

O art. 22, inciso IX, da Constituição Federal (CF) atribui à 
União a capacidade de legislar privativamente sobre as diretrizes da política 
nacional de transportes. Por sua vez, o caput do art. 48 da CF assegura ao 
Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União. 
Não há vício de iniciativa na propositura do PL nº 1706, de 2019, nem ofensa 
às cláusulas pétreas. 

A matéria inova o ordenamento jurídico e é dotada de 
abstratividade, coercitividade, generalidade e imperatividade, cumprindo os 
requisitos de juridicidade. Do ponto de vista da técnica legislativa, um dos 
reparos a se fazer na proposição é grafar o termo “lei” com letra inicial 
maiúscula no art. 1º, no parágrafo único do art. 2º e na cláusula de vigência. 

O PL nº 1706, de 2019, é meritório porque assegura aos 
estudantes hipossuficientes acesso à educação. Nunca é demais lembrar que 
a educação é um instrumento importante para o desenvolvimento de 
habilidades que contribuem para a melhoria da qualidade de vida futura das 
pessoas, rompendo o ciclo vicioso da desigualdade de renda e da pobreza. 

A política pública do Passe Livre Estudantil já é executada em 
alguns entes da Federação. Trago a seguir dois exemplos. No Distrito 
Federal, os estudantes de escolas e universidades públicas e privadas, 
independentemente da renda familiar, têm direito, geralmente, a quatro 
passagens diárias, totalizando 54 passagens ao mês. 

No Estado de Goiás, também sem levar em conta a renda 
familiar na concessão do benefício, os estudantes de Goiânia e de outros 
municípios da região metropolitana têm direito a 48 passagens ao mês no 
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sistema de transporte estadual e municipal. Em ambos os entes, o benefício 
alcança os alunos dos ensinos fundamental, médio, superior e técnico. 

A proposição não impacta as finanças da União, pois o Passe 
Livre Estudantil será custeado pelos entes subnacionais que ainda não têm 
programa de mobilidade urbana estudantil com intenção semelhante. Assim, 
a matéria não conflita com as disposições da Lei Complementar nº 200, de 
30 de agosto de 2023, que instituiu o Novo Arcabouço Fiscal. 

Por fim, ofereço outros aprimoramentos ao PL nº 1706, de 2019. 
Em primeiro lugar, a expressão “transporte rodoviário e semiurbano” no art. 
1º e no caput do art. 2º da proposição deveria ser retificada para “transporte 
urbano e semiurbano”, por dois motivos. 

De um lado, o transporte rodoviário é apenas um dos modais de 
transporte de passageiros no País. Há outros, como, por exemplo, o modal 
ferroviário. De outro lado, faltou referência na matéria ao transporte urbano 
de passageiros, correspondente ao movimento de pessoas no interior de uma 
cidade em que não há transposição dos limites de perímetros urbanos. 

Em segundo lugar, a proposição deveria explicitar claramente 
os componentes do transporte semiurbano que integrariam a política da 
gratuidade estudantil. Existem três tipos de transporte semiurbano de acordo 
com o art. 4º da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, conhecida como Lei 
da Mobilidade Urbana: o intermunicipal de caráter urbano, o interestadual 
de caráter urbano e o internacional de caráter urbano. 

O primeiro diz respeito ao serviço de transporte entre 
municípios de um mesmo estado que tenham contiguidade nos seus 
perímetros urbanos. Já o segundo se refere ao serviço de transporte entre 
municípios de diferentes estados que mantenham contiguidade nos seus 
perímetros urbanos. Por sua parte, o terceiro concerne ao serviço de 
transporte entre municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades 
são definidas como gêmeas. 
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Consoante se depreende da parte final da redação do caput do 
art. 2º do PL nº 1706, de 2019, qual seja, “Sistema Estadual, Municipal e 
Distrital de Transporte”, o Passe Livre Estudantil não abarca os dois últimos 
componentes. 

Entendo que a adição do transporte interestadual de caráter 
urbano na política pública é louvável, por beneficiar estudantes que moram 
em municípios de um estado e estudam em municípios de outro estado nas 
regiões de fronteira entre os estados, aumentando a frequência escolar. 

Julgo, porém, que não é razoável a inclusão do transporte 
internacional de caráter urbano na gratuidade de passagens. O atendimento 
de residentes de países vizinhos estudando no Brasil e de nacionais 
estudando no exterior não combina com a ideia da proposição de reduzir a 
evasão escolar de residentes no Brasil no sistema de ensino pátrio. 

Em termos redacionais, é proposta a menção aos dois primeiros 
tipos de transporte semiurbano no parágrafo único do art. 2º da matéria, bem 
como a adição do termo “Federal” no caput do citado artigo. 

Reafirme-se que a referência ao sistema de transporte 
interestadual, sob alçada da União, não implicaria ônus financeiro a ela, visto 
que o custeio da gratuidade recairá sobre os entes subnacionais, conforme o 
art. 4º da proposição. Provavelmente estes negociariam o pagamento da 
subvenção diretamente com as empresas prestadoras de serviços de 
transporte autorizadas por aquela. 

Em terceiro lugar, o PL nº 1706, de 2019, deveria restringir a 
utilização das passagens gratuitas concedidas pela política pública aos dias 
letivos, de modo a não desvirtuar o seu propósito de reduzir a evasão escolar. 
Tal regra consta da nova redação formulada ao art. 3º da matéria. 

Em quarto lugar, a proposição deveria autorizar a alocação de 
recursos destinados à rede pública de ensino para cobrir o subsídio integral 
da tarifa no Passe Livre Estudantil em se tratando de estudantes de 
instituições de ensino dos entes da Federação. 
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Com o mesmo objetivo, a proposição deveria estabelecer ainda 
que a subvenção ao transporte do citado público-alvo nos sistemas públicos 
de transporte coletivo fosse contabilizada como despesa de manutenção e 
desenvolvimento do ensino (MDE) para fins de apuração do mínimo 
constitucional de recursos em educação. 

Atualmente, o inciso VIII do art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), somente permite o cômputo como despesa de MDE dos 
gastos realizados em programas de transporte escolar, quais sejam, 
programas de aquisição e manutenção de veículos designados para a 
locomoção de estudantes. 

Nesse sentido, por meio da inserção de novo inciso X no art. 70 
da LDB, a proposição poderia assegurar o uso de parte do piso de recursos 
da educação para a implantação da política pública quanto aos alunos de 
escolas e universidades públicas, dado que ela contribuiria para a redução da 
evasão escolar. 

Todos os ajustes relatados anteriormente constam de uma 
emenda substitutiva. 

 

III – VOTO 

Por essas razões, apresento voto favorável ao Projeto de Lei nº 
1706, de 2019, na forma da emenda substitutiva que apresento a seguir: 
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EMENDA Nº            – CAE (Substitutivo) 

PROJETO DE LEI Nº 1706, DE 2019 

Dispõe sobre normas gerais para concessão do 
Passe Livre Estudantil. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais para a concessão do 
Passe Livre Estudantil, com a finalidade de beneficiar estudantes 
matriculados em instituições regulares de ensino, no transporte urbano e 
semiurbano de passageiros, no trajeto entre a residência e a instituição de 
ensino. 

Art. 2º A gratuidade no transporte urbano e semiurbano será 
assegurada aos estudantes matriculados em instituições regulares de ensino, 
com frequência comprovada, mediante o subsídio integral da tarifa no 
Sistema Distrital, Estadual, Federal e Municipal de Transporte. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta Lei, entende-
se por transporte semiurbano aquele que, embora prestado em áreas urbanas 
contíguas, com características operacionais típicas de transporte urbano, 
transpõe os limites de perímetros urbanos em áreas metropolitanas e 
aglomerações urbanas, inserindo-se aquele que atende por tais 
peculiaridades as áreas limítrofes de unidades federadas, definidos como 
transportes intermunicipais e interestaduais de caráter urbano, nos termos do 
art. 4º da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. 

Art. 3º A concessão do Passe Livre Estudantil abrange a região 
metropolitana e a aglomeração urbana correspondente aos percursos que os 
estudantes utilizarem nos dias letivos, observando-se o trajeto previsto no 
art. 1º desta Lei. 
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Art. 4º A gratuidade concedida mediante subsídio integral de 
que trata esta Lei será regulamentada pelo órgão gestor do Poder Executivo 
distrital, estadual e municipal. 

Art. 5º Os recursos destinados ao ensino público poderão ser 
utilizados para a cobertura do subsídio integral das tarifas dos estudantes das 
redes de ensino distrital, estadual, federal e municipal no Passe Livre 
Estudantil. 

Art. 6º Acrescente-se o seguinte inciso X ao art. 70 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996: 

“Art. 70. 
........................................................................................ 

...................................................................................................
.... 

X – subvenção ao transporte dos estudantes da rede pública de 
ensino realizados nos sistemas públicos de transporte coletivo.” 
(NR) 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei nº 1.706, de 
2019, do Senador Izalci Lucas, que dispõe sobre 
normas gerais para concessão do Passe Livre 
Estudantil. 

Relatora: Senadora TERESA LEITÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE) o Projeto de Lei (PL) nº 1.706, de 2019, de autoria do Senador Izalci 
Lucas.  

Apresentado com a finalidade de estabelecer normas gerais para 
a concessão do Passe Livre Estudantil, o projeto, nos termos do art. 1º, 
garante transporte rodoviário e semiurbano, no trajeto entre as respectivas 
residências e o local de aulas, aos estudantes matriculados em instituições 
regulares de ensino. 

Na forma do art. 2º do projeto, a gratuidade do serviço é 
assegurada aos estudantes que comprovem frequência escolar regular, e a 
tarifa será integralmente subsidiada no Sistema Estadual, Municipal e 
Distrital de Transporte, a ser regulamentado, na forma do art. 4º, pelo Poder 
Executivo da respectiva esfera administrativa.  

Ainda de acordo com esse dispositivo, o transporte semiurbano, 
para efeito de aplicação da lei, é o que transpõe os limites de perímetros 
urbanos, em áreas metropolitanas e aglomerações urbanas, incluído aquele 
que atende as áreas limítrofes de distintas unidades federadas. 
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De acordo com o art. 3º, o benefício será usufruído na região 
metropolitana, aglomeração urbana e semiurbana, correspondente às linhas 
de modalidade comum e às relativas aos percursos que o estudante utilizar. 
Já o limite de diárias será definido com base no trajeto entre a residência do 
estudante e a instituição de ensino. 

A par do art. 5º, a lei em que se transformar o projeto entrará em 
vigor imediatamente. 

Ao justificar a iniciativa, o autor argumenta o direito de 
mobilidade dos estudantes nos serviços de transporte rodoviário e 
semiurbano de passageiros como basilar ao exercício do direito à educação.  

Distribuída à CE, de onde seguirá à Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), para decisão terminativa, a proposição não recebeu 
emendas. 

II – ANÁLISE 

Por tratar de matéria de natureza educacional, o Projeto de Lei 
nº 1.706, de 2019, encontra-se sujeito ao exame de mérito da CE, conforme 
disposto no art. 102 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Em relação aos aspectos educacionais – considerando que as 
questões de viabilidade econômico-financeira serão oportunamente e de 
maneira judiciosa abordadas pela CAE –, enfatizamos o mérito do projeto, 
ressaltando, especialmente, sua articulação com o dever do Estado 
insculpido no art. 208, VII, da Constituição Federal (CF).  

Esse dispositivo constitucional determina a garantia de 
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 
de programas suplementares de material didático-escolar, alimentação, 
assistência à saúde e, destacamos, transporte.   

Na mesma linha, a proposição apresenta-se em consonância 
com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de 
Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB), que incumbe aos estados 
(art. 10, VII) e aos municípios (art. 11, VI) a obrigação de oferecer, 
respectivamente, transporte escolar para os alunos da rede estadual e para os 
da rede municipal.  
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O projeto ainda apresenta forte aderência às preocupações e 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, aprovado por meio 
da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Com efeito, em relação a essa 
temática, a Estratégia 7.17 contempla a determinação de que sejam 
ampliados os programas e aprofundadas as ações de atendimento ao 
aluno, (...) da educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.  

Mais do que um meio de apoio ao exercício do direito à 
educação, o transporte escolar tem sido referido como um dos itens de gastos 
a ser considerado na formulação do Custo Aluno Qualidade, consoante 
previsão da Estratégia 20.7, do PNE 2014-2024. Essa estratégia cuida 
especificamente da implementação desse novo parâmetro de financiamento 
da educação básica. Entretanto, o CAQ está previsto agora como modelo de 
redistribuição de recursos no âmbito do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), em sua versão permanente, aprovado por meio da 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020.   

Se a proposição foi apresentada numa conjuntura em que os 
índices de evasão na educação, em todos os níveis, já eram considerados 
preocupantes, com a pandemia de covid 19 os números se agravaram 
ainda mais. Nesse sentido, a medida proposta corrobora a concretização 
de políticas públicas de combate ao abandono e à evasão, tendo 
importante contribuição em favor da permanência, sobretudo dos nossos 
estudantes mais jovens, nas escolas brasileiras.  

Informações oficiais consubstanciadas nos dados das mais 
recentes edições da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD-
Contínua), realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), evidenciam uma massa expressiva de brasileiros com idade de 25 
anos ou mais a ressentir-se de não haver concluído a educação básica, 
estimando-se em um terço a parcela desse segmento sem estudos sequer 
equivalentes ao ensino fundamental.  

É evidente que as condições materiais de sobrevivência estão 
diretamente relacionadas a esse quadro. A situação de pobreza dificulta para 
muitos estudantes, moradores de regiões periféricas, o acesso a bens e 
serviços básicos, dentre os quais figura o transporte escolar. Assim, sem 
acesso a esses serviços básicos, que compromete o acesso à educação e aos 
frutos que ela proporciona, cria-se um círculo vicioso propício à perpetuação 
da desigualdade.  
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Em síntese, a proposição se mostra relevante sob o ponto de 
vista educacional e social. Na medida em que supre uma necessidade factual 
dos estudantes hipossuficientes, o projeto favorece o pleno exercício de 
direitos hoje fundamentais, como é o caso da educação, por parte de todos 
os cidadãos brasileiros.  

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 1.706, de 2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PL 1706/2019)

Senador FLÁVIO ARNS

13 de junho de 2023

Presidente da Comissão de Educação e Cultura
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Gabinete do Senador IZALCI LUCAS 

 

PROJETO DE LEI Nº          DE 2019. 

 

Dispõe sobre normas gerais para concessão do 

Passe Livre Estudantil. 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1.º Esta lei estabelece normas gerais para a concessão do Passe 

Livre Estudantil, com a finalidade de beneficiar estudantes matriculados em 

instituições regulares de ensino, no transporte rodoviário e semiurbano de 

passageiros, entre a residência e a instituição de ensino.  

Art. 2º A gratuidade no transporte rodoviário e semiurbano será 

assegurada aos estudantes matriculados em instituição regular de ensino, com 

frequência comprovada, mediante o subsídio integral da tarifa no Sistema 

Estadual, Municipal e Distrital de Transporte.  

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta lei, entende-se por 

transporte semiurbano aquele que, embora prestado em áreas urbanas 

contíguas, com características operacionais típicas de transporte urbano, 

transpõe os limites de perímetros urbanos, em áreas metropolitanas e 

aglomerações urbanas, inserindo-se aquele que atende, por tais peculiaridades 

as áreas limítrofes de unidades federadas.  

Art. 3º A concessão do Passe Livre Estudantil abrange a região 

metropolitana, aglomeração urbana e semiurbana, correspondente às linhas de 

modalidade comum e às relativas aos percursos que o estudante utilizar, cujo 

limite de diárias, em dias úteis, deve ser estipulado, observando-se o trajeto 

previsto no art. 1º desta Lei.  

Art. 4.º A gratuidade concedida mediante subsídio integral de que trata 

esta Lei será regulamentada pelo órgão gestor do Poder Executivo Estadual, 

Municipal e Distrital.  

Art. 5.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

 

O presente projeto de lei estabelece normas gerais para a concessão do 

Passe Livre Estudantil, com a finalidade de beneficiar estudantes matriculados 

em instituições regulares de ensino, no transporte rodoviário e semiurbano de 

passageiros, entre a residência e a instituição de ensino.  

A Constituição Federal de 1988 no seu art. 30, inciso V inclui o transporte 

coletivo e o classifica como serviço essencial. Por sua vez, o art. 175 da Carta 

Magna, ao dispor sobre a prestação dos serviços públicos, transfere à lei 

ordinária disposições em relação aos direitos dos usuários e à obrigação de 

manter o serviço adequado.  

Assim, partindo-se desses pressupostos, a proposição objetiva ampliar 

esse rol de obrigações, no que se refere aos contratos relativos ao transporte 

rodoviário e semiurbano de passageiros, de modo a inserir o direito de 

mobilidade para estudantes.  

Percebemos que, na busca por oportunidades de adquirir e consolidar 

conhecimentos, os estudantes deparam-se com limitações de ordem financeira, 

pela dificuldade ou impossibilidade de custear o valor das passagens do seu 

transporte diário entre a sua moradia e o local de estudo. Por envolver percursos 

mais extensos, o montante cobrado é mais alto, o que compromete o orçamento 

doméstico, além de colocar em risco a permanência dos alunos na escola. Um 

bom exemplo disso é o caso de estudantes que residem em municípios próximos 

ao Distrito Federal e aqui estudam.  

Ao considerarmos a especificidade do público alvo desta propositura e os 

benefícios dela oriundos, sua eventual aprovação mostra-se 3 positiva, por ser 

pleito antigo e constante de estudantes de todo o país. Com isso, a continuidade 

dos estudos será incentivada, ou seja, a medida é de fato um elemento de 

combate à evasão escolar.  
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Deste modo, esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares para a 

aprovação do presente projeto de lei, que visa a contribuir para o aumento do 

respeito que deve ser conferido a todos os estudantes que se locomovem em 

nossas cidades. 

Sala das Sessões, em           de março de 2019.  

  

  

  

Senador IZALCI LUCAS 

PSDB/DF 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 
6.020, de 2019, da Senadora Leila Barros, que altera 
a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, Lei nº 9.991, 
de 24 de julho de 2000 e Lei nº 13.755, de 10 de 
dezembro de 2018, para incentivar a pesquisa sobre 
mobilidade elétrica no Brasil. 

Relator: Senador EDUARDO BRAGA 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o PL nº 
6.020, de 2019, de autoria da Senadora Leila Barros, que “altera a Lei nº 9.478, 
de 06 de agosto de 1997, Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000 e Lei nº 13.755, 
de 10 de dezembro de 2018, para incentivar a pesquisa sobre mobilidade 
elétrica no Brasil”. 

O texto inicial do PL nº 6.020, de 2019, é composto de cinco 
artigos. O art. 1º estabelece os objetivos do PL.  

O art. 2º adiciona dois incisos ao art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, que trata da política energética nacional, para incluir dois novos 
objetivos das políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de 
energia: incentivo e desenvolvimento da mobilidade elétrica, e incentivo ao 
desenvolvimento e uso de energias renováveis para geração elétrica. 

O art. 3º altera a redação do § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991, de 24 
de julho de 2000, para determinar que o “desenvolvimento da mobilidade 
elétrica” figure entre os programas e projetos de pesquisa científica e 
tecnológica do setor de energia elétrica. 
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Já o art. 4º do PL propõe a inclusão de um novo artigo (art. 38-A) 
na Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, para determinar que as empresas 
participantes do programa Rota 2030 deverão aplicar 1,5% do montante 
equivalente às renúncias fiscais obtidas no âmbito daquele programa em 
“desenvolvimento de tecnologia para veículos automotores de propulsão 
exclusivamente elétrica” e para a “produção de energia para veículo elétrico a 
partir do etanol ou das células de etanol”. 

O art. 5º contém a cláusula de vigência. 

O projeto foi distribuído à Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), e à CAE, à qual cabe decisão 
terminativa. Na CCT, o PL nº 6.020, de 2019, recebeu parecer favorável com 
as Emendas nºs 1 e 2 – CCT. Em 4 de agosto de 2023 foi apresentada a Emenda 
nº 3 – CAE, de autoria do Senador Fernando Farias. 

II – ANÁLISE 

O mérito e a técnica legislativa adotada do PL nº 6.620, de 2019, 
já foram analisados pela CCT. Cabe à CAE, que decidirá em decisão 
terminativa, as análises de constitucionalidade e juridicidade, bem como das 
questões econômicas, de acordo com o art. 99 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF). 

Em relação à sua constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o PL não encontra óbices constitucionais, não apresenta vícios 
de juridicidade e não colide com o RISF. 

Do ponto de vista de econômico, como foi observado pela CCT, 
observa-se, particularmente nos países mais desenvolvidos e na China, um 
rápido avanço na venda dos veículos elétricos. Segundo a Statista1, o número 
de veículos elétricos a bateria e híbridos “plug-in” em uso no mundo era de 2 
milhões em 2016, passando a 25,9 milhões em 2022, um crescimento de mais 
de quase 1.200%.  

A demanda por veículos elétricos tende a continuar crescendo nos 
próximos anos, pois a regulação ambiental tende a se tornar mais rígida. Com 
isso, a produção tende a crescer. Como a produção de veículos é sujeita a 
economias de escala para uma faixa relevante da produção, espera-se que o 

 
1 https://www.statista.com/statistics/1101415/number-of-electric-vehicles-by-type/ 
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aumento da produção leve à redução dos custos unitários. Com isso, os preços 
de veículos elétricos tendem a se aproximar dos que usam motores a 
combustão, fomentando as decisões dos consumidores de migrar para veículos 
elétricos. 

Essa linha de argumentação poderia levar à conclusão de que 
incentivos relacionados à produção de carros elétricos são desnecessários. Não 
é bem assim, por duas razões principais. 

Em primeiro lugar, como a tecnologia do motor é diferente, 
também são diferentes os fornecedores das partes necessárias para a fabricação 
do veículo. É preciso, então, formar uma nova rede de fornecedores em torno 
das montadoras de veículos elétricos. Essas empresas precisam dominar novas 
tecnologias, o que pressupõe investimentos em pesquisa. No cenário atual, 
esses investimentos podem deixar de ser feitos porque as empresas têm 
incertezas quanto à captura dos seus retornos. Sem investimentos, essa nova 
rede de fornecedores aos fabricantes de veículos elétricos pode não se formar 
no Brasil, comprometendo a própria produção de veículos elétricos no País 
(lembremo-nos que oferta de mão de obra adequada, proximidade com o 
mercado consumidor e presença de fornecedores de insumos são fatores 
locacionais relevantes para decisões sobre onde investir). 

Outra razão que justifica os incentivos propostos no PL nº 6.020, 
de 2019, é que os fabricantes de veículos atualmente instalados no Brasil podem 
decidir não produzir aqui veículos elétricos. Isso porque eles teriam interesse 
em amortizar os investimentos já feitos em veículos a combustão. Se esse for o 
caso, o parque industrial automotivo brasileiro ficará defasado. À parte 
argumentos de que podemos ter motores a combustão com tecnologia limpa, 
como seria, de acordo com seus defensores, o caso dos motores exclusivamente 
a etanol, fato é que não exportaríamos veículos, a não ser que vencêssemos a 
difícil tarefa de tornar o etanol amplamente disponível em outras partes do 
planeta. 

Segundo a Statista, o significativo crescimento da produção e da 
venda de veículos elétricos ficou restrito à China, Estados Unidos e Europa. A 
falta de infraestrutura e de incentivos são apontados mesma fonte como uma 
das razões para isso.  

Nesse sentido, como afirmado na Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, é necessário ao Brasil 
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planejar o futuro de nossa indústria automotiva, que representa cerca de 20% 
de nosso PIB industrial, sob pena de vê-la enfraquecer ou mesmo perecer. 

Portanto, o PL nº 6.020, de 2019, é meritório ao identificar a 
necessidade de maiores investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
relacionados à mobilidade elétrica. 

No entanto, é preciso planejar estrategicamente a adoção da 
mobilidade elétrica no Brasil, levando em conta a matriz energética do País, 
que já possui uma parcela significativa de energia renovável no setor de 
transporte. Aproximadamente 25% da energia utilizada no transporte no Brasil 
é proveniente de fontes renováveis, o que é um ponto positivo, pois a média 
mundial é de 5%. Nesse sentido, é preciso ampliar as tecnologias incentivadas 
para além da eletromobilidade. É preciso, por exemplo, incluir tecnologias 
como captura, armazenagem e uso do carbono (CCUS) e hidrogênio de baixo 
carbono, além da eletromobilidade. Para endereçar esses pontos, apresento uma 
emenda para alterar o art. 2º do PL nº 6020, de 2019. 

Sobre o Rota 2030, a maior parte da lei que instituiu o programa 
encontra-se revogada pela Medida Provisória nº 1.205, de 2023, que o 
substituiu pelo Programa Mover. De qualquer forma, acredito que destinar 
1,5% do montante das renúncias fiscais das empresas participantes do 
Programa para as tecnologias previstas no PL sob análise é problemático, pois 
os interesses das empresas participantes não são conhecidos e podem ser 
divergentes. Por exemplo, as empresas beneficiadas poderiam resistir à 
diversificação de tecnologias mencionadas no parágrafo anterior, 
especialmente se já houver investimentos significativos em infraestrutura ou se 
determinadas tecnologias já estiverem consolidadas no mercado. Dessa forma, 
a resistência pode dificultar a adoção de novas abordagens e a transição para 
tecnologias alternativas. Por isso, apresento emenda para suprimir o art. 4º do 
PL nº 6.020, de 2019. 

Sobre a Emenda nº 3 – CAE, julgo que o incentivo ao 
“desenvolvimento de novas aplicações para os biocombustíveis produzidos no 
País, em especial no transporte aéreo e naval” é meritório. Sugiro sua 
incorporação por meio de uma emenda que também aproveite o texto da 
Emenda nº 1 - CCT. 

Em relação aos ajustes de técnica legislativa propostos pela 
Emenda nº 2 - CCT para aperfeiçoar a redação do art. 4º do PL, não a acato, 
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pois, pelas razões expostas acima, sugiro a supressão do art. 4º do PL nº 6.020, 
de 2019. 

III – VOTO 

Em função do exposto, somos pela aprovação do PL nº 6.020, de 
2019, com a rejeição das Emendas nºs 1 e 2 – CCT e com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº       - CAE 

 

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado no 6.020, de 2019, a 
seguinte redação: 

“Art. 2º O art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º ............................................................................ 

......................................................................................... 

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento com vistas à 
geração de energia a partir de fontes renováveis; 

........................................................................................ 

XIX – incentivar e desenvolver a mobilidade elétrica;  

XXI – incentivar o desenvolvimento de novas aplicações para os 
biocombustíveis produzidos no País, em especial no transporte aéreo e 
naval.” (NR) 

 

EMENDA No      – CAE 

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei do Senado no 6.020, de 2019, a 
seguinte redação: 

“Art. 3º O § 2° do art. 4° da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

S
F

/
2

4
6

5
5

.
5

9
3

6
9

-
4

4

209



 
 

mo2024-02335  

6 

Art. 4º ............................................................................ 

......................................................................................... 

§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica e 
tecnológica do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que 
tratem da preservação do meio ambiente, da capacitação dos recursos 
humanos, do desenvolvimento tecnológico, do desenvolvimento da 
mobilidade elétrica, da utilização de fontes renováveis de energia 
utilizadas no setor de transporte e da utilização de tecnologias como 
captura, armazenagem e uso do carbono (CCUS) e hidrogênio de baixo 
carbono no setor de transportes. 

..............................................................................” (NR) 

EMENDA No      – CAE 

Suprima-se o art. 4o do Projeto de Lei nº 6.020, de 2019. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA, sobre o Projeto de Lei nº 6.020, 
de 2019, da Senadora Leila Barros, que altera a 
Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, Lei nº 9.991, 
de 24 de julho de 2000 e Lei nº 13.755, de 10 de 
dezembro de 2018, para incentivar a pesquisa 
sobre mobilidade elétrica no Brasil. 

Relator: Senador RODRIGO CUNHA 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se na CCT o PL nº 6.020, de 2019, da Senadora Leila 
Barros, que “altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, Lei nº 9.991, de 
24 de julho de 2000 e Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, para 
incentivar a pesquisa sobre mobilidade elétrica no Brasil”. 

Esse projeto é composto de cinco artigos, sendo que o primeiro 
enuncia seus propósitos e o último determina a vigência da lei 180 dias após 
sua eventual sanção. 

O cerne do PL está nos arts. 2º, 3º e 4º, que passamos a analisar.  

O art. 2º insere dois incisos no art. 1º da Lei nº 9.478, de 06 de 
agosto de 1997, que trata da política energética nacional, para incluir dois 
novos objetivos das políticas nacionais para o aproveitamento racional das 
fontes de energia: “XIX- Incentivo e desenvolvimento da mobilidade 
elétrica”, e “XX- Incentivo ao desenvolvimento e uso de energias renováveis 
para geração elétrica”. 
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O art. 3º, por sua vez, altera o § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991, de 
24 de julho de 2000, para determinar que o “desenvolvimento da mobilidade 
elétrica” figure entre os programas e projetos de pesquisa científica e 
tecnológica do setor de energia elétrica. 

Por fim, o art. 4º do PL insere um novo artigo (art. 38-A) na Lei 
nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, para determinar que as empresas 
participantes do programa Rota 2030 deverão aplicar 1,5% do montante 
equivalente às renúncias fiscais obtidas no âmbito daquele programa em 
“desenvolvimento de tecnologia para veículos automotores de propulsão 
exclusivamente elétrica” e para a “produção de energia para veículo elétrico 
a partir do etanol ou das células de etanol”. 

Na Justificação, a Senadora Leila esclarece que o objetivo do 
PL é o de “incentivar a mobilidade elétrica no País e garantir os recursos 
necessários para as pesquisas que envolvem a produção de pesquisa 
necessária para a transição do carro movido a hidrocarbonetos para a 
propulsão elétrica”. 

O projeto foi distribuído a esta Comissão e à CAE (Assuntos 
Econômicos), a quem cabe a decisão terminativa. No dia 12 de abril do 
corrente ano, na qualidade de Presidente da Frente Parlamentar Mista pela 
Eletromobilidade, avoquei a relatoria da proposta na CCT. Por último, cabe 
informar que não foram oferecidas emendas à proposta aqui analisada. 

II – ANÁLISE 

Como a proposta ainda será analisada terminativamente pela 
CAE, deixaremos àquela Comissão a análise não só das questões 
econômicas, mas também as de constitucionalidade e juridicidade, e 
focaremos no mérito e na técnica legislativa adotada no PL nº 6.620, de 2019, 
aqui na CCT. 

Do ponto de vista de mérito, a Senadora Leila foi muito feliz em 
escolher essa temática para tratar em seu projeto. De fato, o que se observa, 
particularmente nos países mais desenvolvidos e na China, é um rápido 
avanço na venda dos veículos elétricos. A título de exemplo, na Alemanha, 
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que é o centro econômico da Europa, os veículos elétricos representaram 
nada menos que 26% do total das vendas de automóveis novos em 2021. 

E trata-se de processo em rápida aceleração, que está se 
alastrando em escala global. Nesse sentido, é necessário ao Brasil planejar o 
futuro de nossa indústria automotiva, que representa cerca de 20% de nosso 
PIB industrial. De fato, é necessário também investir muito mais em pesquisa 
e desenvolvimento, para que o Brasil possa se aproveitar das oportunidades 
de conquistar novos mercados globais que estão se abrindo em função da 
transição oferecida pela eletromobilidade. 

Mais especificamente, nosso País, dotado de inúmeras riquezas 
minerais, deveria estar buscando novas formulações químicas de baterias que 
usem os recursos de que dispomos em abundância. Assim, poderemos 
fabricá-las aqui mesmo, agregar valor e então exportá-las aos mercados 
externos, em vez de simplesmente enviar esses recursos para que outros 
países façam a manufatura das baterias.  

Além disso, há um importante mercado que poderia se abrir aos 
nossos biocombustíveis caso houvesse a capacidade de oferecer soluções 
comercialmente viáveis para problemas como o do uso do etanol diretamente 
em células de combustíveis, ou para movimentar os motores das aeronaves 
comerciais. 

Mas, o tempo aqui é essencial. De nada adiantará ao País 
encontrar soluções tecnicamente sólidas se as rotas tecnológicas já estiverem 
definidas e uma dependência de trajetória consolidada, situação na qual o 
País terá dificuldades crescentes de exportar seus produtos e soluções 
tecnológicas. 

Nesse sentido, o PL aqui analisado é bastante meritório ao 
identificar a necessidade de maiores investimentos em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) para que o País possa progredir na 
eletromobilidade. 
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A despeito de seus méritos, contudo, alguns pequenos ajustes 
de técnica legislativa se fazem necessários para aperfeiçoar a redação do 
projeto aqui analisado. 

III – VOTO 

Em função do exposto, somos pela APROVAÇÃO do PL 
nº 6.020, de 2019, com as alterações decorrentes das seguintes emendas: 

EMENDA Nº     – CCT 

Dê-se ao art. 2º do PL nº 6.020, de 2019, a seguinte redação: 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .............................................................................. 
............................................................................................ 

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento com 
vistas à geração de energia a partir de fontes renováveis; 

............................................................................................ 

XIX- Incentivar e desenvolver a mobilidade elétrica.” 
(NR) 

EMENDA Nº     – CCT 

Dê-se ao art. 4° do PL n° 6.020, de 2019, a seguinte redação: 

Art. 4°. A Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 11-A. As empresas habilitadas no Programa 
Rota 2030 - Mobilidade e Logística aplicarão um e meio 
por cento (1,5%) dos benefícios tributários obtidos com as 
renúncias fiscais concedidas nesta Lei em pesquisas 
visando:  
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I - desenvolvimento de tecnologia para veículos 
automotores de propulsão exclusivamente elétrica; 

II – geração de energia elétrica no interior dos 
veículos automotores a partir do etanol. 

§1° Nos primeiros dez anos de vigência desta Lei, os 
recursos previstos neste artigo devem ser aplicados em 
instituições públicas de pesquisa ou em pesquisas por elas 
supervisionadas ou coordenadas.  

§2° O prazo de aplicação do recurso previstos nesse 
artigo inicia-se na vigência desta lei e estende-se até dois 
anos após o termino da vigência dos benefícios concedidos.  

§3° A aplicação em pesquisa dos recursos previstos 
neste artigo é condição para quitação final do benefício 
tributário concedido.” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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PROJETO DE LEI Nº    , DE 2019  

Altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 

1997, Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000 e 

Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, 

para incentivar a pesquisa sobre mobilidade 

elétrica no Brasil.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°.  Esta Lei altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, 
a Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, e a Lei nº 13.755, de 10 de dezembro 
de 2018, para incentivar a pesquisa sobre mobilidade elétrica no Brasil. 

Art. 2°.  O art. 1º da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos XIX e XX:  

“Art. 1º ........................................................................... 

....................................................................................... 

XIX- Incentivo e desenvolvimento da mobilidade 

elétrica; 

XX- Incentivo ao desenvolvimento uso de energias 
renováveis para geração elétrica. ” (NR) 

Art. 3°.  O § 2° do art. 4° da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 
2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º ............................................................................ 

......................................................................................... 

§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica 

e tecnológica do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os 
que tratem da preservação do meio ambiente, da capacitação dos 

recursos humanos, do desenvolvimento tecnológico e do 
desenvolvimento da mobilidade elétrica.  

..............................................................................”  (NR) 
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Art. 4°.  A Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 38-A. As empresas habilitadas no Programa Rota 
2030 - Mobilidade e Logística aplicarão um e meio por cento 

(1,5%) dos benefícios tributários obtidos com as renúncias fiscais 
concedidas nesta Lei em pesquisas visando: 

I - desenvolvimento de tecnologia para veículos 

automotores de propulsão exclusivamente elétrica; 

II - produção de energia para veículo elétrico a partir do 

etanol ou células de etanol. 

§1° Nos primeiros dez anos de vigência desta Lei, os 
recursos previstos neste artigo devem ser aplicados em instituições 

públicas de pesquisa ou em pesquisas por elas supervisionadas ou 
coordenadas. 

 §2° O prazo de aplicação do recurso previstos nesse 
artigo inicia-se na vigência desta lei e estende-se até dois anos após 
o termino da vigência dos benefícios concedidos. 

§3° A aplicação em pesquisa dos recursos previstos 
neste artigo é condição para quitação final do benefício tributário 

concedido.” (NR) 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo deste Projeto é incentivar a mobilidade elétrica no 

País e garantir os recursos necessários para as pesquisas que envolvem a 

produção de pesquisa necessária para a transição do carro movido a 

hidrocarbonetos para a propulsão elétrica.  

As alterações nas Leis a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997 

e Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, tem caráter orientativo e programático 

para as políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de 

energia. 

A alteração da Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, tem 

o condão de garantir recursos para desenvolvimento de tecnologia de 
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mobilidade elétrica. Estima-se que, anualmente, a União conceda de R$ 7,5 

a R$ 9 bilhões de benefícios fiscais, por meio dos dispositivos previstos na 

Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, isso possibilitaria recursos no 

montante de R$ 110 milhões a R$ 135 milhões ano para pesquisa. 

Enfim, este projeto de Lei aplica na área de C&T com fim de 

promover a transição do modelo de veículos automotores a base de 

combustíveis fósseis para a propulsão elétrica R$ 1,3 bilhão, em 10 anos. 

Tendo por finalidade a necessária transição da indústria e produção de 

tecnologia nacional para esse fim. 

Isto posto, pedimos o apoio dos nossos pares para aprovar a 

proposta nos termos apresentados neste Projeto de Lei. 

  Sala das Sessões, 

 

 

LEILA BARROS 

Senadora 
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EMENDA Nº       - CAE 

(ao PL nº 6020, de 2019) 

No art. 1º do PL nº 6.020, de 2019, substitua-se, em seu caput, a 
expressão “mobilidade elétrica” por “mobilidade eletrificada”, e insira-se um 
parágrafo único com a seguinte redação: 

“Parágrafo único. Para os fins desta Lei, mobilidade eletrificada 
é entendida como aquela que busca reduzir seus impactos ambientais 
por meio da adoção de tecnologias elétricas na propulsão veicular. 
(NR)”. 

Dê-se a seguinte redação aos incisos XIX e XX, do art. 1º da Lei 
nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, e insira-se um novo inciso XXI no mesmo 
artigo, conforme proposto no art. 2º do PL nº 6.020, de 2019: 

“XIX – incentivar o desenvolvimento da mobilidade de propulsão 
elétrica. 

XX – incentivar o desenvolvimento e uso de energias renováveis 
para a eletrificação veicular elétrica a bateria ou híbrida. 

XXI – incentivar o desenvolvimento de novas aplicações para os 
biocombustíveis produzidos no País, em especial no transporte aéreo e 
naval. (NR)”. 

Dê-se a seguinte redação ao § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991, de 24 
de julho, de 2000, conforme proposto no art. 3º do PL nº 6.020, de 2019: 

“§ 2º Entre programas e projetos de pesquisa científica e 
tecnológica do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que 
tratem da preservação do meio ambiente, da capacitação dos recursos 
humanos, do desenvolvimento tecnológico, e do desenvolvimento da 
mobilidade de propulsão elétrica, inclusive híbrida.” 

Dê a seguinte redação ao inciso II do art. 38-A da Lei nº 13.755, 
de 10 de abril de 2018, conforme proposto no art. 4º do PL nº 6.020, de 2019: 

 “II – produção interna de eletricidade para veículos de 
propulsão elétrica a partir do etanol ou outros combustíveis renováveis 
de baixa emissão de carbono.”  
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2

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda propõe alterações em diversas leis 
relacionadas à mobilidade elétrica, buscando fomentar o desenvolvimento e uso 
de tecnologias sustentáveis e a redução dos impactos ambientais causados pelo 
setor de transporte veicular. A justificação para essa emenda é baseada em uma 
série de razões importantes, que passo a destacar: 

 
    Promoção da Mobilidade Sustentável: A mudança da expressão 

"mobilidade elétrica" para "mobilidade eletrificada" busca abranger uma gama 
mais ampla de tecnologias, não se restringindo apenas aos veículos totalmente 
elétricos, mas também incluindo os veículos híbridos, que combinam motores 
elétricos e motores a combustão de forma a reduzir as emissões de gases 
poluentes. 

 
    Estímulo à Adoção de Tecnologias Elétricas: Ao incentivar o 

desenvolvimento da mobilidade de propulsão elétrica e a eletrificação veicular, 
a emenda busca promover a adoção de veículos elétricos e híbridos, que são 
menos poluentes e mais eficientes no consumo de energia em comparação com 
os veículos movidos exclusivamente a combustíveis fósseis. 

 
    Utilização de Energias Renováveis: O incentivo ao uso de 

energias renováveis na eletrificação veicular é uma medida relevante para 
reduzir a dependência de combustíveis fósseis e suas emissões de gases de 
efeito estufa. A combinação de veículos elétricos com fontes de energia limpa 
contribui para uma maior sustentabilidade do sistema de transporte. 

 
    Desenvolvimento da Indústria Nacional: A criação do inciso 

XXI, que incentiva o desenvolvimento de novas aplicações para 
biocombustíveis produzidos no país, visa fomentar a indústria nacional de 
biocombustíveis e promover a inovação tecnológica nesse setor. Isso pode 
gerar empregos, estimular a pesquisa e desenvolvimento e aumentar a 
competitividade da indústria brasileira. 

 
    Integração entre Setores: Ao incluir programas e projetos de 

pesquisa científica e tecnológica do setor de energia elétrica que tratem da 
mobilidade de propulsão elétrica, a emenda busca promover a sinergia entre os 

S
F

/
2

3
9

7
7

.
6

9
6

1
8

-
8

4

226



 
 

3

setores de energia e transporte, impulsionando o desenvolvimento de soluções 
mais integradas e eficientes. 

 
    Redução das Emissões de Carbono: A inclusão da produção 

interna de eletricidade para veículos de propulsão elétrica alimentados por 
etanol ou outros combustíveis renováveis de baixa emissão de carbono no art. 
38-A da Lei nº 13.755 é uma medida relevante para reduzir as emissões de 
gases do efeito estufa no setor de transporte, contribuindo para o cumprimento 
de metas nacionais e internacionais de redução das mudanças climáticas. 

 
Em suma, a presente emenda tem como objetivo incentivar a 

adoção de tecnologias mais limpas e sustentáveis no setor de transporte, 
promovendo a mobilidade eletrificada e a utilização de energias renováveis, o 
desenvolvimento da indústria nacional e a redução das emissões de carbono, 
contribuindo assim para a preservação do meio ambiente e a promoção de um 
futuro mais sustentável. 

Sala da Comissão, 

Senador FERNANDO FARIAS 
MDB/AL 
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EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 6020/2019)

Dê-se nova redação ao Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.

Item 1 – Dê-se nova redação ao inciso XIX do caput do art. 1º da Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, como proposto pelo art. 2º do Projeto, nos termos
a seguir:

“Art. 1º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
XIX – Incentivo e desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono;
................................................................................................................” (NR)

Item 2 – Dê-se nova redação ao caput do § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991,
de 24 de julho de 2000, como proposto pelo art. 3º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 4º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica

do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação
do meio ambiente, da capacitação dos recursos humanos, do desenvolvimento
tecnológico e do desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono.

................................................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Em conformidade com as novas políticas estabelecias pelo país para
a mobilidade verde, como o Programa Mover e o Combustível do Futuro, o Brasil
não deve optar por uma rota tecnológica determinada.
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 Por sua diversidade de opções de baixo carbono, que pode levar o país
a adotar do hidrogênio aos combustíveis sintéticos e biocombustíveis como opção,
as políticas públicas precisam estar focadas na neutralidade de carbono e não em
uma tecnologia automotiva apenas.

Para incentivar as melhores opções em termos ambientais, as políticas
públicas estão adotando o conceito de ciclo de vida, que considera as emissões
totais dos veículos e não apenas o escapamento.

Dessa forma, são consideradas emissões que estão vinculadas aos
automóveis desde a cadeia de fornecimento de peças e componentes ao momento,
passando pela origem da energia utilizada, até chegar ao descarte final.

A mobilidade de baixo carbono deve ser o foco dos incentivos, que
precisam estar abertos às múltiplas possibilidades do país se ter uma matriz de
transportes limpa e que ao mesmo tempo gere empregos e renda localmente.

Por todas essas razões, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação desta emenda.

Sala da comissão, 3 de junho de 2024.

Senador Eduardo Gomes
(PL - TO)
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Gabinete da Senadora Professora Dorinha Seabra

EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 6020/2019)

Dê-se nova redação ao Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.

Item 1 – Dê-se nova redação ao inciso XIX do caput do art. 1º da Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, como proposto pelo art. 2º do Projeto, nos termos
a seguir:

“Art. 1º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
XIX – Incentivo e desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono;
................................................................................................................” (NR)

Item 2 – Dê-se nova redação ao caput do § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991,
de 24 de julho de 2000, como proposto pelo art. 3º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 4º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica

do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação
do meio ambiente, da capacitação dos recursos humanos, do desenvolvimento
tecnológico e do desenvolvimento da mobilidade de baixo carbono.

................................................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Em conformidade com as novas políticas estabelecias pelo país para
a mobilidade verde, como o Programa Mover e o Combustível do Futuro, o Brasil
não deve optar por uma rota tecnológica determinada.
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Por sua diversidade de opções de baixo carbono, que pode levar o país
a adotar do hidrogênio aos combustíveis sintéticos e biocombustíveis como opção,
as políticas públicas precisam estar focadas na neutralidade de carbono e não em
uma tecnologia automotiva apenas.

Para incentivar as melhores opções em termos ambientais, as políticas
públicas estão adotando o conceito de ciclo de vida, que considera as emissões
totais dos veículos e não apenas o escapamento.

Dessa forma, são consideradas emissões que estão vinculadas aos
automóveis desde a cadeia de fornecimento de peças e componentes ao momento,
passando pela origem da energia utilizada, até chegar ao descarte final.

A mobilidade de baixo carbono deve ser o foco dos incentivos, que
precisam estar abertos às múltiplas possibilidades do país se ter uma matriz de
transportes limpa e que ao mesmo tempo gere empregos e renda localmente.

Por todas essas razões, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação desta emenda.

Sala da comissão, 4 de junho de 2024.

Senadora Professora Dorinha Seabra
(UNIÃO - TO)
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Gabinete do Senador Alan Rick (UNIÃO/AC)

EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 6020/2019)

Dê-se nova redação ao caput do § 2º do art. 4º da Lei nº 9.991, de 24 de
julho de 2000, como proposto pelo art. 3º do Projeto, nos termos a seguir:

“Art. 4º ............................................................................................................
..........................................................................................................................
§ 2º Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica

do setor de energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação
do meio ambiente, da capacitação dos recursos humanos, do desenvolvimento
tecnológico, do desenvolvimento da mobilidade elétrica, da utilização de fontes
renováveis de energia utilizadas no setor de transporte e da utilização de
tecnologias como captura, armazenagem e uso do carbono (CCUS), combustíveis
marítimos de baixo carbono e hidrogênio de baixo carbono no setor de
transportes.

................................................................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Em 2023, 175 países reunidos na Organização Marítima Internacional
(IMO) chegaram a um acordo denominado “Estratégia de Redução de Gases de
Efeito Estufa” que visa a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) pela
navegação marítima. O objetivo estabelecido foi atingir a neutralidade de carbono
até 2050, o que implica na compensação de qualquer emissão residual, atingindo
um balanço de emissões neutro.

Para consecução desse objetivo, foram estabelecidos marcos
intermediários que preveem já em 2030 uma redução de 30% no total das emissões
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do setor, a partir da adesão de soluções como o metanol verde e a amônia verde.
Esses produtos compõem uma cesta de opções que podem ter grande relevância
no futuro da mobilidade marítima, com intercessões naturais junto ao setor de
energia elétrica, por serem oriundos de processos industriais que demandam
grandes quantidades de energia.

O projeto traz consigo a destinação de recursos para pesquisa
e desenvolvimento entre os programas e projetos de pesquisa científica e
tecnológica do setor de energia elétrica, e que devem estar incluídos os que
tratem da preservação do meio ambiente, da capacitação dos recursos humanos,
do desenvolvimento tecnológico, do desenvolvimento da mobilidade elétrica, da
utilização de fontes renováveis de energia utilizadas no setor de transporte e da
utilização de tecnologias como captura, armazenagem e uso do carbono (CCUS) e
hidrogênio de baixo carbono no setor de transportes.

É importante que seja incluído também os combustíveis marítimos de
baixo carbono, de forma a promover a sustentabilidade, preservação ambiental,
a integração de iniciativas que ampliem os benefícios econômicos, ambientais e
sociais, convergindo diferentes setores da economia e colaborando com o esforço
internacional.

Por todas essas razões, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação desta emenda.

Sala da comissão, 24 de junho de 2024.

Senador Alan Rick
(UNIÃO - AC)
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto 
de Lei nº 2.631, de 2022, do Senador 
Flávio Arns, que altera a Lei nº 9.277, 
de 10 de maio de 1996, para autorizar 
destinação de percentual de receitas 
de portos para compensação de 
Municípios afetados por atividades 
portuárias. 

Relator: Senador EDUARDO GOMES 
 
I – RELATÓRIO 

Passamos a analisar o Projeto de Lei (PL) nº 2.631, de 2022, do 
Senador Flávio Arns, que “altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para 
autorizar destinação de percentual de receitas de portos para compensação de 
Municípios afetados por atividades portuárias”. A referida Lei “autoriza a União a 
delegar aos municípios, estados da Federação e ao Distrito Federal a 
administração e exploração de rodovias e portos federais”. 

A matéria possui dois artigos. O primeiro deles altera a citada Lei nº 
9.277, de 1996, para destinar até 1,5% da receita auferida nos portos objeto de 
delegação por parte da União para fins de compensação dos municípios 
afetados pela atividade portuária. O segundo é a cláusula de vigência imediata. 

A justificação apresentada assevera que “a Lei nº 9.277, de 10 de 
maio de 1996 [...] restringe, em seu art. 3º, §2º, a aplicação das receitas 
portuárias no âmbito da localidade dos portos, impedindo a aplicação de 
recursos para compensação de territórios vizinhos afetados” e que é necessário 
“corrigir essa omissão normativa e combater uma grave injustiça social”, 
promovendo a “redução dos impactos negativos causados à sociedade, 
notadamente em municípios próximos aos portos”. 

Após análise desta Comissão, a matéria seguirá para a Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), à qual caberá decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 
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II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura avaliar o mérito 
de matérias concernentes ao transporte aquaviário, como é o caso do PL em 
análise. Os aspectos formais serão oportunamente tratados na CAE. 

Embora a redução de custos logísticos deva ser uma meta a ser 
perseguida em um país de dimensões continentais, como é o caso do Brasil, 
essa redução não pode se dar pela externalização de custos do sistema 
portuário. 

A proposição tem a finalidade de estabelecer medida que mitigue os 
impactos negativos que a atividade portuária possa acarretar nas populações 
das cidades próximas aos portos. O autor da proposta, na justificação do projeto, 
cita o exemplo da atividade portuária do Paraná, que afeta não somente as 
cidades de Paranaguá e Antonina, onde estão localizados os portos, mas 
também as populações dos outros municípios do litoral paranaense 
(Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, Morretes e Pontal do Paraná). 

Para resolver esse problema, a medida em exame permitirá que os 
estados obtenham recursos para compensação, mediante uma pequena parcela 
da receita portuária, de modo que, de acordo com as especificidades regionais 
e locais, tais recursos sejam usados para fomentar a economia dos municípios 
negativamente impactados pelas atividades portuárias.  

A necessidade da aprovação do presente projeto emerge do fato de 
que, para que a criação de tais fundos estaduais possa ser implementada na 
prática, há necessidade de alteração legislativa da lei federal regente. De fato, a 
Lei 9.277, de 1996, em seu art. 3º, §2º, restringe geograficamente a aplicação 
da receita portuária somente ao próprio porto. Com a aprovação da proposição, 
as cidades próximas aos portos poderão ser devidamente compensadas 
mediante realização de investimentos públicos para atenuar os impactos 
negativos que a atividade portuária lhes inflige.  

A medida ora em apreço, inclusive, vai ao encontro dos objetivos 
sociais e ambientais dos portos brasileiros, os quais possuem, de um modo 
geral, preocupação em garantir uma nova ética de desenvolvimento sustentável, 
para gerar um crescimento econômico virtuoso baseado não apenas na geração 
de empregos e acréscimo de renda das pessoas, mas também na redução dos 
impactos negativos causados à sociedade pelas atividades econômicas. 

Por fim, quanto à técnica legislativa, temos a observar que a 
permissão concedida no § 3º proposto colide com a atual proibição do § 2º, que 
precisaria, por isso, ter sua redação também adequada. Também é necessário 
substituir o verbo “deverá” por “poderá”, e explicitar que a cobrança e distribuição 
da compensação não serão impostas pela União aos estados– o que poderia 
ferir o princípio da autonomia federativa –, mas, sim, previstas em forma de uma 
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faculdade legal, a ser exercida mediante decisão discricionária do ente 
delegatário, de acordo com suas necessidades e particularidades regionais. 

III – VOTO 

Em função do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.631, de 2022, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº    - CI 

Dê-se, no PL nº 2.631, de 2022, a seguinte redação ao texto 
proposto para o art. 3º da Lei nº 9.277, de 10 de maio de1996: 

“Art. 3º .................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 2º Com exceção do disposto no § 3º, a receita auferida na 
forma do § 1º será aplicada em obras complementares, no 
melhoramento, na ampliação de capacidade, na conservação 
e na sinalização da rodovia em que for cobrada e nos trechos 
rodoviários que lhe dão acesso ou nos portos que lhe derem 
origem. 

§ 3° No caso dos portos delegados a Estados, estes poderão 
cobrar até 1,5% da receita auferida no objeto da delegação 
para fins de compensação de municípios afetados pela 
atividade portuária. 

§ 4º A cobrança de que trata o § 3º se iniciará após ser 
instituída por lei estadual do ente delegatário, que indicará os 
usos para os recursos e seus critérios de distribuição” (NR) 

 

Sala da Comissão,     

 

, Presidente 

 

, Relator       
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESSA DATA, E TENDO SIDO DESIGNADO
RELATOR AD HOC O SENADOR LAÉRCIO OLIVEIRA, EM
SUBSTITUIÇÃO AO SENADOR EDUARDO GOMES, É LIDO E
APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA
CI PELA APROVAÇÃO DO PROJETO COM A EMENDA Nº 1/CI.

(PL 2631/2022)

Senador CONFÚCIO MOURA

09 de abril de 2024

Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura
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1
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para 
autorizar destinação de percentual de receitas de 
portos para compensação de Municípios afetados 
por atividades portuárias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, passa 
a vigorar acrescido do seguinte §3º: 

“Art. 3º .................................................................................... 
............................................................................................................ 

§ 3° Deverá ser destinado até 1,5% da receita auferida nos 
portos objeto de delegação, nos termos desta Lei, para fins de 
compensação dos Municípios afetados pela atividade portuária. ” 
(NR)   

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os portos brasileiros possuem, de um modo geral, preocupação 
em garantir uma nova ética de desenvolvimento sustentável, cuja finalidade 
é proporcionar um crescimento econômico virtuoso baseado não apenas na 
geração de empregos e acréscimo de renda das pessoas, mas também na 
redução dos impactos negativos causados à sociedade, notadamente em 
municípios próximos aos portos.  
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2
Cite-se, como exemplo, o caso do Porto de Paranaguá, situado 

no Estado do Paraná, que vem crescendo vertiginosamente e é considerado 
o maior porto graneleiro da América Latina, movimentando, em 2018, 53 
milhões de toneladas de carga. Em que pese a inegável importância de 
referido porto para a economia regional e nacional, é necessário considerar 
os impactos negativos decorrentes da vultosa atividade portuária nas 
populações das cidades próximas. 

Com efeito, a atividade portuária, no caso do Paraná, não afeta 
somente as cidades de Paranaguá e Antonina – onde localizados os portos, 
mas todos os municípios do litoral paraense. De fato, a reduzida extensão 
daquele litoral, cujos 98 quilômetros representam apenas 1,3% da extensão 
do litoral brasileiro, sendo, pois, o 2º menor do País, faz com que todos os 
sete municípios que compõem o litoral daquele Estado sejam fortemente 
impactados pela atividade portuária (Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, 
Matinhos, Morretes, Paranaguá e Pontal do Paraná). 

Essa situação é agravada pelo fato de que a atual legislação 
impede que a receita de portos delegados seja utilizada para compensação de 
prejuízos sofridos por cidades próximas às atividades portuárias. 

Isso porque a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996 - que autoriza 
a União a delegar aos demais entes federativos a administração e exploração 
de rodovias e portos federais - restringe, em seu art. 3º, §2º, a aplicação das 
receitas portuárias no âmbito da localidade dos portos, impedindo a 
aplicação de recursos para compensação de territórios vizinhos afetados.  

Portanto, a presente proposição visa a corrigir essa omissão 
normativa e combater uma grave injustiça social, ao inserir um dispositivo 
naquele diploma legal para autorizar a destinação de até 1,5% da receita 
auferida nos portos delegados para fins de compensação dos Municípios 
impactados pela atividade portuária. 

Com isso, os portos brasileiros poderão dar cumprimento aos 
seus objetivos de desenvolvimento econômico sustentável, pautados no 
compromisso com a sociedade e com as futuras gerações. 

S
F

/
2

2
4

1
8

.
4

6
3

0
5

-
7

4

Página 3 de 5 Avulso do PL 2631/2022

242



 
Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS 

 
Senado Federal – Ala Senador Teotônio Vilela, gabinete 04 – Brasília/DF – CEP 70.165-900 

Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br

3
Portanto, em face das razões e fundamentos aqui expostos, 

submetemos o presente projeto à apreciação dos pares, contando com o 
imprescindível apoio, para que desta iniciativa, uma vez convertida em Lei, 
decorram melhores condições para um desenvolvimento econômico 
sustentável na atividade portuária brasileira. 

Sala das Sessões, 

Senador FLÁVIO ARNS 
(PODEMOS-PR) 
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Minuta 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 
2764, de 2022, do Senador Fabiano Contarato, que 
altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para esclarecer sobre a não incidência do Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Físicas em relação a 
valores recebidos a título de pensão alimentícia. 

Relator: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei (PL) nº 2764, de 2022, do Senador Fabiano Contarato. 

A matéria constitui-se de dois artigos. O art. 2º é a cláusula de 
vigência, segundo a qual a lei resultante entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

O art. 1º da proposição dá nova redação ao art. 3º da Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, que altera a legislação do imposto de renda, 
alterando o texto de seu § 1º e introduzindo o § 7º ao dispositivo, determinando 
que os valores recebidos a título de alimentos e pensões alimentícias oriundos 
do direito de família não estão sujeitos à incidência deste imposto. 

Em sua justificação, o autor lembra que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu, no bojo da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADIN) nº 5.422/DF, pela inconstitucionalidade da cobrança do imposto sobre 
o recebimento de pensão alimentícia. Nesse sentido, conclui que o projeto 
apresentado objetiva sobretudo conformar a legislação à nova realidade, 
pacificando o entendimento quanto à não-incidência. 
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A proposição foi autuada no Plenário em 9 de novembro de 2022, 
ao fim da Legislatura, e continuou a tramitar, nos termos do art. 332 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF) no dia 21 de dezembro de 2022. 
No dia 28 de abril de 2023, a matéria foi remetida à CAE, para decisão 
terminativa, nos termos do art. 91, inciso I, do RISF. Em 31 de agosto foi 
distribuída a mim para relatar. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Consoante o art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, a CAE tem competência para opinar sobre o aspecto econômico e 
financeiro das matérias que lhe são submetidas. Adicionalmente, por se tratar 
de decisão terminativa, cabe analisar seus aspectos formais. 

Nos termos do caput do art. 48 da Lei Maior, o Congresso 
Nacional, com ulterior sanção presidencial, pode dispor sobre todas as matérias 
de competência da União. De acordo com o art. 24 da Constituição, compete à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito 
tributário. 

O PL nº 2764, de 2022, cumpre com o requisito de juridicidade 
por ser dotado de abstratividade, coercitividade, generalidade e imperatividade 
e por inovar o ordenamento jurídico. Quanto à técnica legislativa, encontra-se 
de acordo com as regras da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que dispõe sobre a alteração, elaboração, redação e consolidação das leis. 

A matéria é meritória, pois, como bem argumentou o Senador 
Fabiano Contarato, trata-se de atualizar a legislação do imposto de renda e 
coibir qualquer possibilidade de interpretação equivocada sobre o tema. A já 
mencionada decisão do STF interpretou o art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713, de 1988, 
em conformidade com a Constituição Federal, no sentido de se afastar a 
incidência do imposto de renda sobre valores decorrentes do direito de família 
percebidos a título de alimentos ou de pensões alimentícias. 

Cumpre assinalar que a proposição acarretará diminuição da 
arrecadação. Conforme consta dos embargos de declaração opostos pela União 
contra acórdão do STF, dados da Receita Federal do Brasil apontam uma 
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estimativa de perda de arrecadação de R$ 1,05 bilhão por ano, a qual deverá ser 
levada em consideração na formulação das leis orçamentárias. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2764, de 2022, e, quanto ao mérito, pela 
sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para esclarecer sobre a não incidência do Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Físicas em relação a 
valores recebidos a título de pensão alimentícia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ................................................................ 
§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, 

do trabalho ou da combinação de ambos, pensões percebidas em 
dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também 
entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos 
rendimentos declarados.  

............................................................................. 

§ 7º Valores recebidos a título de alimentos e pensões 
alimentícias oriundos do direito de família não estão sujeitos à 
incidência do imposto.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O imbróglio sobre a incidência, ou não, de Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Físicas (IRPF) sobre valores recebidos a título de 
alimentos ou pensão alimentícia oriundos do direito de família foi finalmente 
resolvido. Com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) nº 5.422/DF, do Distrito Federal, 
relatada pelo Ministro Dias Toffoli, fica declarada a inconstitucionalidade da 
cobrança do imposto sobre o recebimento de pensões alimentícias. 
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Essa luta vinha sendo travada por inúmeras mães brasileiras, a 
exemplo da Dra. Nicia Regina Sampaio, que compartilhou sua tese e 
sugestão com nosso mandato, caracterizado pela participação popular ativa 
na construção das propostas. 

 No acórdão da ADI, prevaleceu a lógica jurídica e o bom senso, 
ficando esclarecido que, no particular, o § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713, de 
1988, é inconstitucional, ao incluir como rendimento bruto tributável os 
valores recebidos pelo credor a título de alimentos ou pensão alimentícia.  

No seu voto, o relator deixa claro que esses valores não se 
enquadram na definição de renda, nem de provento de qualquer natureza, por 
serem simplesmente montantes retirados dos rendimentos (acréscimos 
patrimoniais) recebidos pelo alimentante para serem dados ao alimentado. 

Segundo o raciocínio desenvolvido e aprovado, o recebimento 
de renda ou de provento de qualquer natureza pelo alimentante, dos quais 
ele retira a parcela a ser paga ao credor dos alimentos, já configura, por si 
só, fato gerador do imposto de renda. Desse modo, submeter os valores 
recebidos pelo alimentado a título de alimentos ou de pensão alimentícia ao 
imposto de renda representa nova incidência do mesmo tributo sobre a 
mesma realidade, isto é, sobre aquela parcela que integrou o recebimento 
de renda ou de proventos de qualquer natureza pelo alimentante, o que 
configura verdadeiro bis in idem. 

Assim sendo, o presente projeto de lei tem o objetivo de 
conformar a legislação do IRPF à nova realidade, acrescentando-se parágrafo 
interpretativo ao art. 3º da Lei nº 7.713, de 1988, para extirpar qualquer 
possibilidade de interpretação em sentido contrário à não-incidência. 

Ante a pertinência e relevância da matéria, pedimos o apoio das 
nobres Senadoras e dos nobres Senadores à aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador FABIANO CONTARATO 
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